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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 8539/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 19 de Setembro do
corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por um ano, celebrado em 2 de Novembro de 2000, com João
António Castanheira Leite, para exercer funções de coveiro.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Resende.

Aviso n.º 8540/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 14 de Setembro do
corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por um ano, celebrado em 7 de Novembro de 2000, com Susana
Henriques Marques Tavares, para exercer funções de assistente de
acção educativa.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 8541/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 14 de Setembro do
corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por um ano, celebrado em 14 de Novembro de 2000, com Maria
Ester Coelho Saraiva Marques, para exercer funções de auxiliar de
serviços gerais.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 8542/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 14 de Setembro do
corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por um ano, celebrado em 14 de Novembro de 2000, com Daniela
Maria Fonseca Pires, para exercer funções de assistente de acção
educativa.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 8543/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 27 do corrente mês,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo período
de um ano, com início a 26 de Setembro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, com a trabalhadora Dina Teresa Batista
Calado, para exercer funções de técnico superior de serviço so-
cial, a que corresponde o vencimento de 242 200$, escalão 1, ín-
dice 400.

Estas funções serão para ser exercidas nos Paços do Município.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 8544/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Manuel Perei-
ra Marques, presidente da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha:

Faz público que foi fixada uma derrama de 10% e uma taxa de
contribuição autárquica sobre os prédios urbanos de 0,9% para
cobrança em 2002, conforme deliberações tomadas pelo executi-
vo, em 5 de Setembro de 2001 e pela Assembleia Municipal, em
sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001 (2.ª reunião realizada
a 1 de Outubro de 2001).

Para constar e demais efeitos, se publica o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados em todos os lugares públicos do
costume.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

Edital n.º 429/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Compensações por não Cedências para Infra-Estruturas, Espa-
ços Verdes de Utilização Colectiva e Equipamentos Públicos. —
Rui Manuel Pereira Marques, presidente da Câmara Municipal de
Albergaria-a-Velha:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordiná-
ria de 28 de Outubro de 2001 (2.ª reunião de 1 de Outubro de
2001), deliberou aprovar o Regulamento de Compensações por não
Cedências para Infra-Estruturas, Espaços Verdes de Utilização

Colectiva e Equipamentos Públicos. Não tendo sofrido qualquer
alteração o texto do projecto do Regulamento de Compensações
por não Cedências para Infra-Estruturas, Espaços Verdes de Utili-
zação Colectiva e Equipamentos Públicos, publicado no apêndice
n.° 70, Diário da República, 2.ª série, n.º 129/2001, datado de
4 de Junho de 2001, informa-se que o mesmo entrará em vigor
no dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

E para constar e demais efeitos se publica o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 8545/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com os seguin-
tes indivíduos:

Ana Margarida Paixão Lima de Jesus Viegas, com a categoria de
técnico de intervenção comunitária, estagiário, com início em
17 de Setembro de 2001, índice 215, escalão 1, com a remune-
ração de 130 200$.

Natália Guerreiro André Teixeira Marques, na categoria de téc-
nico de intervenção comunitária, estagiário, com início em 1 de
Outubro de 2001, índice 215, escalão 1, com o vencimento de
130 200$.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 8546/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pública a alteração à estru-
tura orgânica e quadro de pessoal deste município, publicados no
apêndice n.º 107, Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 24
de Agosto de 1999.

Mais se torna público que a presente alteração foi aprovada por
deliberações da Câmara e Assembleia Municipal, respectivamente
de 14 e 26 de Setembro findo:

I — O artigo 16.º passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 16.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira (DAF) é dirigida por
um chefe de divisão que coordena a actividade das seguintes unida-
des orgânicas:

a) A Secção de Contabilidade (SC);
b) A tesouraria;
c) A Secção de Recursos Humanos;
d) A Secção Administrativa e de Expediente Geral (SAEG);
e) A Secção de Aprovisionamento;
f) O armazém;
g) O Sector de Tipografia e Reprografia.

2 — Sob proposta do chefe de divisão, poderá ser afecto às tarefas
de apoio à chefia desta unidade orgânica um dos funcionários ou
agentes a ela adstritos.

II — O artigo 19.º passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 19.º

Da Secção Administrativa e de Expediente Geral

Compete à Secção Administrativa e de Expediente Geral:

a) Assegurar todo o expediente relativo a actos eleitorais,
recenseamento militar e espectáculos;
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b) Assegurar o exercício das competências municipais rela-
tivas a execuções fiscais;

c) Executar os procedimentos necessários à liquidação das
taxas e emissão das licenças não especificamente atribuídas
a outras unidades;

d) Efectuar o registo e a organização dos processos de li-
cenciamento dos vendedores ambulantes e feirantes, de
acordo com as normas legais aplicáveis e os regulamen-
tos em vigor;

e) Assegurar o registo e afixação de editais;
f) Apoiar a execução de hastas públicas e lavrar os respec-

tivos autos;
g) Proceder ao registo e distribuição diária da correspondência

não reservada, mantendo actualizados os respectivos fi-
cheiros de suporte;

h) Controlar a área dos arquivos municipais, propondo a
respectiva forma organizativa e zelando pela sua conser-
vação;

i) Assegurar o funcionamento da central telefónica;
j) Executar outras tarefas que lhe sejam superiormente de-

terminadas.

III — O artigo 20.º é eliminado.
IV — O artigo 32.º passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 32.º

Da Divisão de Urbanismo, Equipamento e Habitação

1 — A Divisão de Urbanismo, Equipamento e Habitação (DUEH)
é dirigida por um chefe de divisão que coordena a actividade das
seguintes unidades orgânicas:

a) Gabinete Técnico de Urbanismo e Ordenamento do Ter-
ritório (GTUOT);

b) Gabinete Técnico de Obras, Projectos e Habitação
(GTOPH);

c) Gabinete de Desenho e Heliografia (GDH);
d) Secção Administrativa do GTOPH;
e) Sector Administrativo do GTUOT;
f) Sector de Topografia;
g) Sector de Fiscalização de Obras.

2 — Sob proposta do chefe de divisão, poderá ser afecto às tarefas
de apoio à chefia desta unidade orgânica um dos funcionários ou
agentes a ela adstritos.

V — O artigo 36.º passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 36.º

Da Secção Administrativa do GTOPH

À Secção Administrativa compete prestar apoio ao Gabinete
Técnico de Obras, Projectos e Habitação (GTOPH), assegurando
para o efeito:

a) As inerentes tarefas administrativas;
b) A organização, tratamento e movimentação dos proces-

sos e do expediente;
c) A emissão de certidões do respectivo Gabinete;
d) A execução dos procedimentos administrativos relativos

ao pessoal a ela afecto;
e) As demais tarefas que lhe sejam superiormente atribuídas.

VI — É aditado um artigo 36.º-A, com a seguinte redacção:

Artigo 36.º-A

Do Sector Administrativo do GTUOT

Ao Sector Administrativo compete prestar apoio ao Gabinete
Técnico de Urbanismo e Ordenamento do Território (GTUOT),
assegurando para o efeito:

f) As inerentes tarefas administrativas;
g) A organização, tratamento e movimentação dos proces-

sos e do expediente;
h) A emissão de certidões do respectivo Gabinete;
i) A execução dos procedimentos administrativos relativos

ao pessoal a ela afecto;
j) As demais tarefas que lhe sejam superiormente atribuídas.

VII — O organograma junto à mesma deliberação e publicado
no indicado Diário da República, tem-se por adaptado às altera-
ções agora propostas.

1 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias
Quadro

Total Obs.actual
Ocup. Vagos A criar A ext.

Chefia ................. — Chefe de repartição............. 3 3 0 0 3 0 (a)

Técnico superior Arquitecto............................ Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 4 4 0 1 0 5
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............

Engenheiro ........................... Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 3 3 0 1 0 4
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............

Técn. sup. (área admin.)..... Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 0 0 0 3 0 3 (a)
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............

Técn. sup. antropologia...... Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 0 0 0 1 0 1
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............

Técn. sup. biologia .............. Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 0 0 0 1 0 1
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias
Quadro

Total Obs.actual
Ocup. Vagos A criar A ext.

Técnico superior Técn. sup. sociologia.......... Assessor principal ................
Assessor................................
Técn. sup. principal............ 2 2 0 1 0 3
Técn. sup. 1.ª classe............
Técn. sup. 2.ª classe............

Técnico............... Técnico (ambiente)............. Técn. esp. principal............
Técn. especialista................
Técn. principal.................... 0 0 0 1 0 1
Técn. 1.ª classe...................
Técn. 2.ª classe...................

Técnico profissio- Técn. prof. bibliot. doc...... Técn. prof. esp. principal ...
nal. Técn. prof. especialista.......

Técn. prof. principal........... 5 5 0 1 0 6
Técn. prof. 1.ª classe..........
Técn. prof. 2.ª classe..........

Auxiliar ............... Tractorista........................... — 5 4 1 1 0 6

Auxiliar de serv. gerais ........ — 26 25 1 4 0 30

(a) A extinguir quando vagar.

Aviso n.º 8547/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorro-
gou, por mais 12 meses, a duração do contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com a trabalhadora Maria Rita Cardoso Soa-
res, com a categoria de técnico profissional de construção civil,
com início em 2 de Outubro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Rectificação n.º 958/2001 — AP.  — Rui Miguel da Silva, pre-
sidente da Câmara Municipal de Arganil, faz público que o aviso
relativo à alteração do quadro de pessoal do Município de Arganil
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, apêndice n.º 112,
de 26 de Setembro de 2001, p. 9, contém inexactidão na compo-
sição do grupo de pessoal técnico profissional pelo que esse é as-
sim rectificado, por aditamento, da seguinte carreira, categorias e
número de lugares:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Técnico profissional Técnico profissional Técnico profissional especialista principal, 0 1 1 —
de campismo. técnico profissional especialista, técnico

profissional principal, técnico profissio-
nal de 1.ª classe e técnico profissional de
2.ª classe.

26 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara  o Vice-Presidente, Mário Vale.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 8548/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se públi-
co que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos temos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhadores e efeitos
a seguir indicados:

Com efeitos a 1 de Setembro de 2001:

Alexandro Filipe Martins Florindo Rodrigues Cortiço — assisten-
te administrativo.

Com efeitos a 20 de Setembro de 2001:

Mónica Andrea Bernardes de Oliveira — assistente administra-
tivo.

Cláudia Marina Pedroso Antunes — assistente administrativo.
Ana Sofia dos Anjos Figueiredo — assistente administrativo.

Vanessa Andreia dos Santos de Almeida — técnico superior de 2.ª classe
(estagiária) história de arte

24 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 8549/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu des-
pacho datado de 28 de Setembro de 2001, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos a termo certo, a partir de 2 de No-
vembro de 2001 com Joana Catarina Santos Araújo Campos e a
partir de 6 de Novembro de 2001 com Cláudia Catarina Oliveira
de Almeida, para exercerem as funções de técnicos profissionais
de biblioteca e documentação de 2.ª classe, na biblioteca muni-
cipal.

28 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 8550/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17
de Dezembro, aplicado à administração local através do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu
despacho, datado de 20 de Setembro de 2001, torno público que
foi celebrado contrato a termo certo, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 24 de
Setembro 2001, com os seguintes trabalhadores:

Técnico superior de 2.ª classe:

Miguel Vasco Graça Ribeiro.
Sandra Helena Carvalho Raposo.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, em exercí-
cio, José Rodrigues Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 430/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui de Jesus Goulart,
presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público, nos termos do disposto no artigo 118.º do Có-
digo do Processo Administrativo, que se encontram em fase de
apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças não Urbanísticas, que a seguir
se transcreve.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao
órgão com competência regulamentar dentro do prazo de 30 dias
contados da data da publicação deste projecto no Diário da Repú-
blica.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de
Jesus Goulart.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
não Urbanísticas

Preâmbulo

Considerando a manifesta necessidade de actualizar as disposi-
ções do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças não Urbanís-
ticas, subordinando a mesma às determinações da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, e outras disposições que entretanto foram publi-
cadas, tendo ainda em conta a próxima entrada em vigor do euro,
a Câmara Municipal da Horta promoveu a elaboração do seguinte
projecto de Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O Regulamento de Taxas e Licenças não Urbanísticas aplica-se
em toda a área do município da Horta e determina as condições
para a concessão dos alvarás das licenças e aplicação das respec-
tivas taxas, fixando os respectivos montantes.

Artigo 2.º

Legislação habilitante

Este Regulamento tem como legislação habilitante os artigos 116.º
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, os artigos 4.º,
n.º 1, alíneas g), h) e q) e o artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, e bem assim a alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 3.º

Actualização das taxas

1 — Os valores das taxas previstas na tabela anexa serão actu-
alizados por deliberação da Câmara, que deverá ser tomada até ao
fim do mês de Dezembro de cada ano, e afixada no edifício dos
Paços do Concelho e nas sedes das juntas de freguesia, por edital,
para vigorar a partir do ano seguinte.

2 — A actualização terá como base o índice de inflação anual
da Região com arredondamento para a centésima de euros imedia-
tamente superior.

3 — Independentemente da actualização anual referida, poderá
a Câmara Municipal da Horta, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal da Horta a actualização extraordi-
nária e ou alteração da Tabela.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas será efectuada nos termos e condi-
ções da Tabela anexa e de acordo com os elementos fornecidos
pelos interessados.

2 — Aos valores previstos na Tabela anexa acrescerá, ainda, o
IVA à taxa legal ou o imposto de selo, sendo caso disso.

3 — As taxas previstas na Tabela anexa poderão ser pagas em
prestações, mediante requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal.

4 — As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesou-
reiro, para posterior cobrança, eventualmente coerciva.

Artigo 5.º

Erro de liquidação

1 — Verificando-se que, na liquidação das taxas e demais recei-
tas municipais, se cometeram erros ou omissões imputáveis aos
serviços, e dos quais tenha resultado prejuízo para o município,
promover-se-á, de imediato, a liquidação total.

2 — O devedor será notificado, por carta registada com aviso
de recepção, para, no prazo de 30 dias pagar a diferença, sob pena
de o não fazendo se proceder à cobrança coerciva.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e o prazo para pagamento, assim como
a advertência de que o não pagamento no prazo implica cobrança
coerciva, nos termos legais.

4 — Não serão feitas as liquidações adicionais de valor inferior
a 2,50 euros ou 501$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover oficiosamente, e de imediato, à restituição ao
interessado da importância que este pagou indevidamente.

Artigo 6.º

Validade das licenças

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nas licenças
com validade anual ou com outro período de tempo certo deve
constar a referência ao último dia desse período no qual caducam.

2 — Se, por lei ou regulamento, for estabelecido prazo para a
renovação das licenças, estas caducam no termo deste prazo.

3 — O prazo das licenças fixado em semanas, meses ou anos, a
contar de certa data, termina às vinte e quatro horas do dia que
corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data;
mas se no último mês não existir dia correspondente, o prazo finda
no último dia desse mês.

4 — A sua validade não poderá exceder o período de um ano,
salvo se legislação específica previr outro período de validade.

Artigo 7.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças inici-
ais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — Em regra, os requerimentos dirigidos à Câmara Municipal
para renovação de licenças deverão ser feitos nos modelos
normalizados e em uso nos serviços, sem prejuízo das prerrogati-
vas concedidas pelo Decreto-Lei n.º 112/90, de 4 de Abril.

3 — A renovação das licenças que assumam carácter periódico
ou regular poderá ser efectuada a pedido verbal do requerente e
opera-se automaticamente com o pagamento das respectivas taxas.

Artigo 8.º

Prazo de pagamento das licenças renováveis

O pagamento das licenças renováveis deverá fazer-se nos meses
de Janeiro e Fevereiro se se tratar de licenças anuais e se forem
licenças mensais, nos primeiros 10 dias de cada mês.
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Artigo 9.º

Pagamento fora de prazo

Quando o pedido de renovação de licenças, de registo ou de outros
actos se efectue fora dos prazos estabelecidos, e salvo indicação
diferente resultante de lei especial ou da própria tabela anexa, será
a correspondente taxa agravada em 25%.

Artigo 10.º

Pedido de urgência

Nos documentos ou processos de interesse particular, para os
quais seja permitido na tabela anexa o pedido com carácter de
urgência, haverá lugar à cobrança de um acréscimo de 50% das
taxas fixadas na tabela, desde que o pedido seja satisfeito.

Artigo 11.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
para comprovar os factos de interesse poderão ser devolvidos quando
dispensáveis.

2 — Sempre que o conteúdo dos documentos autenticados deva
ficar apenso ao processo e o apresentante manifeste interesse na
posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias necessárias
e devolverão o original, cobrando a taxa correspondente prevista
na tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre na petição que verificou a respectiva autentici-
dade e conformidade, rubricando e referindo a entidade emissora e
a sua data.

Artigo 12.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças:

a) Estado, os seus institutos e organismos personalizados, as
regiões administrativas e as autarquias locais;

b) As instituições e organismos que beneficiem de isenção
por preceito legal especial.

2 — Por deliberação de Câmara, podem ainda ser isentas ou ter
redução do pagamento de taxas pela concessão de licenças:

a) As pessoas colectivas de direito ou de utilidade pública
administrativa;

b) As instituições religiosas e associações culturais, recreati-
vas e ou desportivas;

c) As cooperativas, suas uniões, federações e confedera-
ções;

d) As organizações profissionais, bem como outras estrutu-
ras representativas de trabalhadores;

e) As instituições particulares de solidariedade social.

3 — As isenções ou reduções, referidas no número anterior, só
serão concedidas a organizações legalmente constituídas e quando
se destinem à prossecução dos seus fins estatutários, mediante
requerimento dos interessados e apresentação de prova da qualida-
de em que requerem.

4 — As isenções previstas neste artigo não autorizam os bene-
ficiários a utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse munici-
pal e não abrangem as indemnizações por danos causados no pa-
trimónio municipal.

Tabela de Taxas e Licenças

Taxa

Designação

Euros Escudos

CAPÍTULO I

Taxas gerais

Artigo 1.º

Taxa a cobrar pela prestação dos seguintes serviços

1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público:
1.1 — Cada edital ........................................................................................................................................ 2,50 501
2 — Averbamentos ..................................................................................................................................... 5,00 1 002
3 — Certidões de teor ou fotocópias autenticadas:
3.1 — Não excedendo uma lauda ............................................................................................................... 2,50 501
3.2 — Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta ..............................................................1,25 251
4 — Certidões de narrativa: o dobro da de teor.
5 — Buscas por cada ano exceptuando o corrente.................................................................................. 5,00 1 002
6 — Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares:
6.1 — Por cada folha................................................................................................................................. 1,00 200
7 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas,

fornecimento ou outras:
7.1 — Por cada colecção............................................................................................................................ 25,00 5 012
7.2 — Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou foto copiada....................................... 1,00 200
7.3 — Acresce por cada folha desenhada ................................................................................................. 5,00 1 002
7.4 — Fotocópia não autenticada de documentos arquivados:
7.4.1 — Por cada face (A4)...................................................................................................................... 0,50 100
7.4.2 — Por cada face (A3)...................................................................................................................... 0,75 150
8 — Licenciamento de recursos geológicos:
8.1 — Taxa — fixada pela legislação em vigor.
9 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a esta formalidade:
9.1 — Cada livro ......................................................................................................................................... 2,50 501
10 — Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justificação, administrativa ou semelhantes:
10.1 — Cada termo.................................................................................................................................... 5,00 1 002
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Taxa

Designação

Euros Escudos

Artigo 2.º

Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que
tenham sido extraviados ou estejam em mau estado, desde que não previstos noutros locais
desta tabela.

Cada documento .......................................................................................................................................... 5,00 1 002

Artigo 3.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços

1 — Transferência de propriedade dos estabelecimentos:
1.1 — Averbamento nos alvarás respectivos — 50% das taxas relativas à emissão do respectivo alvará.
1.2 — Outras alterações nas condições de licenciamento....................................................................... 5,00 1 002
1.3 — Alteração da designação do estabelecimento ................................................................................. 5,00 1 002
2 — Placas e livros de reclamações para estabelecimentos hoteleiros e similares............................... 25% sobre o

preço do custo

Artigo 4.º

Outras pretensões de interesse particular, ou prestações de serviços ao público

1 — Declarações diversas ........................................................................................................................... 5,00 1 002
2 — Licenças não especialmente contempladas nesta tabela em leis o regulamentos específicos...... 5,00 1 002
3 — Plastificação de documentos, por cada um ....................................................................................... 1,00 200
4 — Aluguer de sinais de trânsito, por cada um e por dia ...................................................................... 1,00 200
5 — Empréstimo de mastros, por cada um e por dia.............................................................................. 0,50 100

Observação: Quando para satisfazer qualquer pretensão seja necessária a deslocação de técnicos serão
devidos, para além de taxa prevista no n.º 1 do artigo 4.º, o subsídio de transporte legalmente fixado
para as deslocações em serviço dos funcionários públicos em viatura própria e as ajudas de custo a que
tiver direito.

CAPÍTULO II

Fornecimento de água

Artigo 5.º

Inspecção e ensaio de canalizações

1 — Inspecção e ensaio de canalizações em:
1.1 — Habitações, por fogo.......................................................................................................................10,00 2 005
1.2 — Complexos industriais, por cada .................................................................................................... 15,00 3 007
1.3 — Estabelecimentos comerciais e outros, por cada.......................................................................... 10,00 2 005

Artigo 6.º

Ligações e interrupções

1 — Ligação ou restabelecimento de fornecimento de água ...................................................................7,50 1 504
2 — Havendo lugar n colocação de contador........................................................................................... +50%

Artigo 7.º

Aluguer de contadores

1 — Aluguer de contadores:
1.1 — Até 15 mm de diâmetro................................................................................................................. 0,50 100
1.2 — De 15 a 20 mm de diâmetro.......................................................................................................... 1,00 200
1.3 — De 20 a 25 mm de diâmetro.......................................................................................................... 1,50 301
1.4 — De 25 a 40 mm de diâmetro.......................................................................................................... 2,00 401
1.5 — De 40 mm a 80 mm de diâmetro.................................................................................................. 3,00 601
1.6 — De 80 mm a 100 mm de diâmetro................................................................................................ 4,50 902
1.7 — Mais de 100 mm de diâmetro........................................................................................................ 6,00 1 203

Artigo 8.º

Aferição ou reaferição de contadores

1 — Aferição ou reaferição de contadores............................................................................................... 10,00 2 005
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Taxa

Designação

Euros Escudos

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 9.º

Inumação em covais

1 — Inumação em sepulturas temporárias:
1.1 — Em caixão de madeira ..................................................................................................................... 25,00 5 012
1.2 — Em caixão metálico.........................................................................................................................50,00 10.024
2 — Inumação em sepultura de longa duração:
2.1 — Em caixão de madeira ..................................................................................................................... 750,00 150 362
2.2 — Em caixão metálico.........................................................................................................................1.500,00 300 723

Artigo 10.º

Inumação em jazigos particulares .............................................................................................................. 100,00 20 048

Artigo 11.º

Exumação, por cada ossada incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério

1 — Em caixão de madeira ........................................................................................................................ 25,00 5 012
2 — Em caixão metálico............................................................................................................................ 50,00 10 024

Artigo 12.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua de:
1.1 — Adulto ............................................................................................................................................... 4250,00 852 049
1.2 — Criança ............................................................................................................................................. 2120,00 425 022
2 — Para jazigos:
2.1 — Concessão ......................................................................................................................................... 4250,00 852 049
2.2 — Por cada metro quadrado ou fracção............................................................................................. 400,00 80 193

Artigo 13.º

Ocupação de ossários municipais

1 — Por cada ano....................................................................................................................................... 15,00 3 007
2 — Perpétua.............................................................................................................................................. 150,00 30 072

Artigo 14.º

Tratamento de sepulturas

1 — Ajardinamento, por ano.....................................................................................................................30,00 6 014

Artigo 15.º

Serviços diversos

1 — Utilização de capela, por período de vinte e quatro horas ou fracção.......................................... 10,00 2 005
2 — Depósito transitório de caixões, por dia ou fracção....................................................................... 5,00 1 002
3 — Soldadura de caixões metálicos:
3.1 — Dentro do cemitério:
3.1.1 — Nas horas de expediente.............................................................................................................. 15,00 3 007
3.1.2 — Fora das horas de expediente...................................................................................................... 25,00 5 012
3.2 — Fora do cemitério:
3.2.1 — Nas horas de expediente.............................................................................................................. 25,00 5 012
3.2.2 — Fora das hora de expediente....................................................................................................... 37,50 7 518
4 — Averbamento em título de jazigos ou sepulturas perpétuas:
4.1 — Classes sucessivas ............................................................................................................................. 25,00 5 012
4.2 — Classes não sucessivas ..................................................................................................................... 50,00 10 024
5 — Remoção de caixões ou ossadas, dentro dos jazigos, cada ..............................................................100,00 20 048

Observações: Pela transmissão, por acto entre vivos, dos direitos de concessionários de terrenos ou
de jazigos é devido o pagamento de 50% de respectiva taxa, uma vez obtida autorização municipal.
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Taxa

Designação

Euros Escudos

CAPÍTULO VI

Aproveitamento de bens destinados a utilização do público

Artigo 16.º

Parques de estacionamento

1 — Estacionamento controlado por parcómetros: das 8 às 20 horas:
1.1 — Períodos fixos:
1.1.1 — Período de quinze minutos .......................................................................................................... 0,10 20
1.1.2 — Período de trinta minutos........................................................................................................... 0,20 40
1.1.3 — Período de uma hora.................................................................................................................... 0,40 80
1.1.4 — Período de uma hora e trinta minutos....................................................................................... 0,75 150
1.1.5 — Período de duas horas .................................................................................................................. 1,00 200
1.1.6 — Período de duas horas e trinta minutos..................................................................................... 1,25 250
1.1.7 — Período de três horas................................................................................................................... 1,50 300
1.1.8 — Período de três horas e trinta minutos...................................................................................... 2,10 421
1.1.9 — Período de quatro horas............................................................................................................... 2,50 501
2 — Parques de estacionamento privativos, por cada um e por mês.................................................... 50,00 10 024

CAPÍTULO VII

Ocupação do via pública

Licenças

Artigo 17.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear ou fracção e por ano:
1.1 — Para comprimentos inferiores a 100 m........................................................................................ 2,50 501
1.2 — Para comprimentos entre 100 m e 5000 m..................................................................................250,00 + 0,40 50 121 + 80

por metro por metro
acima dos acima dos

100 m 100 m
1.3 — Para comprimentos superiores a 5000 m..................................................................................... 2210,00 + 443 065 +

+ 0,20 por + 40 por
metro acima metro acima
dos 5000 m dos 5000 m

2 — Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios, por metro quadrado ou fracção e
por ano............................................................................................................................................................ 6,50 1 303

3 — Toldos, sanefas, palas ou semelhantes:
3.1 — Sem publicidade por metro quadrado ou fracção e por ano .........................................................5,50 1 103
3.2 — Com publicidade por metro quadrado ou fracção e por ano ........................................................8,50 1 704
4 — Fita anunciadora:
4.1 — Por metro quadrado ou fracção e por dia..................................................................................... 4,50 902
5 — Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado ou fracção

de projecção sobre a via pública e por ano................................................................................................. 7,00 1 403

Artigo 18.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para exercícios
de comércio ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

1.1 — Por dia.............................................................................................................................................. 0,75 150
1.2 — Por semana ou fracção................................................................................................................... 3,50 702
1.3 — Por mês............................................................................................................................................ 15,00 3 007
2 — Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbi-

co ou fracção e por ano................................................................................................................................ 12,50 2 506
3 — Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores:
3.1 — Por metro quadrado ou fracção e por mês.................................................................................... 5,00 1 002
3.2 — Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................................... 40,00 8 019
4 — Veículos automóveis ou atrelados estacionados para o exercício do comércio e indústria, por

cada e por dia .................................................................................................................................................. 7,50 1 504
5 — Veículos automóveis ou atrelados estacionados para fins publicitários e outros, por metro qua-

drado e por dia ................................................................................................................................................ 2,50 501
6 — Cabine ou posto telefónico, mês....................................................................................................... 5,00 1 002
7 — Postos de transformação, cabines eléctricas e semelhantes, por metro cúbico ou fracção e por ano15,00 3 007
8 — Com tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes por metro linear ou fracção e por ano ....0,25 50
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Taxa

Designação

Euros Escudos

Artigo 19.º

Ocupações diversas

1 — Postes e marcos, por cada um:
1.1 — Para decorações (mastros), por dia................................................................................................ 0,65 130
1.2 — Para a colocação de anúncios ou iluminação, por mês................................................................ 4,50 902
1.3 — Marcos postais e outros equipamentos destinados ao mesmo fim, por ano.............................. 25,00 5 012
2 — Vedações, painéis e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro qua-

drado de superfície do dispositivo utilizado na publicidade:
2.1 — Por mês............................................................................................................................................ 1,25 251
2.2 — Por ano............................................................................................................................................ 13,75 2.757
3 — Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção e por mês......................................................... 3,00 601
4 — Outras ocupações da via pública:
4.1 — Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquinas de tiragem de gelados e semelhan-

tes por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................. 12,50 2 506
5 — Barracas de comida e bebidas, por metro quadrado ou fracção e por dia ......................................1,00 200
6 — Barracas de diversão por metro quadrado ou fracção e por dia..................................................... 0,50 100
7 — Outras ocupações do via pública, por metro quadrado ou fracção:
7.1 — Por dia.............................................................................................................................................. 0,50 100
7.2 — Por mês............................................................................................................................................ 4,00 802
7.3 — Por ano............................................................................................................................................ 30,00 6 014
8 — Estacionamento e guarda de automóveis abandonados no via pública, em terrenos do município:
8.1 — Por dia.............................................................................................................................................. 10,00 2 005
8.2 — Por mês............................................................................................................................................ 200,00 40 096
9 — Reboque de automóveis abandonados na via pública .......................................................................50,00 10 024
10 — Vendedores ambulantes:
10.1 — Com banca ou estrado por metro quadrado/semana ...................................................................5,00 1 002
10.2 — Com velocípedes, cada semana .................................................................................................... 2,50 501

CAPÍTULO VIII

Condução e trânsito de animais ou veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 20.º

De condução (por uma só vez)

1 — De ciclomotores .................................................................................................................................. 25,00 5 012
2 — De motociclos..................................................................................................................................... 50,00 10 024
3 — De veículos agrícolas .......................................................................................................................... 50,00 10 024
4 — Segunda via do licença de condução incluindo o impresso ..............................................................15,00 3 007
5 — Revalidação de licenças de condução ................................................................................................ 15,00 3 007

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 21.º

Matrícula ou registo, incluindo o custo da chapa e do livrete, por uma só vez

1 — De ciclomotores .................................................................................................................................. 25,00 5 012
2 — De motociclos..................................................................................................................................... 25,00 5 012
3 — De veículos agrícolas e seus rebocos ................................................................................................. 25,00 5 012
4 — De veículos de tracção animal........................................................................................................... 3,50 702
5 — Averbamentos ..................................................................................................................................... 12,50 2 506
6 — Segunda via de livrete......................................................................................................................... 12,50 2 506
7 — Cancelamentos .................................................................................................................................... 12,50 2 506
8 — Plastificação de licenças de condução:
8.1 — Por unidade ...................................................................................................................................... 1,00 200
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Taxa

Designação

Euros Escudos

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 22.º

Emissão com fins publicitários

1 — Emissão através de aparelhos sonoros feita na via pública ou para ela destinada:
1.1 — Por dia e por aparelho.................................................................................................................... 5,00 1 002
1.2 — Por mês e por aparelho..................................................................................................................60,00 12 029
2 — Vitrinas, mostradores e semelhantes destinados a fins publicitários, por metro quadrado ou frac-

ção e por ano.................................................................................................................................................. 5,00 1 002
3 — Mupis, por cada um por mês ou fracção.......................................................................................... 5,00 1 002
4 — Cartazes de papel ou tela a fixar em dispositivos próprios ou em locais autorizados confinando

com a via pública, por mês ou fracção........................................................................................................ 6,00 1 203
5 — Painéis publicitários por metro quadrado ou fracção:
5.1 — Por mês ou fracção......................................................................................................................... 6,00 1 203
5.2 — Por ano............................................................................................................................................ 60,00 12 029
6 — Painéis luminosos por metro quadrado ou fracção:
6.1 — Por mês ou fracção......................................................................................................................... 9,00 1 804
6.2 — Por ano............................................................................................................................................ 100,00 20.048
7 — Painéis electrónicos, por ano............................................................................................................400,00 80 193
8 — Frisos luminosos, por metro ou fracção e por ano......................................................................... 6,00 1 203
9 — Bandeiras de leilão e outros, por cada uma e por mês.................................................................... 1,00 200
10 — Distribuição de impressos publicitários na via pública e por dia ..................................................5,00 1 002
11 — Placa publicitária por metro quadrado ou fracção e por ano....................................................... 12,50 2 506
12 — Anúncios luminosos por metro quadrado ou fracção e por ano................................................... 7,50 1 504
13 — Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aquelas se encontram:
13.1 — De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção e por ano............................... 7,50 1 504
13.2 — De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado ou fracção e por ano........................ 17,00 3 408
14 — Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e por ano....................................... 12,50 2 506
15 — Publicidade móvel:
15.1 — Transportes colectivos, por metro quadrado e por anúncio ou reclamo e por ano................ 75,00 15 036
15.2 — Em táxis, por viatura e por ano.................................................................................................. 37,50 7.518
15.3 — Através de inscrição em veículos quando alusivos à firma proprietária, por veículo e por ano15,00 3 007
16 — Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou por qualquer forma, por cada anúncio

ou reclamo e por dia...................................................................................................................................... 30,00 6 014
17 — Publicidade de espectáculos públicos e outra não incluída nos números anteriores:
17.1 — Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção da área incluído num polí-

gono rectangular envolvente da superfície publicitária:
19.1.1 — Por mês ou fracção.................................................................................................................... 4,50 902
19.1.2 — Por ano....................................................................................................................................... 30,00 6 014
17.2 — Quando apenas mensurável linearmente por metro ou fracção:
17.2.1 — Por mês ou fracção.................................................................................................................... 1,50 301
17.2.2 — Por ano....................................................................................................................................... 12,00 2 406
18 — Filmagens para fins comerciais realizadas em equipamentos e edifícios municipais, por dia ....150,00 30 072
19 — Anúncios, tabuletas, letreiros e outros meios de publicidade não previstos nos números ante-

riores — aplicam-se as taxas previstas no n.º 17, conforme os casos.
20 — Outras:
20.1 — Por metro quadrado e por mês.................................................................................................... 5,00 1 002
20.2 — Por metro quadrado e por ano..................................................................................................... 40,00 8 019

Observações:
1.ª As licenças são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública entendendo-se para esse

efeito como via pública todos os lugares onde transitem livremente peões e veículos.
2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclame poderá utilizar-se mais de um processo de medição quando só assim

se poder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídas no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do

público, e que nele se integrem.
6.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de

publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial, poderão ser mediante concurso público,
objecto de concessão.

7.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida, sem que
tenha sido pedido a sua renovação, constitui transgressão punível pelo regulamento respectivo.

8.ª Estão isentos os dizeres que resultam de imposição legal, os anúncios destinados à identificação e
localização de farmácias e de outros serviços de saúde, os anúncios respeitantes a serviços de transportes
colectivos públicos concedidos, bem como a indicação da marca, do preço, ou da qualidade colocados nos
artigos à venda, nas bancas proibindo a afixação de cartazes ou de estacionamento e as vitrines ou montras
apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou as que só o tendo pelo exterior se integrarem no
conjunto do estabelecimento e que não tenham sobre a via pública saliência superior a 10 cm.
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Taxa

Designação

Euros Escudos

CAPÍTULO X

Mercado municipal

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 23.º

Ocupação

1 — Lojas:
1.1 — Destinadas a produtos hortícolas e outros:
1.1.1 — Até 8 m2 (inclusive), por metro quadrado e por mês............................................................... 8,65 1 734
1.1.2 — Superior a 8 m2 e até 16 m2 (inclusive), por metro quadrado e por mês............................... 6,50 1 303
1.1.3 — Superior a 16 m2 ................................................................................................................................................................................................................ 4,80 962
2 — Bancadas de peixe, por mês ............................................................................................................... 42,70 8 561
3 — Câmara frigorifica, por caixa de formato normalizado e por dia.................................................. 0,20 40

CAPÍTULO XI

Aferições e conferições de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 24.º

As fixadas na legislação vigente.

CAPÍTULO XII

Artigo 25.º

Utilização do parque de campismo municipal

1 — Pessoas:
1.1 — Dos 0 aos 6 anos, por dia.............................................................................................................. 0,50 100
1.2 — De 6 a 12 anos, por dia................................................................................................................. 0,75 150
1.3 — De mais de 12 anos, por dia.......................................................................................................... 1,50 301
2 — Aluguer de tendas:
2.1 — Até três lugares, por dia................................................................................................................. 4,00 802
2.2 — De quatro lugares, por dia ............................................................................................................... 5,00 1 002
2.3 — De mais de quatro lugares, por dia ................................................................................................. 7,50 1 504
3 — Visitantes ............................................................................................................................................. 1,00 200
4 — Instalação de tendas:
4.1 — As taxas são acumuláveis:
4.1.1 — Até três lugares, por dia.............................................................................................................. 2,00 401
4.1.2 — De quatro lugares, por dia ........................................................................................................... 2,50 501
4.1.3 — Mais de quatro lugares, por dia ................................................................................................... 3,75 752

Observação: Os detentores de cartão jovem tem o desconto de 50%.

CAPITULO XIII

Diversos

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 26.º

Venda ambulante

1 — Emissão anual de cartão de vendedor ambulante de:
1.1 — Pipocas, chocolates, rebuçados, tremoços, amendoins, e produtos similares............................. 25,00 5 012
1.2 — Cachorros quentes, hamburgueres, refrigerantes e produtos similares .........................................50,00 10 024
1.3 — Pão e produtos similares.................................................................................................................37,50 7 518
1.4 — Pescado fresco e marisco................................................................................................................ 37,50 7 518
1.5 — Produtos hortícolas e frutas........................................................................................................... 37,50 7 518
1.6 — Quinquilharias, vestuário e artigos de sapataria ............................................................................ 50,00 10 024
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Taxa

Designação

Euros Escudos

1.7 — Outros............................................................................................................................................... 37,50 7 518
2 — Renovação do cartão.......................................................................................................................... 50% da

taxa inicial
3 — Só serão emitidos cartões de vendedores ambulantes, que recorrem a viaturas ligeiras de merca-

dorias, se estiverem devidamente colectados na repartição de finanças.

Artigo 27.º

Licenciamento do exercício de transporte de aluguer nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício de transporte de aluguer com veículos ligeiros
de passageiros .................................................................................................................................................. 15,00 3 007

2 — Por cada averbamento ao alvará, que não seja da responsabilidade do município ........................15,00 3 007

Artigo 28.º

Espectáculos e divertimentos, nos termos do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro

1 — Concessão de licença de recinto:
1.1 — Recintos itinerantes ou improvisados, por dia.............................................................................. 5,00 1 002
1.2 — Por mês ou fracção.........................................................................................................................25,00 5 012
1.3 — Por ano............................................................................................................................................ 100,00 20 048
2 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artística:
2.1 — Por cada sessão ................................................................................................................................ 5,00 1 002
3 — Vistorias para licenciamentos de recintos:
3.1 — Itinerantes ou improvisados:
3.1.1 — Por cada perito............................................................................................................................. 5,00 1 002
3.2 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artística:
3.2.1 — Por cada perito............................................................................................................................. 5,00 1 002

Observações:
1.ª Pela vistoria a realizar por perito estranho à Câmara, são devidos, além das taxas previstas no

n.º 3, o subsídio de transporte legalmente fixado para as deslocações em serviço dos funcionários públi-
cos em viatura própria e as ajudas de custo a que tiver direito.

2.º As taxas serão pagas no acto do apresentação do respectivo pedido.
3.º A desistência do pedido implica a perda a favor da Câmara de 50% das taxas já pagas.

Artigo 29.º

Licença especial do ruído prevista no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 292/2000,
de 14 de Novembro

1 — Por dia ................................................................................................................................................. 15,00 3 007

Artigo 30.º

Registo de hospedarias, casas de hospedes e alojamentos particulares

1 — Pelo registo de hospedarias, casas de hospedes e alojamentos particulares é devida uma taxa de:
1.1 — Por cada quarto individual .............................................................................................................. 5,00 1 002
1.2 — Por cada quarto duplo ..................................................................................................................... 7,50 1 504
1.3 — Por cada quarto triplo.....................................................................................................................10,00 2 005
1.4 — Por cada quarto quadruplo .............................................................................................................. 12,50 2 506

CAPÍTULO XIV

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Licenças

Artigo 31.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano

1 — Instaladas ou abastecendo na via pública ou em terreno do domínio público municipal .............250,00 50 121
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Taxa

Designação

Euros Escudos

Artigo 32.º

Bombas de ar ou água, por cada uma e por ano

1 — Instaladas ou abastecendo na via pública ou em terreno do domínio público municipal .............50,00 10 024

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais do que um interessado na ocupação da via pública

para instalação de bombas poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em hasta pública do
direito à ocupação. A base de licitação será, neste caso, equivalente ao previsto na presente Tabela.
O produto da arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o ar-
rematante declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, satisfazer a
importância correspondente a metade do seu valor, sendo o restante dividido em prestações mensais
seguidas, não superiores a seis.

2.ª O trespasse das bombas fixas instalados na via publica depende da autorização municipal.
3.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos tipo monobloco, para abastecimento de mais de um

produto ou suas bases serão aumentados de 75%.
4.ª A substituição de bombas ou tomadas de ar ou água por outras da mesma espécie não justifica a

cobrança de novas taxas.
5.ª A execução de obras para montagem ou modificação das instalações abastecedoras de combustí-

veis, de ar ou de água fica sujeita às taxas e normas fixadas na tabela referente a obras.

Edital n.º 431/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui de Jesus Goulart,
presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público, nos termos do disposto no artigo 118.º do Códi-
go do Processo Administrativo, que se encontram em fase de apre-
ciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regula-
mento Geral de Taxas e Licenças de Obras Particulares, que a seguir
se transcreve.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao
órgão com competência regulamentar dentro do prazo de 30 dias
contados da data da publicação deste projecto no Diário da Repú-
blica.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de
Jesus Goulart.

Regulamento Geral de Taxas e Licenças
de Obras Particulares

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento e Tabela, ao mesmo anexa, bem como
as respectivas observações que dela fazem parte integrante, têm
por objecto a definição de taxas e de condições respeitantes aos
actos de licenciamento, autorização ou concessão municipais ou
prestação de serviços do município da Horta.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolição de bens imóveis;

b) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais — as que, tendo um carácter es-
truturante, ou previstas em PMOT, servem ou visam ser-
vir uma ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas especiais — as que, não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam pela sua especificidade implicar a prévia determi-
nação de custos imputáveis à operação urbanística em si,
sendo o respectivo montante considerado como decor-
rente da execução de infra-estruturas locais;

f) Movimentos de terras — todos os trabalhos que impli-
quem a destruição do revestimento vegetal, a alteração
do relevo natural e das camadas de solo arável ou derrube
de árvores de alto porte ou em maciço para fins não
exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais ou minei-
ros.

Artigo 3.º

Período de validade das licenças

1 — Nas licenças com validade por período certo, deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 — As licenças anuais caducam no mesmo dia do ano seguinte
àquele em que foram concedidas ou no último dia do período para
a renovação, salvo se, por lei ou por regulamento, for estabeleci-
do prazo certo para a respectiva revalidação.

3 — À contagem de prazos das licenças são aplicáveis as regras
do artigo 72.º do Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 4.º

Transformação em receitas virtuais

As taxas e licenças liquidadas e não pagas serão debitadas ao
tesoureiro no próprio dia, para efeitos de posterior cobrança even-
tualmente coerciva.

Artigo 5.º

Agravamento das taxas

1 — Quando o pedido de renovação de licenças, de registos ou
de outros actos se efectue fora dos prazos estabelecidos, e salvo
indicação diferente resultante de lei especial ou da própria tabela
anexa, será a correspondente taxa agravada em 25%, não haven-
do lugar ao pagamento de coimas, salvo se, entretanto, o proces-
so de contra-ordenação já estiver sido instaurado.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às taxas a
cobrar pelas licenças para obras particulares, loteamentos e obras
de urbanização.
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Artigo 6.º

Serviços ou obras executados pela Câmara Municipal
da Horta em substituição dos particulares

Quando os particulares se recusem a executar, no prazo fixado,
serviços ou obras impostos pela Câmara, no uso das suas compe-
tências, e seja esta a executá-los por conta daqueles, o custo efec-
tivo dos trabalhos será acrescido de 25% para encargos de admi-
nistração.

Artigo 7.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
para comprovar os factos de interesse poderão ser devolvidos quando
dispensáveis.

2 — Sempre que o conteúdo dos documentos autenticados deva
ficar apenso ao processo e o requerente manifeste interesse na
posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias necessárias
e devolverão o original, cobrando a taxa correspondente prevista
na tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre na petição que verificou a respectiva autentici-
dade e conformidade, rubricando, referindo a entidade emissora e
a sua data.

Artigo 8.º

Suprimento de deficiência de instrução

Sempre que no processo se verifique qualquer deficiência que possa
ser suprida por diligência directa dos serviços municipais, estes
providenciarão aquela diligência, nos termos do Código de Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 9.º

Erro na liquidação das taxas

1 — Quando se verifique a liquidação por valor inferior ao de-
vido, os serviços promoverão a liquidação adicional, notificando
o devedor, por correio registado e com aviso de recepção, para
liquidar a importância em dívida no prazo de 15 dias a contar da
data de recepção da notificação.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante, o prazo. O não pagamento findo o
prazo mencionado no número anterior implica a cobrança coerciva.

3 — Não serão realizadas liquidações adicionais quando o valor
a liquidar for inferior ou igual a 2,50 euros ou 501$.

4 — No caso de erro de cobrança por excesso, deverão os ser-
viços, independentemente da reclamação ou não por parte do in-
teressado, promover a restituição do valor em excesso.

a) Não haverá direito a restituição nos caso em que, a pedi-
do do interessado, sejam introduzidas alterações ou modi-
ficações nos processos que impliquem taxas de valores
inferiores.

CAPÍTULO II

Procedimentos e situações especiais

Artigo 10.º

Isenção de licença

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacto e di-
mensão, não obedeçam ao procedimento de licença ou de autori-
zação, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal da Horta
e por esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos
artigos 34.º a 36.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4
de Junho.

2 — Integram este conceito, nomeadamente, as seguintes obras:

a) Cuja altura relativamente ao solo seja inferior ou igual a
50 cm e a área seja inferior ou igual a 3 m2;

b) Estufas de jardim, abrigos para animais de estimação, de
caça ou de guarda, com altura igual ou inferior a 2 m e
área igual ou inferior a 6 m2;

c) Pequenas obras de manutenção e conservação (n.º 1
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/01, de 4 de Junho).

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
c) Peça desenhada que caracterize graficamente a obra;
d) Termo de responsabilidade do técnico.

Artigo 11.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 1,5 ha;
b) 40 fogos;
c) 15% da população do aglomerado urbano em que se inse-

re a pretensão.

Artigo 12.º

Destaque

A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela deve
ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial ou, quando o
prédio aí não esteja descrito, documento comprovativo
da legitimidade do requerente;

b) Planta topográfica de localização à escala adequada, a qual
deve delimitar, quer a área total do prédio quer da parce-
la a destacar.

CAPÍTULO III

Isenção e redução de taxas

Artigo 13.º

Isenção e redução de taxas

1 — O Estado e as Regiões Autónomas e seus institutos e orga-
nismos personalizados, bem como as demais pessoas colectivas de
direito público, estão isentos do pagamento de todas as taxas pre-
vistas na tabela anexa.

2 — A Câmara Municipal da Horta poderá isentar do pagamen-
to de taxas as pessoas colectivas de utilidade pública administrati-
va, as instituições particulares de solidariedade social e as associa-
ções culturais, desportivas ou recreativas, legalmente constituídas,
quando no exercício da actividade que se destine directamente à
realização dos fins estatutários e ainda às pessoas singulares a quem
seja reconhecida insuficiência económica, reduzidas até ao máxi-
mo de 50%.

3 — Para beneficiar da redução estabelecida no número ante-
rior, deve o requerente juntar a documentação comprovativa do
estado ou situação em que se encontre (declaração do IRS, etc.),
fundamentado o pedido.

4 — A isenção estabelecida no n.º 2 do presente artigo não dis-
pensa as entidades referidas de requererem à Câmara Municipal da
Horta as necessárias licenças, autorizações ou concessões.

5 — A Câmara Municipal da Horta apreciará o pedido e a do-
cumentação entregue, deliberando em conformidade.

CAPÍTULO IV

Situações especiais

Artigo 14.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.
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CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 15.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras
não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autorizações
relativas às obras a que se reportam.

2 — Expirado o prazo da 1.ª licença de ocupação de via pú-
blica, deve o interessado, se for caso disso, proceder à sua renova-
ção, indicando o prazo pretendido e justificando a pretensão, sen-
do a taxa agravada, progressivamente, em 25%.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas sejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado devi-
damente justificado.

Artigo 16.º

Caução

Abertura de valas na via pública, por metro quadrado — 50,00
euros, 10.024$.

CAPÍTULO VI

Compensações

Artigo 17.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento, devem prever áreas destinadas à implantação de es-
paços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e
equipamentos.

Artigo 18.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal da Horta, par-
celas de terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de
utilização colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo
com a lei e licença ou autorização de loteamento, devam integrar
o domínio municipal, integração essa que se fará automaticamen-
te com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/01, de 4 de Junho.

Artigo 19.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
-estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para
esses fins, ficando, no entanto o proprietário obrigado ao paga-
mento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal da Horta poderá optar pela compen-
sação em numerário.

Artigo 20.º

Cálculo do valor da compensação em numerário nos
loteamentos

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao município
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2

em que:

C — é o valor em escudos ou euros do montante total da
compensação devida ao município;

C1 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando não se justifique a cedência, no todo
ou em parte, de áreas destinadas a espaços verdes e de uti-
lização colectiva ou à instalação de equipamentos públicos
no local;

C2 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando o prédio já se encontre servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Ju-
nho.

a) Cálculo do valor de C1 — o cálculo do valor de C1 resulta
da aplicação da seguinte fórmula:

K
1
 × K

2
× A

1
 (m2) × V ($/m2)

C
1
 ($) = ——————————

10

K
1
 × K

2
× A

1
 (m2) × V (euros/m2)

C1 (euros) = —————————–——
10

sendo:

C
1
 ($) — o cálculo em escudos;

C
1
(euros) — o cálculo em euros.

Em que:

K
1
 — é um factor variável em função da localização, con-
soante a zona em que se insere, de acordo com o definido
no Regulamento do Plano Director Municipal e tomará os
seguintes valores:

Zona Valor de K1

A.................................................................
B .................................................................
C .................................................................

K2 — é um factor variável em função do índice de utilização(Iu)
previsto, de acordo com o definido no Regulamento do Plano
Director Municipal, e tomará os seguintes valores:

Índice de utilização(Iu) Valores de K2

A.................................................................
B .................................................................
C .................................................................

A
1
 (m2) — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou
de parte da áreas que deveriam ser cedidas para espaços verdes
e de utilização colectiva, bem como para instalação de
equipamentos públicos, calculado de acordo com os parâ-
metros actualmente aplicáveis pelo Regulamento do Plano
Director Municipal ou, em caso de omissão, pela Portaria
n.º___;

V — é um valor em escudos ou euros e aproximado, para efeitos
de cálculo, ao custo corrente do metro quadrado na área do
município.

b) Cálculo do valor de C2, em escudos ou euros — quando a
operação de loteamento preveja a criação de lotes cujas constru-
ções a edificar criem servidões e acessibilidades directas para
arruamento(s) existente(s), devidamente pavimentado(s) e infra-
-estruturado(s), será devida uma compensação a pagar ao municí-
pio, que resulta da seguinte fórmula:

C
2
 ($) = K

3
 × K

4
× A

2
 (m2) × V ($/m2)

C
2
 (euros) = K

3
 × K

4
× A

2
 (m2) × V (euros/m2)

sendo:

C2 ($) — o cálculo em escudos;
C

2
 (euros) — o cálculo em euros.
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em que:

K3 = 0.10 × número de fogos e de outras unidades de ocupa-
ção previstas para o loteamento e cujas edificações criem
servidões ou acessibilidades directas para arruamento(s) exis-
tente(s) devidamente pavimentado(s) e infra-estruturado(s)
no todo ou em parte;

K
4
 = 0.03 + 0.02 × número de infra-estruturas existentes no(s)
arruamento(s) acima referidos, de entre as seguintes:

Rede pública de saneamento;
Rede pública de águas pluviais;
Rede pública de abastecimento de água;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefone e ou de gás.

A
2
 (m2) — é a superfície determinada pelo comprimento das
linhas de confrontação dos arruamentos com o prédio a lotear
multiplicado pelas suas distâncias ao eixo dessas vias;

V — é o valor em escudos ou euros, com o significado ex-
presso alínea a) deste artigo.

Artigo 21.º

Cálculo do valor da compensação em numerário nos
edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si, com as necessárias adaptações.

Artigo 22.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal da Horta e o terceiro pelo promotor da opera-
ção urbanística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma:

c) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

d) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal da
Horta ou pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a
uma comissão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e complementares

Artigo 23.º

Actualização e arredondamentos

1 — A Tabela de Taxas e Licenças será actualizada anualmente
em função dos índices da inflação actual da Região com arredon-
damento para a centésima de euros imediatamente superior.

2 — No caso de bens ou produtos susceptíveis de serem adqui-
ridos por parte da Câmara Municipal da Horta a terceiros, as ta-
xas serão actualizadas com base no critério anterior sobre o preço
de custo.

3 — A actualização a que se refere o número anterior só produz
efeitos a partir do dia 1 de Janeiro do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização anual referida, poderá
a Câmara Municipal da Horta, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal da Horta a actualização extraordi-
nária e ou alteração da Tabela.

Artigo 24.º

Dúvidas e omissões

Os casos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do
presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recur-
so aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas,
serão submetidas para decisão dos órgãos competentes, nos ter-
mos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Tabela de Taxas

CAPÍTULO I

Assuntos administrativos

Artigo 1.º

Inscrição de técnicos

1 — Por inscrição, para assinar projectos de arquitectura, espe-
cialidades, loteamentos, obras de urbanização — 125 euros, 25 060$.

2 — Direcção de obras — 125 euros, 25 060$.
3 — Acumulação das duas funções descritas nos números ante-

riores — 200 euros, 40 096$.
4 — Renovação anual — 50 euros, 10 024$.
5 — Responsabilidade da obra — registo por cada declaração de

responsabilidade e por cada obra — 7,50 euros, 1504$.

Artigo 2.º

Outros serviços

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou au-
torização, por cada averbamento — 15 euros, 3007$.

2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de
propriedade horizontal — 50 euros, 10 024$:

a) Por fracção, em acumulação com o montante referido no
número anterior — 5 euros, 1002$.

3 — Fornecimento de livros de obra, cada — 25% sobre o pre-
ço de custo.

4 — Avisos identificativos — 5 euros, 1002$.
5 — Numeração de prédios (por número atribuído) — 5 euros,

1002$.
6 — Pedidos de alinhamento e cotas de soleira — 15 euros,

3007$.
7 — Certidões:

a) Teor ou fotocópias autenticadas — 5 euros, 1002$;
b) Narrativas, por folha, em acumulação com o montante

referido na alínea anterior — 10 euros, 2005$.

8 — Reapreciação de processos, por processo — 25 euros, 5012$.
9 — Buscas, por cada ano — 2 euros, 401$.
10 — Fotocópias não autenticadas de processos:

a) A4, por folha — 0,25 euros, 50$;
b) A3, por folha — 0,50 euros, 100$.

11 — Fornecimento de elementos:

a) Fotocópias formato A4, por folha — 1 euro, 200$;
b) Fotocópias formato A3, por folha — 1,50 euros, 300$;
c) Cópias de grandes formatos, por metro quadrado — 7,50

euros, 1504$;
d) Reprodução de desenhos e papel de cópias ozalid ou se-

melhante, por metro quadrado ou fracção — 7,50 euros,
1504$.
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CAPÍTULO II

Obras particulares

Artigo 3.º

Pedido de informação prévia

Por cada pedido de informação prévia — 17,50 euros, 3508$.

Artigo 4.º

Projecto de arquitectura

1 — Pedido de aprovação de projectos de arquitectura em que
tenha havido lugar informação prévia, por cada — 32,50 euros,
6516$.

2 — Pedido de aprovação de projectos de arquitectura sem que
tenha havido lugar informação prévia, por cada — 50 euros,
10 024$.

Artigo 5.º

Emissão de alvará ou autorização

1 — Habitação, construções de pequena envergadura e modifi-
cação de construções existentes, por emissão de alvará ou autori-
zação — 25 euros, 5012$:

a) Habitação, por metro quadrado de área bruta de constru-
ção, acresce ao valor base — 0,75 euros, 150$;

b) Construção, reconstrução, ampliação ou alteração de edi-
ficações ligeiras (um só piso e área não superior a 30 m2),
por metro quadrado ou fracção, acresce ao valor base —
0,50 euros, 100$;

c) Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura e fechamento de vãos e janelas, por metro quadrado
ou fracção da superfície modificada, acresce ao valor base
— 1,50 euros, 300$;

d) Construção ou modificação de muros de suporte ou de
outras vedações confinantes com a via pública, por me-
tro ou fracção, acresce ao valor base — 1,25 euros, 251$;

e) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento do pavimento dos edifícios ou quando sir-
vam de cobertura utilizável como logradouro, esplanada,
etc., por metro quadrado ou fracção acresce ao valor base
— 1 euro, 201$;

f) Construção de piscinas, tanques e outros recipientes des-
tinados a líquidos, por cada 1 m3 ou fracção, acresce ao
valor base — 5 euros, 1002$.

2 — Comércio e serviços, por emissão de alvará ou autoriza-
ção, por metro quadrado de área bruta de construção, a acrescer
ao valor base — 1 euro, 201$.

Valores base:

a) Estabelecimentos hoteleiros:

Hotéis — 200 euros, 40 096$;
Pensões — 100 euros, 20 048$;
Pousadas — 225 euros, 45 109$;
Estalagens — 175 euros, 35 084$;
Motéis — 175 euros, 35 084$;
Hotéis-apartamentos — 250 euros, 50 121$;
Aldeamentos turísticos — 375 euros, 75 181$;
Outros — 125 euros, 25 060$;

b) Estabelecimentos de hospedagem:

Hospedarias — 125 euros, 25 060$;
Casas de hóspedes — 100 euros, 20 048$;
Quartos particulares — 50 euros, 10 041$;

c) Estabelecimentos de restauração:

Restaurante — 100 euros, 20 048$;
Marisqueira — 100 euros, 20 048$;
Casa-de-pasto — 75 euros, 15 036$;
Pizzaria — 75 euros, 15 036$;
Snack-bar — 75 euros, 15 036$;
Self-service — 50 euros, 10 024$;
Eat-drive — 50 euros, 10 024$;

Take-away — 50 euros, 10 024$;
Fast-food — 50 euros, 10 024$;
Outros — 75 euros, 15 036$;

d) Estabelecimentos de bebidas:

Bar — 75 euros, 15 036$;
Cervejaria — 50 euros, 10 024$;
Café — 50 euros, 10 024$;
Pastelaria — 50 euros, 10 024$;
Confeitaria — 50 euros, 10 024$;
Padaria — 50 euros, 10 024$;
Boutique de pão quente — 50 euros, 10 024$;
Cafetaria — 50 euros, 10 024$;
Casa de chá — 50 euros, 10 024$;
Gelataria — 75 euros, 15 036$;
Pub — 62,50 euros, 12 530$;
Taberna — 25 euros, 5012$;
Outros — 50 euros, 10 024$;

e) Estabelecimento de restauração e ou bebidas:

Discoteca — 300 euros, 60 145$;
Clube nocturno (night-club) — 225 euros, 45 109$;
Boîte — 175 euros, 35 084$;
Cabaret — 350 euros, 70 169$;
Dancing — 150 euros, 30 072$;
Outros — 100 euros, 20 048$;

f) Casa de jogos — 250 euros, 50 121$;
g) Armazéns:

Frigoríficos — 200 euros, 40 096$;
Não frigoríficos — 200 euros, 40 096$;

h) Estabelecimentos de comércio de tintas, vernizes e pro-
dutos similares — 100 euros, 20 048$;

i) Estabelecimentos de comércio de fertilizantes para plan-
tas e flores — 100 euros, 20 048$;

j) Estabelecimentos de venda e comércio de alimentos para
animais — 150 euros, 30 072$;

k) Estabelecimentos de comércio de artigos de drogaria —
100 euros, 20 048$;

l) Estabelecimentos de comércio alimentar:

Carnes e produtos à base de carne — 100 euros, 20 048$;
Peixe, crustáceos e moluscos — 100 euros, 20 048$;
Pão, produtos de pastelaria e confeitaria — 75 euros,

15 036$;
Comércios de frutas — 75 euros, 15 036$;
Outros estabelecimentos especializados — 75 euros,

15 036$;

m) Estabelecimentos de comércio não especializados;

Mercearia ou minimercados — 100 euros, 20 048$;
Supermercados — 200 euros, 40 096$;
Hipermercados — 300 euros, 60 145$;
Outros estabelecimentos não especializados de comércio

com predominância de produtos alimentares, bebidas
ou tabaco — 100 euros, 20 048$;

n) Oficinas de manutenção e reparação:

Automóveis — 200 euros, 40 096$;
Motociclos — 150 euros, 30 072$;

o) Clínicas médicas — 200 euros, 40 096$;
p) Consultórios médicos — 125 euros, 25 060$;
q) Clínicas veterinárias — 125 euros, 25 060$;
r) Lavandarias e tinturarias — 100 euros, 20 048$;
s) Salões de cabeleireiro e barbearias — 100 euros, 20 048$;
t) Institutos de beleza — 125 euros, 25 060$;
u) Ginásios (health clubs) — 200 euros, 40 096$;
v) Hotéis e outros estabelecimentos de prestação de cuida-

dos a animais de estimação — 200 euros, 40 096$;
w) Estações de abastecimento — 250 euros, 50 120$;
x) Estabelecimentos de venda de mobiliário — 150 euros,

30 072$;
y) Estabelecimentos de pronto-a-vestir e ou calçado — 100

euros, 20 048$
z) Estabelecimentos de venda a retalho — 100 euros, 20 048$;

aa) Estabelecimentos de venda de loiças — 100 euros, 20 048$;
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bb) Estabelecimentos de venda de artesanato — 150 euros,
30 072$;

cc) Ourivesarias — 200 euros, 40 096$;
dd) Agências de viagem — 200 euros, 40 096$;
ee) Outros — 100 euros, 20 048$.

Nota. — Tendo em vista a actividade, dever-se-á aplicar a taxa
correspondente à actividade dominante.

3 — Indústria, por emissão de alvará ou autorização — 250 eu-
ros, 50 121$:

a) Por metro quadrado de área bruta de construção, acresce
ao valor base — 1 euro, 200$.

4 — Prazo de execução, relativamente aos números anteriores,
por cada mês ou fracção — 5 euros, 1002$.

Artigo 6.º

Prorrogações

1 — 1.ª prorrogação da licença ou autorização de construção,
por cada mês ou fracção — 10 euros, 2005$.

2 — Prorrogação excepcional (fase de acabamentos), por cada
mês ou fracção — 10 euros, 2005$.

Artigo 7.º

Averbamentos

1 — Averbamentos de novos titulares de licenças de construção —
15 euros, 3007$.

2 — Outros averbamentos — 15 euros, 3007$.

Artigo 8.º

Vistoria

1 — Por vistoria realizada para efeitos de licença de utiliza-
ção — 25 euros, 5012$.

2 — Vistoria para efeitos de alteração da licença de utilização —
25 euros, 5012$.

3 — Acrescem aos números anteriores as despesas de desloca-
ção do técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 9.º

Emissão de licença de utilização e suas alterações

1 — Habitação — 25 euros, 5012$:

a) Por cada fogo e anexo, acresce 5 euros, 1002$.

2 — Comércio — 50 euros, 10 024$.
3 — Serviços — 50 euros, 10 024$.
4 — Indústria — 50 euros, 10 024$:

a) Por cada 50 m2 ou fracção acresce aos montantes anteri-
ores — 2,50 euros, 501$.

CAPÍTULO III

Loteamentos e ou obras de urbanização

Artigo 10.º

Pedido de informação prévia

Por cada pedido de informação prévia — 37,50 euros, 7536$.

Artigo 11.º

Projecto de loteamento e ou obras de urbanização

1 — Pedido de aprovação de projectos de loteamento e ou obras
de urbanização em que tenha havido lugar informação prévia, por
cada — 37,50 euros, 7536$.

2 — Pedido de aprovação de projectos de loteamento e ou obras
de urbanização sem que tenha havido lugar informação prévia, por
cada — 75 euros, 15 036$.

Artigo 12.º

Emissão de alvará de licença ou autorização

1 — Por emissão de alvará de licença ou autorização — 50 euros,
10 024$.

2 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote — 15 euros, 3007$.

3 — Prazo de execução das obras de urbanização — por cada
mês ou fracção — 12,50 euros, 2506$.

Artigo 13.º

Prorrogações

1 — 1.ª prorrogação da licença ou autorização das obras de ur-
banização, por cada mês ou fracção — 10 euros, 2005$.

2 — Prorrogação excepcional (fase de acabamentos), por cada
mês ou fracção — 10 euros, 2005$.

Artigo 14.º

Averbamentos

1 — Por cada averbamento de novos titulares de licença ou
autorização — 15 euros, 3007$.

2 — Outros averbamentos, cada — 15 euros, 3007$.

Artigo 15.º

Vistorias

1 — Por cada vistoria — 25 euros, 5012$:

a) Por lote, acresce ao montante anterior — 4 euros, 802$.

2 — Acresce ao número anterior as despesas de deslocação do
técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 16.º

Recepção de obras de urbanização

1 — Por auto de recepção provisória de obra de urbanização —
25 euros, 5012$.

2 — Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização —
25 euros, 5012$.

3 — Acrescem aos números anteriores as despesas de desloca-
ção do técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 17.º

Redução do montante da caução

1 — Por cada pedido de redução do montante da caução —
15 euros, 3007$.

2 — Acresce ao número anterior as despesas de deslocação do
técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 18.º

Reapreciação de processos

Por cada pedido de reapreciação de processo — 15 euros, 3007$.

CAPÍTULO IV

Obras de urbanização sem operações de loteamento

Artigo 19.º

Pedido de informação prévia

Por cada pedido de informação prévia — 75 euros, 15 036$.

Artigo 20.º

Projecto de obras de urbanização

Por cada pedido de aprovação do projecto de obras de urbaniza-
ção, sem que tenha havido lugar a informação prévia — 75 euros,
15 036$.
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Artigo 21.º

Emissão do alvará de licença ou autorização

1 — Por emissão do alvará de licença ou autorização — 50 euros,
10 024$.

2 — Por metro quadrado de área sujeita a obras, a acumular ao
valor base — 0,25 euros, 50$.

3 — Prazo de execução de obras de urbanização, por cada mês,
a acumular ao valor base — 11,75 euros, 2356$.

Artigo 22.º

Prorrogações

1 — 1ª prorrogação da licença ou autorização, por cada mês ou
fracção — 10 euros, 2005$.

2 — Prorrogação excepcional (fase de acabamentos), por cada
mês ou fracção — 10 euros, 2005$.

Artigo 23.º

Averbamentos

1 — Por cada averbamento de novos titulares de licença ou
autorização — 15 euros, 3007$.

2 — Outros averbamentos — 15 euros, 3007$.

Artigo 24.º

Vistorias

1 — Por cada vistoria — 25 euros, 5012$.
2 — Acresce ao número anterior as despesas de deslocação do

técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 25.º

Recepção de obras de urbanização

1 — Por auto de recepção provisória de obra de urbanização —
25 euros, 5012$.

2 — Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização —
25 euros, 5012$.

3 — Acrescem aos números anteriores as despesas do técnico
da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 26.º

Redução do montante da caução

1 — Por cada pedido de redução do montante da caução — 15 euros,
3007$.

2 — Acresce ao número anterior as despesas de deslocação do
técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

Artigo 27.º

Reapreciação de processos

Por cada pedido de reapreciação de processo — 15 euros, 3007$.

CAPÍTULO V

Remodelação de terrenos

Artigo 28.º

Movimentação de terras

1 — Emissão de alvará de licença ou autorização para remode-
lação de terrenos sem fins agrícolas e não abrangidos por opera-
ções de loteamento — 50 euros, 10 024$.

2 — Acresce ao número anterior

a) Até 500 m3 e por cada metro cúbico — 1 euro, 201$;
b) Mais de 500 m3 e por cada metro cúbico — 0,75 euros,

150$.

CAPÍTULO VI

Demolições

Artigo 29.º

Demolições de edifícios

1 — Emissão do alvará de licença — 25 euros, 5012$:

a) Acresce ao montante anterior, por cada metro cúbico de
edifício a demolir — 0,50 euros, 100$;

b) Acresce ao montante anterior, por cada metro quadrado
de superfície, no caso de fachadas, empenas ou paredes
divisórias — 1 euro, 201$.

CAPÍTULO VII

Vistorias

Artigo 30.º

Realização de vistorias

1 — Pela realização de vistorias:

a) Declaração para efeitos de constituição do regime de pro-
priedade horizontal, incluindo vistoria — 15 euros, 3007$;

b) Por cada fracção, acresce — 5 euros, 1002$.

2 — Outras vistorias não contempladas — 12,50 euros, 2506$.
3 — Acrescem ao números anteriores as despesas de deslocação

do técnico da Câmara, o valor fixo — 8 euros, 1604$.

CAPÍTULO VIII

Ocupação de via pública

Artigo 31.º

1 — Ocupação de via pública, por mês e por metro quadrado da
superfície de espaço público ocupado — 3 euros, 601$.

2 — Tapumes ou outros resguardos do edifício resguardado, por
mês e por metro quadrado ou fracção, incluindo cabeceiras — 1,50
euros, 301$.

3 — Andaimes, por mês, por andar ou pavimento e por metro
quadrado da superfície do domínio público ocupado — 2,50 euros,
501$.

4 — Gruas, guindastes, veículo pesado ou similares colocados
no espaço público, ou que se projectem sobre o espaço público,
por mês e por unidade — 1 euro, 201$.

5 — Caldeiras, betoneiras, amassadouros, depósitos de entulhos
ou de materiais, bem como outras ocupações autorizadas fora dos
resguardos ou tapumes, por metro quadrado da superfície de domí-
nio público ocupado e por mês — 0,25 euros, 50$.

6 — Outras ocupações, por unidade — 2 euros, 401$.
7 — A renovação de licenças de ocupação do espaço público é

agravada de 30%, progressivamente.
8 — Abertura de valas para lançamento de cabos e tubagens,

por metro quadrado — 3,75 euros, 750$.

CAPÍTULO IX

Licença especial de ruído

Artigo 32.º

Licença especial do ruído prevista no artigo 9.º do Decreto-
-Lei 292/2000, de 14 de Novembro

Actividades ruidosas temporárias relacionadas com obras de
construção civil, por dia — 2,50 euros, 501$.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º  8551/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo,
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faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º  do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foram deferidos os pedidos de rescisão dos contratos de trabalho
a termo certo, com:

António Carlos F. Carvalho — professor de educação física, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

Rosa de La Concepcion S. Ferreira — desenhador, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 8552/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º  do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 1 de Agosto de 2001,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Victor Clemente Cavaco — operário semiqualificado (cabouqueiro),
índice 129, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
18 de Setembro de 2000.

Victor Manuel Sousa Silva — operário qualificado (pintor), índice
134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 18 de
Setembro de 2000.

1 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8553/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º  do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que fo-
ram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo indicados:

Artur António Cavaco — operário qualificado (pedreiro), com início
a 2 de Outubro de 2000 e data da rescisão de 26 de Setembro
de 2001.

Irlandino Viegas Santos — técnico de 2.ª classe (engenheiro me-
cânico), com início a 29 de Março de 2001 e data da rescisão
de 1 de Outubro de 2001.

Joaquim Santiago Caeiro — condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, com início a 8 de Maio de 2001 e data da res-
cisão de 1 de Outubro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 8554/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º  do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do vereador com competência delegada do pelouro de pes-
soal,  foi deferido o pedido de rescisão a partir do dia 11 de Setembro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo , celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º  do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com Rosa das Dores Andrade de Novais na categoria
de técnico superior de 2.ª classe.

19 de Setembro de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 8555/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estipulado no n.º 1 do artigo 34.º  do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do vereador com competência delegada do pelouro de pes-
soal, foi renovado por mais seis meses, a partir do dia 3 de Outubro
de 2001 o contrato de trabalho a termo certo com Carlos Bruno
Martins Lousada, servente.

19 de Setembro de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 8556/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador com com-
petência delegada do pelouro de pessoal, de 31 de Agosto de 2001,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º  do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo período de seis meses com início em 3 de Setembro de
2001, com Nelson do Vale Martins, na categoria de técnico de
2.ª classe, a que corresponde o vencimento de 172 600$, escalão
1, índice 285.

19 de Setembro de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

Edital n.º 432/2001 (2.ª série) — AP.  — Fernando Carvalho
Branco Pinto de Moura, presidente da Câmara Municipal de Mon-
dim de Basto:

Torna público que, para efeito do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
Municipal de Mondim de Basto, em sessão realizada no dia 31 de
Agosto de 2001, deliberou aprovar, sob proposta  de 26 de Julho
de 2001, da Câmara Municipal, nos termos e para efeitos do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da mesma lei, as taxas
aplicadas à Zona de Caça Municipal de Mondim de Basto, as quais
se publicam em anexo.

Zona de Caça Municipal de Mondim de Basto

(processo n.º 2584-DGF)

Taxas

Taxas diárias

Espécies

A B C D

Sedentárias
Coelho ................................................................................ 200$00 200$00 800$00 1400$00
Raposa

Migradoras de inverno ....................................................... 200$00 200$00 800$00 1400$00

Javali ................................................................................... 2000$00 M 2 000$00 M 8 000$00 M 12 000$00 M
5 000$00 E 5 000$00 E 10 000$00 E 10 000$00 E
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Tipo A — destinadas aos caçadores proprietários, usufrutuários
e arrendatários dos terrenos na ZCM, aos caçadores sócios de clu-
bes ou associações participantes na gestão da ZCM, não associa-
dos em zonas de caça integradas na 1.ª Região Cinegética.

Tipo B — os caçadores residentes no município de Mondim de
Basto não associados em zonas de caça da 1.ª Região Cinegética.

Tipo C — os caçadores não residentes no município de Mon-
dim de Basto não associados em zonas de caça da 1ª. Região Cine-
gética.

Tipo D — destinadas aos demais caçadores.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Carvalho Branco Pinto de Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Edital n.º 433/2001 (2.ª série) — AP.  — Aumento de tarifas
taxas e licenças. — Fernando José Gomes Rodrigues, presidente
da Câmara Municipal de Montalegre:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal em 11 de Setembro de 2001, homologada pela Assem-
bleia Municipal em 28 de Setembro de 2001, foi fixada em 4% a
arredondar para o valor em euros equivalente a 5$ do valor supe-
rior, a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Edital n.º 434/2001 (2.ª série) — AP.  — Contribuição au-
tárquica. — Fernando José Gomes Rodrigues, presidente da Câ-
mara Municipal de Montalegre:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal em 11 de Setembro de 2001, homologada pela Assem-
bleia Municipal em 28 de Setembro de 2001, foi fixada em 1,10%
a taxa de contribuição autárquica sobre os prédios urbanos, para
cobrança em 2002, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º
do Decreto-Lei n.º 442-C/88, de 30 de Novembro, com a redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Edital n.º 435/2001 (2.ª série) — AP.  — Derrama. — Fer-
nando José Gomes Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de
Montalegre:

Torna público que, por deliberação tomada por esta Câmara
Municipal em 11 de Setembro de 2001, homologada pela Assem-
bleia Municipal em 28 de Setembro de 2001, foi fixada em 10% a
cobrar no ano de 2002. De acordo com o artigo 18.º da Lei n.º 94/
2001, de 20 de Agosto, e nos termos do artigo 5.º e seguintes do
Decreto-Lei n.º 470-B/88, de 19 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 37/93, de 13 de Fevereiro,
para financiar a beneficiação da rede viária do concelho.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de costume.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 8557/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos pre-
vistos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, faz-se público que, por meu despacho de 2 de Outubro de 2001,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com Vanda
Maria Clérigo Fialho, auxiliar administrativo, por mais seis me-
ses, a partir do dia 17 de Outubro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 8558/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, por despacho datado de 25 de Setembro
de 2001, foi contratada a termo certo e por urgente conveniência
de serviço, pelo período de seis meses, a contar do dia 1 de Outu-
bro de 2001, Ana Paula Bengla Ortega Paulo, com a categoria de
técnico profissional de biblioteca e documentação de 2.ª classe,
1.º escalão, índice 191. [Isento de fiscalização prévia dos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 8559/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Jorge Codinha Antunes Barroso, presi-
dente da Câmara Municipal da Nazaré:

Faz público, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Ana Laura
Laborinbo Murraças, na categoria de assistente de acção educati-
va, pelo prazo de 12 meses, com início a 1 de Outubro de 2001,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma
legal e por urgente conveniência de serviço, por força do n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 8560/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Fevereiro de 2000 com Victor Manuel Gomes.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 8561/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001 o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 4 de Junho de 2001 com Rui Alexandre Santos Oli-
veira.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 8562/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Junho de 2000 com Francisco Linhares de Brito.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 8563/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidas
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 6 de Outubro de 2000 com Eduardo Nuno Oliveira.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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Aviso n.º 8564/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Fevereiro de 2001 com Aires Pires da Silva.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 8565/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 31 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 2 de Novembro de 2000 com José Abel Simão Ro-
drigues.

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM
Aviso n.º 8566/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-

nor de Lomba d’Égua em Fátima. — David Pereira Catarino,
presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal
deliberou por unanimidade, em reunião realizada em 18 de Setem-
bro de 2001, concordar com a seguinte proposta apresentada pelo
presidente:

«O quarteirão formado pela Avenida do Beato Nuno em Fátima
e pelas Ruas de São João Batista, São João de Eudes, é, neste mo-
mento, objecto de pelo menos duas pretensões de loteamento.

Além destas pretensões há outras parcelas que certamente se-
rão objecto de pretensões de construção.

Num dos processos de loteamento pretenderíamos ver enqua-
drada uma pequena praça para as realizações públicas da zona de
Lomba d’Égua.

Não se antevendo qualquer obstáculo à execução desses lotea-
mentos, parece-nos, todavia, fundamental que a Câmara estabele-
ça arruamentos de penetração no interior do quarteirão, sob pena
de ficar definitivamente fechada essa possibilidade e defina a ocupa-
ção global do espaço.

É nestas circunstâncias que proponho à Câmara a elaboração de
Plano de Pormenor para esta área».

Mais informa que, para salvaguarda do direito de participação
no previsto nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação
do presente aviso, se encontra patente no Departamento Técnico
de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal — Divisão de Habita-
ção e Urbanismo, o processo que contém a fundamentação de
definição de oportunidade e os termos de referência inerentes à
elaboração do mencionado plano.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA
Rectificação n.º 959/2001 — AP.  — Rectificação. — Para os

devidos efeitos, se torna público que a Assembleia Municipal de
Paços de Ferreira em sua reunião de 28 de Setembro, sob proposta
do executivo municipal de 17 de Setembro de 2001, tomou co-
nhecimento que, por lapso, no quadro de pessoal desta Câmara
Municipal em vigor, publicado no Diário da República, n.º 133,
Apêndice n.º 70, de 9 de Junho de 1999, não foi mencionado a
criação de um lugar de Chefe de Repartição, mas apenas se men-
cionou na estrutura e organigrama.

Assim, onde se lê «3 lugares existentes», deve ler-se «4 lugares
existentes».

Igualmente, por lapso, não foi mencionado a criação de um lugar
de Chefe de Secção no quadro de pessoal, mas apenas se mencio-
nou na estrutra e organigrama.

Assim, onde se lê «9 lugares existentes» deve ler-se «10 lugares
existentes».

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Arménio da
Assunção Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 8567/2001 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária
de 29 de Setembro de 2001, deliberou aprovar por unanimidade,
sob proposta da Câmara Municipal, em reunião de 20 de Junho de
2001, o Regulamento do Parque de Campismo Rural de Janeiro de
Baixo, que após apreciação pública e recolha de sugestões, em
conformidade com o que dispõe o artigo 117.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, se publica na íntegra, entrando em vigor
no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

1 de Outubro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Regulamento do Parque de Campismo Rural
de Janeiro de Baixo

Nota justificativa

O Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17 de Setembro, estabe-
lece o regime jurídico aplicável aos parques de campismo públi-
cos, sendo que a classificação destes como parques de campismo
rural é feita de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 192/
82, de 19 de Maio.

Com o presente Regulamento pretende-se dotar a Câmara Mu-
nicipal de Pampilhosa da Serra de um instrumento legal orienta-
dor de regras de conduta que devem ser observadas e cumpridas
pelos utentes, em especial corporizar as responsabilidades que es-
tão subjacentes a esta autarquia.

Assim, ao abrigo e nos termos da competência prevista pelos
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e
conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, com remissão para
a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto no artigo 22.º do aludi-
do decreto regulamentar, é elaborado o presente Regulamento do
parque de campismo sito na freguesia de Janeiro de Baixo, conce-
lho de Pampilhosa da Serra.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Funcionamento e utilização

1 — O funcionamento e utilização do Parque de Campismo Rural
de Janeiro de Baixo reger-se-á pelas normas constantes do pre-
sente Regulamento e demais legislação aplicável.

2 — Os preços e taxas de utilização constarão da tabela anexa,
que faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 2.º

Omissões e dúvidas

Os casos omissos e as eventuais dúvidas ao presente Regulamento
serão resolvidos, caso a caso, pelo funcionário responsável pelo
parque, cabendo recurso das decisões para o presidente da Câmara
de Pampilhosa da Serra.

Artigo 3.º

Declinação de responsabilidade

1 — A Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra declina qual-
quer responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou roubos aos
campistas e seu material, ocorrido dentro da zona do parque.

2 — A responsabilidade por estes actos deverá ser imputada aos
seus autores ou tutores, no caso de se tratar de menores.

CAPÍTULO II

Artigo 4.º

Recepção

1 — A recepção funcionará nos meses de Maio a Outubro, das
8 às 22 horas.

2 — Entre as 22 e as 8 horas está vedada a entrada a novos
campistas.
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3 — Este horário poderá ser alterado pela Câmara Municipal
sempre que as condições de serviço o aconselhem.

Artigo 5.º

Admissão

1 — O ingresso no parque está condicionado às normas deste
artigo e do artigo 11.º e ainda à lotação oficialmente estabelecida.

2 — A inscrição para admissão refere-se apenas, em princípio,
ao campista e aos seus descendentes e ascendentes directos e de-
verá ser efectuada na recepção, mediante a apresentação dos se-
guintes documentos:

a) Nacionais — carta de campista ou bilhete de identidade;
b) Estrangeiros ou nacionais residentes no estrangeiro —

passaporte ou documento de identificação similar.

3 — A utilização do parque é extensiva aos indivíduos que se
encontrem averbados nos respectivos documentos.

4 — Os documentos supra referidos serão devolvidos no mo-
mento da saída, após pagamento das taxas devidas.

5 — Os campistas com idade inferior a 16 anos só poderão
frequentar o parque quando acompanhados pelos seus legais repre-
sentantes ou por pessoas maiores que se responsabilizem por eles.

6 — A admissão no parque verificar-se-á somente no período
de funcionamento da recepção.

7 — A entrada no parque pode ser feita a qualquer hora do dia
ou da noite, desde que se respeite o período de silêncio e repouso.

Artigo 6.º

Visitantes

1 — É considerado visitante todo aquele que não esteja munido
de equipamento de campismo e que permaneça no parque entre as
8 e as 22 horas.

2 — Só é permitida a entrada a visitantes no parque sob a res-
ponsabilidade de um utente do mesmo.

3 — A senha de ingresso de visitante apenas poderá ser utiliza-
da no próprio dia.

Artigo 7.º

Condicionamento da utilização

Sempre que for conveniente, pode ser condicionada a utilização
e o pedido de permanência em determinadas zonas do parque.

Artigo 8.º

Registo

1 — No acto de admissão será efectuado o respectivo registo
da entrada, com indicação do nome do utente, do número de pes-
soas que o acompanham e de todo o material que constitui o seu
acampamento.

2 — Mediante a entrega dos documentos referidos no artigo 5.º
será fornecido um «dístico de admissão» que deverá ser colocado
no exterior da tenda ou caravana em local bem visível e tantas
senhas de livre trânsito quantas as pessoas inscritas. No caso de
registo de veículos também será entregue um dístico próprio para
a sua identificação, o qual deverá ser colocado no seu interior de
forma, igualmente, visível.

3 — No momento da saída do parque, após efectuarem o paga-
mento, os campistas devolverão os dísticos de admissão e as se-
nhas de livre trânsito. A sua não apresentação ou danificação
implicará o pagamento de uma taxa.

Artigo 9.º

Instalação de equipamento

1 — A atribuição do espaço para instalação do equipamento
campista é da competência e responsabilidade dos serviços do Parque.

2 — O direito de ocupação do terreno só se concretiza com a
instalação efectiva e regulamentar da tenda, caravana ou outra
instalação similar.

Artigo 10.º

Restrições à admissão

É interdita a entrada a pessoas que:

a) Sejam portadores de doenças infecto-contagiosas ou que,
de qualquer forma, possam prejudicar a ordem sanitária;

b) Sejam portadoras de armas de fogo, de pressão de ar ou
outras, salvo autoridades policiais quando devidamente
identificadas;

c) Indiciem estado de embriaguez;
d) Se façam acompanhar por animais de qualquer espécie.

CAPÍTULO III

Artigo 11.º

Direitos dos campistas

Os utentes têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços do parque de acordo com
o estatuído no presente Regulamento;

b) Conhecer previamente as taxas de utilização do Parque;
c) Exigir a passagem de documento de quitação por cada

pagamento efectuado;
d) Exigir a apresentação do Regulamento do parque, o qual

deverá estar exposto na recepção, para consulta pública,
em local de fácil acesso aos utentes;

e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Apresentar quaisquer reclamações ou sugestões, por es-

crito, sobre o funcionamento e administração do parque,
devendo para isso indicar o seu nome completo e domi-
cílio e respectivo documento de identificação, sob pena
de aquelas não poderem ser consideradas.

Artigo 12.º

Deveres dos campistas

Constituem deveres dos utentes do parque, de entre outros não
especificados:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Regu-
lamento e acatar a autoridade dos responsáveis pelo seu
funcionamento;

b) Apresentar na recepção, dentro do horário de funciona-
mento:

i) Os documentos de identificação, sempre que lhe
sejam solicitados;

ii) Os recibos comprovativos de pagamento de taxas,
sempre que lhes sejam pedidos;

iii ) Fazer a entrega de todos os objectos achados no
parque;

iv) Abandonar o parque no fim do período previamente
estabelecido para a sua estadia, desde que a lota-
ção esteja esgotada e o responsável pelo parque
tenha de satisfazer reservas anteriormente confir-
madas;

v) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo
com a tabela aprovada e em vigor no parque;

vi) Identificar-se por meio da carta de campista, quando
a possuir, mesmo que esta não lhe seja exigida.

c) Cumprir ainda os preceitos de higiene adoptados no par-
que, designadamente no que se refere a:

i) Desperdícios de águas sujas;
ii) Utilização de locais de lavagem e secagem de roupas;

iii ) Prevenção de doenças infecto-contagiosas;
iv) Uso dos locais próprios para acender fogo;
v) Manutenção do estado de limpeza nos locais do seu

acampamento.

d) Respeitar:

i) O período de silêncio e repouso das 23 às 7 horas;
ii) A ordem e a disciplina, tanto individual como co-

lectiva, abstendo-se de actos, atitudes ou procedi-
mentos que causem incómodos e prejuízos aos outros
utentes;

iii ) Na montagem do equipamento, deve respeitar a dis-
tância mínima de 2 m em relação aos outros cam-
pistas.
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CAPÍTULO IV

Artigo 13.º

Interdições

1 — É interdito aos utentes do parque, de entre outras proibi-
ções não especificadas, o seguinte:

a) Introduzir clandestinamente quaisquer pessoas, bens ou
animais no parque;

b) Afixar inscrições fora das áreas destinadas a esse fim;
c) Destruir ou molestar árvores, plantas ou outros bens;
d) Transpor ou destruir as vedações existentes no parque;
e) Construir delimitações ou decorações, varandins à volta

dos seus alojamentos com plantas, tábuas, pedras, tijolos,
espias, cordas, etc.;

f) Deitar fora dos recipientes destinados a esse fim lixos ou
outros detritos, bem como deitar no terreno água com
detritos de qualquer espécie;

g) Utilizar fontanários, pias de lavar loiça ou roupa e lava-
tórios para fins diferentes do que lhes são destinados;

h) Realizar improvisações com toldos, armários, caixotes,
pedras, etc., e usar terreno para fins que se encontrem
fora do sentido de ética campista;

i) Deixar sujo o local onde estiveram instalados;
j) Fazer subscrições ou qualquer peditório;
k) Deixar abertas as torneiras ou concorrer de qualquer modo

para a danificação das canalizações ou outras instalações;
l) Colocar estendais, cabos, fios, cordas e ou espias que di-

ficultem a movimentação dos utentes;
m) Instalar tendas, caravanas ou outros meios de acampamento

a menos de 2 m (parede a parede) das instalações de ou-
tros campistas ou de forma a prejudicá-los;

n) Armar tendas, cozinhas ou demais pertenças do mesmo
agregado familiar que estejam afastadas mais de 1 m (pa-
rede a parede), das tendas dos próprios;

o) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo, pressão de ar
e outras;

p) Fazer quaisquer ruídos e utilizar aparelhos receptores de
radiodifusão ou televisão durante o período de silêncio,
das 23 às 7 horas.

§ único. Dentro do horário autorizado, o volume do
som não deverá ser demasiado alto de forma a prejudicar
os restantes utentes do parque;

q) Manter acesa qualquer lâmpada, candeeiro ou fogão fora
das tendas ou caravanas durante o período de silêncio;

r) Utilizar material que, pelo seu estado de asseio, seja con-
trário aos princípios habitualmente aceites;

s) Instalar tendas, caravanas e outros meios de acampamento
fora dos locais que lhes foram distribuídos;

t) Fazer fogo ao ar livre, salvo em locais devidamente au-
torizados;

u) Fazer propaganda comercial, política ou religiosa;
v) Usar vestuário, praticar quaisquer actos ou proferir pala-

vras que ofendam a moral, os bons costumes ou a ordem
do parque.

2 — A contravenção ao disposto nas alíneas b), c), g), j), m),
n), s) e v) do n.º 1 deste artigo implica o pagamento de coima no
valor de 1000$.

3 — A contravenção ao disposto nas alíneas e), f), h), i), k), l),
q) e r) do n.º 1 deste artigo implica o pagamento de coima no
valor de 2000$.

4 — A contravenção ao disposto nas alíneas a), d), o), p), t), e
u) do n.º 1 deste artigo implica o pagamento de coima no valor
de 3000$.

CAPÍTULO V

Artigo 14.º

Circulação de veículos automóveis

1 — A circulação interna de veículos dentro da área do parque
fica sujeita ao regime geral do Código da Estrada.

2 — Aquela circulação é proibida total ou parcialmente sempre
que as circunstâncias o aconselhem.

3 — Só é permitida a circulação de veículos para entrar e sair
do parque.

4 — Das 23 às 8 horas não é permitida a circulação de veículos
na área de instalação do equipamento campista, salvo em casos de
força maior.

5 — Não deve ser excedida, dentro do parque, a velocidade de
10 km/hora.

6 — Não é permitido estacionar fora dos locais destinados a
esse fim, nem é permitido fazer uso de sinais sonoros.

7 — Não é permitido fazer reparações, afinações e lavagens de
veículos.

Artigo 15.º

Actividades comerciais

É proibida, dentro do parque, toda e qualquer actividade comer-
cial fora do âmbito da respectiva regulamentação própria.

Artigo 16.º

Telefone

1 — Os avisos recebidos pelo telefone serão afixados em local
apropriado, sem responsabilidade do parque.

2 — Só em casos excepcionais poderá ser utilizada a instalação
sonora para chamar os utentes do parque.

Artigo 17.º

Utilização dos bungalows

1 — Os bungalows devem estar livres até às 12 horas do dia de
saída. A ocupação faz-se a partir das 15 horas.

2 — Em cada bungalow existe uma lista dos equipamentos neles
existentes pelo que, no momento da ocupação, os utilizadores
deverão confirmar os mesmos e reclamar da falta de algum ou alguns
deles. Não havendo reclamação serão responsáveis pelos que fal-
tarem.

3 — No momento da admissão do utente, e no respectivo re-
gisto de entrada, deverá indicar o seu nome e o número de pessoas
que o acompanham, após o que não é permitida a alteração destes
dados, sem o consentimento do responsável pelo parque.

4 — Quando o utente se faça acompanhar por pessoas não ins-
critas, deverá comunicar tal facto, antes de entrar, ao responsá-
vel pelo parque.

5 — Só é permitida a entrada de uma viatura por bungalow, na
eventualidade de ser autorizada mais que uma, em situações a pon-
derar pelo responsável pelo parque, pagará a taxa correspondente.

6 — Existem bungalows para quatro pessoas, sendo esta a sua
capacidade máxima. Eventualmente poderá ser admitida uma pes-
soa a mais, para além da sua capacidade máxima, a qual deverá
pagar a respectiva taxa, e cuja acomodação será da responsabili-
dade do utente do bungalow em causa.

7 — É proibida a presença de animais nos bungalows.
8 — Os bungalows deverão ser deixados nas condições em que

os utentes gostariam de os encontrar.

Artigo 18.º

Instalações sanitárias

O horário dos duches quentes será afixado nas instalações sani-
tárias, bem como o horário em que estas se encontram encerradas
para limpeza.

Artigo 19.º

Electricidade

1 — O fornecimento de energia eléctrica é exclusivamente des-
tinado a caravanas, tendas e atrelado-tenda.

2 — No parque existem caixas de tomadas para ligação das
unidades ali instaladas, não podendo qualquer unidade ser ligada a
qualquer outro local.

3 — A responsabilidade de todas as avarias causadas nas insta-
lações do campo por deficiências das unidades ou de utilização
será imputada directamente ao responsável pela unidade que as
provocar.

4 — Em caso algum serão permitidas emendas nos condutores.
5 — A potência das lâmpadas nunca poderá ser superior a 40 w.
6 — A condução de energia eléctrica entre as caixas de alimen-

tação e as respectivas tendas, caravanas e atrelado-tenda deverá
ser feita pelo solo ou por via aérea ficando, neste caso, a uma
altura superior a 2,5 m, devendo haver especial cuidado nos locais
de passagem de outras tendas e caravanas.
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7 — Os cabos poderão ser enterrados ou assentes no solo, desde
que devidamente protegidos.

8 — Quando o responsável pelo parque julgar conveniente, poderá
fiscalizar as instalações. Aquelas que forem consideradas fora das
condições de segurança ou das normas estabelecidas por este Re-
gulamento, serão imediatamente desligadas do sector e só poderão
retomar o fornecimento depois de posterior aprovação.

9 — A contravenção ao disposto nos n.os 4, 5, 6, 7 e 8 deste
artigo implica o pagamento de coima de 1000$.

10 — A contravenção ao disposto nos n.os 2 e 3 deste artigo
implica o pagamento da coima de 2000$.

Artigo 20.º

Seguro e protecção contra incêndio

1 — As caravanas, atrelados-tendas ou tendas tipo combi e outras
instalações deverão ter seguro contra incêndios, desde que pos-
suam circuitos eléctricos.

2 — O parque dispõe de sistema de protecção contra incêndios
e o seu pessoal está devidamente instruído sobre o seu manejo e
das medidas a tomar em caso de incêndio.

Artigo 21.º

Objectos perdidos

1 — Todos os objectos achados no parque deverão ser entre-
gues na recepção, os quais serão devidamente discriminados em
livro próprio, com a identificação da pessoa que os encontrou.

2 — Quando um objecto for reclamado, será entregue a quem
provar pertencer-lhe, sendo registado no respectivo livro a sua
identificação e a data de entrega, depois do interessado assinar a
sua recepção.

Artigo 22.º

Sanções

1 — Independentemente de qualquer acção judicial, e sem pre-
juízo da obrigatoriedade de satisfação imediata das indemnizações
pelos prejuízos causados em bens do património municipal, aos
utentes que desrespeitem o Regulamento do parque poderão ser
aplicadas as penas de advertência e expulsão do parque, temporá-
ria ou definitiva, conforme a gravidade das faltas cometidas sen-
do, nos casos graves, apreendido o documento de identificação do
campista.

2 — As penas de advertência e expulsão até cinco dias são da
competência do funcionário do parque, devendo comunicar por
escrito ao presidente da Câmara ou vereador, no dia útil imediata-
mente a seguir à sua aplicação. As restantes são da competência
do presidente da Câmara, após audição do utente.

3 — Quando necessária, poderá ser pedida a intervenção de
autoridade policial pelo responsável do parque ou por quem o subs-
titua.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas

A aplicar no Parque de Campismo Rural de Janeiro
de Baixo, por dia, em 2001

Artigo 1.º

Utentes

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até aos 5 anos............................... Grátis Grátis
2 — Crianças com idade compreendida entre os 1000.50

6 e os 10 anos (inclusive).
3 — Adultos (mais de 10 anos)........................... 300 1.50

Artigo 2.º

Equipamento

Equipamento Escudos Euros

Tenda, atrelado-tenda (incluindo avançados, toldos
e cozinhas):

1) Até 4 m2 (canadiana)................................ 250 1.25
2) De 4 m2 a 20 m2 ...................................... 450 2.24

Caravanas, auto-caravanas, reboques (incluindo
avançados, toldos e cozinhas):

1) Até 4 m2 .................................................... 2501.25
2) De 4 m2 a 6 m2 ......................................... 400 2
3) Mais de 6 m2 ............................................. 6002.99

Artigo 3.º

Bungalows

Bungalows Escudos Euros

1 — Por bungalow (sem fornecimento de roupa)5 000 24.94
2 — Por uma pessoa a mais (além da capacidade

máx.) 1 000 4.99

Artigo 4.º

Veículos

Veículos Escudos Euros

1 — Ciclomotores ou motociclos....................... 200 1
2 — Automóveis ligeiros ..................................... 3001.50

Artigo 5.º

Energia eléctrica

Energia eléctrica Escudos Euros

1 — Energia eléctrica.......................................... 200 1

Artigo 6.º

Duche quente

Duche quente Escudos Euros

1 — Duche quente ................................................ 1200.60

Artigo 7.º

Visitas

Visitas Escudos Euros

1 — Por pessoa e por dia.................................... 200 1

Artigo 8.º

Outras taxas

Dístico de admissão Escudos Euros

1 — Extravio ou danificação.............................. 1000 4.99

Máquina de lavar roupa:

1 — Utilização por hora (uma lavagem) ... 400 2

Ferro e tábua de passar a ferro:

1 — Utilização por trinta minutos............. 150 0.75
2 — Utilização por hora.............................. 300 1.50
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Artigo 9.º

Descontos

1 — Os campistas munidos da respectiva carta terão um des-
conto de 10%, assim como grupos de escola e escuteiros e outras
entidades, desde que previamente deliberado pela Câmara Munici-
pal.

2 — Os titulares do cartão jovem beneficiarão de desconto de
10%, nas taxas previstas nos artigos 1.º e 2.º

3 — Os titulares da carta da Federação Portuguesa de Campis-
mo beneficiarão de um desconto de 10% nas taxas dos artigos 1.º
e 2.º

Artigo 10.º

Irregularidades

1 — Se for detectada a instalação de qualquer equipamento de
campismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as taxas a apli-
car serão acrescidas de 100% nas seguintes condições:

Equipamento:

Quando for conhecida a data da instalação, desde esse dia
até à data da detecção;

Não sendo conhecida a data da instalação, será cobrado
um período de instalação de 30 dias.

Utentes:

Ocupado o equipamento do utente inscrito, desde a data
dessa inscrição até à data da ocupação;

Não se verificando a condição prevista na alínea ante-
rior será cobrado um período de 30 dias.

Artigo 11.º

Disposições gerais

1 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
2 — As visitas deverão proceder ao pagamento da respectiva

taxa no acto do seu ingresso no parque.
3 — As taxas são devidas por noite de permanência, pagando

sempre no mínimo uma.
4 — No último dia da estadia é obrigatório o campista abando-

nar as instalações do parque até às 12 horas.
5 — Aos campistas é facultado deixar a tenda ou caravana no

parque e ausentarem-se por alguns dias, ficando as mesmas a ven-
cer as taxas correspondentes a caravana ou tenda e uma pessoa,
obrigando-se o campista responsável a avisar a recepção no acto
de saída e entrada. O pagamento, nesse caso, deverá efectuar-se
até ao dia 8 de cada mês, relativamente ao mês anterior.

6 — Todo o material que se encontre em contravenção com as
presentes normas, ou cujas taxas de estadia não sejam liquidadas
no mês seguinte àquele que lhe disser respeito pode ser retirado,
sendo devolvido após o pagamento de todos os débitos, acrescidos
das despesas de remoção e armazenagem. Se o mesmo não for
reclamado pelo respectivo proprietário no prazo de um ano, fica
a Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra com o direito de lhe
dar o destino que julgar mais conveniente.

Aviso n.º 8568/2001 (2.ª série) — AP. — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária
de 29 de Setembro de 2001, aprovou, sob proposta da Câmara
Municipal, em reunião de 20 de Junho de 2001, o Regulamento
Interno de Inventário e Cadastro, que após apreciação pública e
recolha de sugestões, em conformidade com o que dispõe o ar-
tigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, se publica
na íntegra.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Regulamento Interno de Inventário e Cadastro

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento Interno é elaborado no uso das com-
petências atribuídas pela alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 196/99, de 18 de Setembro, por forma a proceder-se
à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e res-
pectiva alteração introduzida pela Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro.

Artigo 2.º

Objectivo

1 — O presente Regulamento Interno estabelece os princípios
gerais de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, segu-
ros, abatimentos, reavaliações, cessão, transferência, avaliação e
gestão de bens móveis e imóveis do município, adiante designado
como activo imobilizado, assim como as competências dos diver-
sos serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município, nomeada-
mente, a correcta afectação dos bens pelos diversos serviços mu-
nicipais, tendo em conta não só às necessidades dos mesmos, como
também à sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento — elaboração de um rol de bens a inventariar;
b) Classificação — operação que consiste na repartição dos

bens por cada classe;
c) Colocação de marcas — operação que consiste na colo-

cação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens
inventariados, com o código que os identifiquem;

d) Descrição — operação que consiste na identificação das
características que apresentam o bem;

e) Avaliação — operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem, de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

Fichas do inventário;
Mapas do inventário;
Conta patrimonial.

Artigo 4.º

Fichas do inventário

1 — Para o cumprimento do estipulado no número anterior,
serão elaborados os seguintes mapas, de acordo com o n.º 12 do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que se anexam ao
presente Regulamento Interno:

Mapa 1-1, de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa 1-2, de registo de bens imóveis;
Mapa 1-3, de registo de equipamento básico;
Mapa 1-4, de registo de equipamento de transporte;
Mapa 1-5, de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa 1-6, de registo de equipamento administrativo;
Mapa 1-7, de registo de taras e vasilhame;
Mapa 1-8, de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa 1-9, de registo de partes de capital;
Mapa 1-10, de registo de títulos;
Mapa 1-11, de registo de existências.

2 — Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha cadastral com a mesma referência.
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3 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de Con-
tabilidade das Autarquias Locais (POCAL).

Artigo 5.º

Mapa do inventário

Todos os bens pertença do município serão agrupados em ma-
pas por tipo de bens de acordo com o estabelecido no n.º 1 do
artigo 4.º

Artigo 6.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final do exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado (CIME).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orgânica, no caso de esta classificação ser adoptada.

Artigo 7.º

Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual, ficha cadas-
tral, em que é realizado um registo permanente de todas as ocor-
rências que sobre este existam desde a sua aquisição ou produção
ao seu abate.

2 — As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em anexo ao
presente Regulamento Interno.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final de vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amor-
tizados deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação por parte de uma comissão a ser nomeada pelo
órgão executivo, sendo-lhe fixado um novo período de
vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição de bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens que corresponde
ao período de utilização durante o qual se amortiza total-
mente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição
de um código, correspondente ao classificador geral apro-
vado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, um có-
digo de actividade e um número de inventário, que serão
fixados nos próprios bens;

e) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo poderá
ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 23.º do presente
Regulamento Interno.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;

c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colocado um número que
permita a sua identificação através de dístico/etiqueta ou placa
metálica.

3 — O código de actividade identifica a divisão, secção, sector
ou gabinete aos quais os bens estão afectos, de acordo com uma
tabela elaborada em conformidade com o organograma em vigor
na autarquia.

4 — O número de ordem do inventário é um número sequencial
que é atribuído a cada bem aquando da sua aquisição, sendo atri-
buído o n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

5 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes poderão
ter o mesmo número de ordem, no entanto, será sempre atribuído
um número de inventário diferente para cada bem.

Artigo 10.º

Divisão responsável pelo património

Compete à Divisão Administrativa e Financeira, responsável pelo
património:

a) Elaborar e manter permanentemente actualizado o regis-
to dos bens do município;

b) Assegurar a gestão e controlo patrimonial;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades de serviço.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 11.º

Competências

1 — Compete a todas as divisões, secções e gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Divisão Administrativa e Financeira;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Divisão Administrativa e Financeira da neces-
sidade de aquisição, transferência, abate e permuta, bem
como de roubo, venda ou qualquer outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na Divisão Adminis-
trativa e Financeira e o duplicado afixado em local bem
visível no serviço responsável pelo bem;

e) O responsável pelo notariado, aquando da celebração de
escrituras (compra, venda, permuta e cedência), fornece-
rá os elementos necessários à Divisão Administrativa e
Financeira, para que a mesma possa proceder à sua regu-
larização;

f) A Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, aquando da
execução de processos de loteamento, fornecerão à Divi-
são Administrativa e Financeira os elementos necessários
para que a mesma proceda à requisição da respectiva ca-
derneta e certidão;

g) Compete aos diversos responsáveis pelas infra-estruturas
sociais, culturais e desportivas elaborar a inventariação
do equipamento e outras adstritas às mesmas, inventário
este que deverá ser elaborado nos respectivos impressos e
em duplicado, sendo uma das cópias entregue à Divisão
Administrativa e Financeira;

h) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras adstritas à mesma, inventário este que deverá
ser elaborado em impresso próprio (mapa em anexo) e
em duplicado, sendo uma das cópias entregue à Divisão
Administrativa e Financeira.
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2 — Entenda-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa divisão, sector, secção ou
gabinete (mapa em anexo).

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 12.º

Aquisição

1 — O processo da aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de
realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

00 — Sem documento;
01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Construção própria;
10 — Expropriação;
11 — Empreitada;
12 — Escritura de compra;
13 — Outros.

Artigo 13.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a sua
inexistência a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

3 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas de inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

4 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques.

5 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 14.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública, através de concurso público ou por ajuste
quando norma regulamentar ou deliberação expressamente o pre-
veja em estreita conformidade com as disposições legais onde se
enquadra esta matéria.

2 — De acordo com a lei, a alienação de bens móveis poderá
ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de direito público;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritas quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa em anexo).

Artigo 15.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à Divisão Administrativa e Financeira a aliena-
ção dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal ou da Assembleia Municipal sob proposta da
Câmara Municipal, consoante o valor em causa, e tendo em con-
ta as disposições legais aplicáveis.

Artigo 16.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência;
g) Destruição.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Fim de vida útil do bem;
08 — Outro.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte da Divisão Administrativa e Financeira
para se proceder ao seu abate, após verificadas as disposições contidas
nos artigos 19.º e 20.º do presente diploma.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis apresentar proposta à Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, que será cometida à entidade competente.

Artigo 17.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá ser
lavrado um auto de cessão (mapa em anexo) pela Divisão Admi-
nistrativa e Financeira.

2 — Só poderão ser cedidos bens, mediante deliberação da Câ-
mara Municipal ou da Assembleia Municipal, sob proposta da Câ-
mara Municipal, consoante o valor em causa, e tendo em conta
as disposições legais aplicáveis.

Artigo 18.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre as divisões, secções,
compartimentos e gabinetes só poderá ser efectuada mediante
autorização superior e com prévio conhecimento da Divisão Ad-
ministrativa e Financeira.

2 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respecti-
vo auto de transferência (mapa em anexo).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 19.º

Regras gerais

No caso de se verificar furtos, roubos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (mapa em anexo), no qual se

descreverão os objectos desaparecidos, indicando os res-
pectivos números de inventário e os valores constantes
da ficha de inventário, devidamente actualizados.
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Artigo 20.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável pela secção onde se verificar o
furto, roubo ou incêndio, com a colaboração da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, elaborar um relatório no qual serão descritos
os números de inventário e respectivos valores dos objectos desa-
parecidos.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão remetidos à Sec-
ção Financeira para proceder ao abate contabilístico.

Artigo 21.º

Extravio e destruição de marcas

1 — Compete ao responsável pelo serviço onde se verificar o
extravio ou destruição de marcas identificativas do bem informar
a Divisão Administrativa e Financeira do sucedido, sem prejuízo
do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 19.º só deverá
ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades de reso-
lução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio ou
destruição de marcas identificativas do bem, o município deverá
ser indemnizado de forma a que se possa adquirir outro que o subs-
titua, sem prejuízo, se for caso disso, de instauração do compe-
tente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 22.º

Seguros

Os seguros dos bens móveis e imóveis do município, exceptuan-
do aqueles que, por força da lei, deverão estar segurados, depende-
rão de deliberação do executivo municipal.

CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações e reintegrações dos bens

Artigo 23.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de aqui-
sição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos elemen-
tos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortiza-
ção sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições.

2.1 — O custo de aquisição de um é dado pelo respectivo preço
de compra adicionado aos gastos suportados directamente para o
colocar no seu estado actual e local de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma dos
custos directos suportados para produzir, colocar no estado em
que se encontra e no local de armazenagem.

2.3 — Entende-se por custos directos a soma dos custos com a
mão-de-obra, matérias-primas e outros materiais directamente con-
sumidos e de outros gastos gerais de fabrico.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no ac-
tivo por uma quantidade e por um valor fixo desde que simultane-
amente se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovados;
b) Representam um valor global de reduzida importância para

a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu va-

lor e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo da autarquia
pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado corpóreo
já existente à data da realização do inventário inicial, deverão ser
adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo o custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios definidos pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22
de Fevereiro;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condições
de funcionamento deverão ser objecto de avaliação por
uma comissão a ser nomeada pelo órgão executivo, fi-
xando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária.

Artigo 24.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeita-
dos ou não às regras de amortização, devem constar do inventário
pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações, excepcionais, por razões ineren-
tes ao próprio bem ou por variação do seu preço de mercado, estes
deverão ser evidenciados no mapa anexo e na ficha cadastral através
da designação:

GR — grandes reparações ou de beneficiações;
DE — desvalorizações excepcionais;
VE — valorizações excepcionais;
VM — variação no valor do mercado;
RV — Reavaliações;
A — Avaliações.

Artigo 25.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no classificador geral do Estado, aprovado pela Portaria
n.º 671/2000, de 17 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 2/90, de 12
de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos Regula-
mentares n.os 24/92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou deperecimento são consideradas como custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explici-
tadas no anexo ao balanço e as contas de funcionamento e inves-
timento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos activo imo-
bilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas na
lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização extraordinária correspondente à
diferença se for de prever que a redução desse valor seja perma-
nente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos
que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amortiza-
das num só exercício.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinado pelo órgão deliberativo da autarquia local,
sobre proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.
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10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos
a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor,
serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha cadastral
do bem.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º

Disposições finais e entrada em vigor

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste Regulamento Interno.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento Interno.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor 15 dias após a
sua publicação em Diário da República.

Aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal, em 20 de
Junho de 2001.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia Municipal, em 29
de Setembro de 2001.

Imobilizado incorpóreo (I-1)

Bens imóveis (I-2)



33APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 256 — 5 de Novembro de 2001

Equipamento básico (I-3)

Equipamento de transporte (I-4)

Ferramentas e utensílios (I-5)

Equipamento administrativo (I-6)
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Taras e vasilhames (I-7)

Outro imobilizado incorpóreo (I-8)

Partes de capital (I-9)

Títulos (I-10)
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Existências (I-11) Folha de carga

Mapa de registo de livros (Biblioteca)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 8569/2001 (2.ª série) — AP.  — Tabela de Taxas e
Licenças do Município de Pedrógão Grande. — Torna-se público
que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 30 de Agosto de
2001 e a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 24 de Se-
tembro de 2001, aprovaram por unanimidade a presente tabela,
no sentido de atingir uma melhor organização dos serviços inter-
nos, e aproveitando a obrigatoriedade de dupla indicação de pre-
ços em euros e em escudos, conforme Decreto-Lei n.º 132/2001,
de 24 de Abril.

A presente tabela entrará em vigor no dia 1 de Janeiro de
2002.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Pedrógão Grande
(convertida em euros de acordo com Decreto-Lei n.º 132/2001)

Descrição Euros Escudos

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou
exoneração), cada...................................................................................................................................... 4,40 882

2 — Atestados e documentos análogos e suas confirmações, cada ....................................................2,20 441
3 — Autos ou termos de qualquer espécie, cada ..................................................................................6,65 1 333
3.1 — Averbamentos não especialmente previstos nesta tabela........................................................ 2,56 513
4 — Certidões, fotocópias ou declarações:
4.1 — Não excedendo uma lauda ou face, cada .................................................................................. 2,20 441
4.1.1 — Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta........................................ 0,56 113
4.2 — Buscas — Por cada ano exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indicarem

aparecendo ou não o objecto da busca ..................................................................................................... 0,56 113
4.3 — Certidões narrativas o dobro da rasa........................................................................................ 9,98 2 000
4.4 — Certidões, se terrenos estão ou não sujeitos a operações de loteamento ou se houve alte-

ração ao loteamento.................................................................................................................................. 21,99 4 408
5 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções de processos relativos a emprei-

tadas, fornecimentos e outros:
5.1 — Por cada folha de escrita, fotocopiada, de formato A3......................................................... 0,46 92
5.2 — Por cada folha de escrita, fotocopiada, de formato A4......................................................... 0,23 46
6 — Fotocópias não autenticadas por cada face:
6.1 — De documentos fornecidos a particulares A4........................................................................... 0,23 46
6.2 — De documentos fornecidos a particulares A3........................................................................... 0,46 92
6.3 — De documentos existentes na Câmara — A4 ............................................................................0,41 82
6.4 — De documentos existentes na Câmara — A3 ............................................................................0,82 164
7 — Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores ................................................76,69 15 375
8 — Registo de minas e de nascentes de água minero-medicinais, cada ...........................................21,99 4 408
9 — Fornecimento, a pedido dos interessados de documentos necessários à substituição dos que

tenham sido extraviados ou estejam em mau estado de conservação e que não estejam tributados
nesta tabela................................................................................................................................................ 1,10 220

10 — Impressos normalizados para requerimentos .............................................................................0,51 103
11 — Restituição de documentos juntos a processos, quando autorizada..........................................0,51 103
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Descrição Euros Escudos

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Taxas e Licenças

Artigo 2.º

Licenças relativas ao exercício da caça

1 — As taxas a cobrar são estabelecidas de acordo com o Regulamento da Caça e legislação com-
plementar.

Artigo 3.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo

1 — As taxas a cobrar são estabelecidas em legislação especial, actualizadas nos termos da lei

Artigo 4.º

Alvarás de armeiros

1 — Concessão ....................................................................................................................................... 51,13 10 250
2 — Renovação anual ............................................................................................................................ 30,68 6 150

CAPÍTULO III

Obras particulares

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 5.º

Pela concessão de licenças de construção são devidas as seguintes taxas

1 — Em função do prazo:
1.1 — Por cada 30 dias ou fracção...................................................................................................... 4,99 1 000
1.2 — Prorrogações:
1.2.1 — Prorrogação de alvarás de licença de construção................................................................. 50 % do valor da licença
1.2.2 — Quando ocorrer a caducidade da licença e sendo autorizada a emissão de nova licença ... 80% do valor da licença inicial
1.2.3 — Acabamentos ............................................................................................................................ 15% do valor da licença inicial
2 — Em função da superfície (a acumular com a anterior):
2.1 — Construção, reconstrução, ampliação, alteração ou reparação, por metro quadrado ou frac-

ção da área total de cada piso:
2.1.1 — Moradias unifamiliares ............................................................................................................ 0,85 170
2.1.2 — Edifícios de habitação colectiva ............................................................................................. 1,10 220
2.1.3 — Edifícios destinados a actividades comerciais, profissões liberais, hotelaria, turismo es-

pectáculos e divertimentos públicos e similares ...................................................................................... 4,99 1 000
2.1.4 — Para actividades produtivas industriais .................................................................................. 0,30 60
2.1.5 — Para quaisquer outros fins ....................................................................................................... 0,30 60
3 — Obras de construção ligeira, de um só piso e desde que dispensadas de projecto e cálculos,

nos termos da lei....................................................................................................................................... 0,30 60
4 — Ampliação, construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação, ou

de outras vedações confinantes com a via pública:
4.1 — Por metro linear ou fracção...................................................................................................... 0,50 100
4.2 — Não confinantes com a via pública e quando situados a menos de 50 metros desta........... 0,30 60
5 — Abertura, modificação de vãos ou ampliação de fachadas principais, quando não impliquem

o pagamento de qualquer das taxas atrás identificadas ........................................................................... 0,85 170
6 — Corpos salientes de construções na parte projectada sobre vias públicas e lugares públicos

sob administração municipal, ou sob terrenos do domínio privado municipal — taxas a acumular
com as descritas nos números anteriores.

Por piso e por cada metro quadrado ou fracção:
6.1 — Alpendres, janelas de sacada, varandas e similares ..................................................................0,85 170
6.2 — Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil de construção.................... 0,85 170
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7 — Demolições de edificações, por piso ............................................................................................ 7,48 1 500
8 — Escavações, por metro cúbico ou fracção................................................................................... 0,35 70
9 — Terraplenagens, por cada 100 m2 ou fracção.............................................................................. 7,48 1 500

Artigo 6.º

Construção de postos de combustível

1 — Nas zonas urbanas ou urbanizáveis:
1.1 — Abastecendo de um lado da via ................................................................................................. 4987,98 1 000 000
1.2 — Abastecendo dos dois lados da via ............................................................................................ 9975,96 2 000 000

Artigo 7.º

Piscinas

1 — Para uso privado:
1.1 — Por cada uma.............................................................................................................................. 84,20 16.880
1.2 — Por cada metro quadrado ou fracção de espelho de água........................................................2,82 565
2 — Para uso público, empreendimentos turísticos ou de lazer:
2.1 — Por cada uma.............................................................................................................................. 28,08 5 630
2.2 — Por cada metro quadrado ou fracção de espelho de água........................................................0,57 115

Artigo 8.º

Penalizações

1 — Taxa a aplicar a todas as obras executadas ou em execução sem licenciamento e a acumu-
lar com as seguintes .................................................................................................................................. 56,11 11 250

2 — Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem licença, as taxas a aplicar para a
respectiva legalização (caso as obras sejam passíveis de legalização) serão o quíntuplo do valor das
taxas normais, salvo se o projecto ou requerimento já estiver aprovado, caso em que o agravamen-
to será o triplo das taxas normais.

3 — Para as obras isentas de taxas, iniciadas sem estarem autorizadas, serão aplicadas as seguintes
penalizações:

3.1 — Obras de conservação ou reparação .......................................................................................... 28,06 5 625
3.2 — Obras simples de construção nova ............................................................................................ 42,10 8 440
3.3 — Obras com projecto....................................................................................................................112,23 22 500
4 — Para as obras cujas taxas não são calculadas com base na área construída aplica-se o quíntu-

plo das taxas legalmente devidas, salvo se o requerimento já estiver aprovado, caso em que o agra-
vamento será o triplo das taxas normais.

SUBSECÇÃO II

Ocupação da via pública motivo de obras

Artigo 9.º

Resguardos ou tapumes

1 — Com resguardos ou tapumes, por cada mês ou fracção e por metro linear ou fracção........... 0,50 100
1.1 — Por metro quadrado ou fracção da via pública ou terreno municipal incluído no interior

dos resguardos ou tapumes, por cada mês ou fracção ............................................................................ 0,75 150

Artigo 10.º

Outras ocupações

1 — Com andaimes, por cada metro quadrado de área ocupada, desde que não se enquadre na pre-
visão do 1.1 por cada mês ou fracção..................................................................................................... 0,50 100

2 — Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais, bem como outras ocupa-
ções autorizadas, fora dos resguardos ou tapumes, por cada metro quadrado ou fracção e por cada

mês ou fracção ........................................................................................................................................... 4,99 1 000
3 — Veículos pesados, guindastes ou gruas destinados à elevação de materiais, por cada metro qua-

drado ou fracção e por cada mês ou fracção.......................................................................................... 5,99 1 200

SUBSECÇÃO III

Utilização de edificações

Artigo 11.º

Pedido de alvará de licença de utilização

1 — Habitação:
1.1 — Por cada fogo e seus anexos..................................................................................................... 29,93 6 000
1.2 — Por cada fogo a mais................................................................................................................. 17,46 3 500
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2 — Comércio e serviços:
2.1 — Por cada unidade ......................................................................................................................... 34,92 7 000
2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção a mais........................................................................................... 14,96 3 000
3 — Restauração ou de bebidas e empreendimentos turísticos:
3.1 — Por cada unidade até 100 m2

........................................................................................................................................................................... 49,88 10 0000
3.2 — Por cada 50 m2 ou fracção a mais........................................................................................... 29,93 6 000
4 — Indústria ou armazenagem:
4.1 — Por cada unidade até 200 m2 ................................................................................................... 39,90 8 000
4.2 — Por cada 100 m2 ou fracção a mais......................................................................................... 19,95 4 000
5 — Outros (garagens, anexos e similares):
5.1 — Por cada unidade ......................................................................................................................... 24,94 5 000
5.2 — Por cada 50 m2 ou fracção a mais........................................................................................... 12,47 2 500

Artigo 12.º

Alvarás de licença de utilização para habitação

1 — Alvarás de licença de utilização para habitação, por cada fogo e seus anexos........................ 5,55 1 113
2 — Outros alvarás de licença de utilização, por cada 50 m2 ou fracção da superfície global dos

pisos ............................................................................................................................................................ 2,77 556
3 — Pela apreciação do projecto......................................................................................................... 3,82 765
4 — Mudança de destino de utilização da edificação, por unidade:
4.1 — Sendo para habitação ................................................................................................................. 11,22 2 250
4.2 — Para outros fins..........................................................................................................................56,11 11 250

Artigo 13.º

Alvarás de licença de utilização para estabelecimentos de restauração ou de bebidas
com ou sem espaços destinados a dança

1 — Estabelecimentos de restauração .................................................................................................. 149,64 30 000
2 — Idem, com sala ou espaço destinado a dança .............................................................................. 199,52 40 000
3 — Estabelecimento de restauração, com fabrico próprio de pastelaria, panificação ou gelados,

enquadrados na classe D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto ..................................199,52 40 000
4 — Estabelecimento de bebidas ........................................................................................................... 124,70 25 000
5 — Idem, com sala ou espaço destinado a dança .............................................................................. 174,58 35 000
6 — Estabelecimentos de bebidas, com fabrico próprio de pastelaria, panificação ou gelados, en-

quadrados na classe D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto ......................................174,58 35 000
7 — Estabelecimentos de restauração e bebidas ..................................................................................174,58 35 000
8 — Estabelecimentos de restauração e bebidas, com sala ou espaço destinado a dança ................274,34 55 000
9 — Estabelecimento de restauração e bebidas, com fabrico próprio de pastelaria, panificação ou

gelados, enquadrados na classe D do Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto ...................274,34 55 000

Artigo 14.º

Alvarás de licença de utilização para actividades industriais

1 — Alvarás de licença de utilização para actividades industriais, por cada unidade de ocupação ....5,55 1 113
2 — Outros alvarás de licença de utilização por cada 100 m2 ou fracção da área bruta de edificação 2,77 556
3 — Pela apreciação do projecto......................................................................................................... 3,82 765

Artigo 15.º

Licença de utilização de estabelecimentos de produtos alimentares

1 — Alvará de licença de utilização:
1.1 — Comércio por grosso especializado de produtos alimentares ..................................................199,52 40 000
1.1.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.2 — Comércio por grosso não especializado de produtos alimentares.......................................... 199,52 40 000
1.2.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.3 — Comércio a retalho especializado de produtos alimentares.................................................... 199,52 40 000
1.3.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.4 — Comércio a retalho não especializado de produtos alimentares, excepto hipermercados.... 199,52 40 000
1.4.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.5 — Hipermercados ............................................................................................................................ 299,28 60 000
1.5.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.6 — Supermercados ............................................................................................................................. 249,40 50 000
1.6.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
1.7 — Armazéns de produtos alimentares ........................................................................................... 99,76 20 000
1.7.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,25 50
2 — Alvará de licença de utilização para estabelecimentos de produtos não alimentares:
2.1 — Comércio por grosso.................................................................................................................. 99,76 20 000
2.1.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,15 30
2.2 — Comércio a retalho.....................................................................................................................99,76 20 000
2.2.1 — Acresce por metro quadrado .................................................................................................. 0,15 30
3 — Estabelecimentos de prestação de serviços ..................................................................................99,76 20 000
3.1 — Acresce por metro quadrado ...................................................................................................... 0,15 30
4 — Outros estabelecimentos não especialmente previstos na presente tabela............................... 99,76 20 000
4.1 — Acresce por metro quadrado ...................................................................................................... 0,15 30
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Artigo 16.º

Diversos

1 — Fornecimento de horário de abertura e funcionamento de estabelecimentos de venda ao pú-
blico e de prestação de serviços ............................................................................................................... 4,99 1 000

2 — Taxas por inspecção de veículos para transporte de produtos alimentares.............................. 19,95 4 000
2.1 — Concessão de alvará, cada .......................................................................................................... 9,98 2 000
3 — Taxas por inspecção a veículos que transportam animais (Portaria n.º 160/95, de 27 de Fe-

vereiro ........................................................................................................................................................ 19,95 4 000

Artigo 17.º

Outros alvarás de licença de utilização

1 — Alvarás de licença de utilização para garagens, anexos e similares ...........................................5,55 1 113
2 — Outros alvarás de licença de utilização, por cada 20 m2 ou fracção da área edificada........... 2,77 556
3 — Alvarás de licença de utilização para prédios arrendados (mudança de inquilino),de acordo

com a legislação em vigor ........................................................................................................................ 24,94 5 000

Artigo 18.º

1 — Em todos os edifícios, estabelecimentos e restantes situações, em que é exigível licença de
utilização, verificando-se a utilização sem licença, as taxas serão o triplo das taxas normais, inde-
pendentemente da coima aplicável nos termos da lei.

2 — Tratando-se de grandes instalações com vários edifícios, a taxa do artigo 13.º conta-se rela-
tivamente a cada edifício.

3 — Por cada averbamento de alvará de licença de utilização por mudança de proprietário......... 70% do valor da licença inicial
4 — Pelo averbamento no alvará por mudança de denominação......................................................20% do valor da licença inicial
5 — Por todas as segundas vias de alvarás de licença de utilização ..................................................30% do valor da licença inicial

SUBSECÇÃO V

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 19.º

Emissão de licenças e prestação de serviços

1 — Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados:
1.1 — Por cada dia ................................................................................................................................ 29,93 6 000
2 — Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística:
2.1 — Por cada dia ................................................................................................................................ 14,96 3 000
3 — Vistorias para recintos itinerantes, improvisados e concessão de licença acidental de recinto:
3.1 — Por cada perito........................................................................................................................... 7,48 1 500
4 — Certificado de vistoria de recintos fixos de diversão:
4.1 — Concessão .................................................................................................................................... 74,82 15 000
4.2 — Renovação ................................................................................................................................... 24,94 5 000

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 20.º

Inscrição de técnicos

1 — Para assinar projectos e dirigir obras........................................................................................... 99,76 20 000

Artigo 21.º

Declarações de responsabilidade

1 — Por cada uma e por obra.............................................................................................................. 4,99 1 000

Artigo 22.º

Certificados de conformidade

1 — Pelo registo de certificados de conformidade .............................................................................. 37,41 7 500
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Artigo 23.º

Diversos

1 — Autenticação do livro de obra:
1.1 — Por cada...................................................................................................................................... 7,48 1 500
1.2 — Por cada folha, a acumular com a taxa anterior..................................................................... 0,25 50
1.3 — Livro de obra .............................................................................................................................. 4,27 856
2 — Pela autenticação de projectos de obras...................................................................................... 9,98 2 000
3 — Pelo fornecimento dos vários avisos previstos na lei, por cada um......................................... 2,89 580
4 — Averbamento dos processos e licenças em nome de novos titulares........................................ 32,42 6 500
5 — Deslocação a obras, a pedido dos interessados, de técnicos ou pessoal de fiscalização, por obra 16,86 3 380
6 — Requerimentos de pedido de informação prévia:
6.1 — Viabilidade de construção:
6.1.1 — Habitação ................................................................................................................................. 28,08 5 630
6.1.2 — Comércio e ou indústria .......................................................................................................... 33,67 6 750
6.1.3 — Habitação e ou comércio e ou indústria conjuntamente...................................................... 39,31 7 880
6.1.4 — Sem indicação concreta do destino do edifício .....................................................................56,11 11 250
6.1.5 — Viabilidade de instalação de comércio ou indústria ...............................................................39,31 7 880
6.1.6 — Viabilidade de armazéns ........................................................................................................... 14,96 3 000
6.1.7 — Viabilidade de piscinas ............................................................................................................. 28,08 5 630
6.1.8 — Viabilidade de parques de campismo....................................................................................... 39,41 7 900
6.1.9 — Viabilidade de unidades turísticas ............................................................................................ 39,41 7 900
6.1.10 — Outros fins............................................................................................................................. 24,94 5 000
7 — Pela apreciação dos seguintes processos:
7.1 — Solicitando licenciamento de obras particulares ....................................................................... 17,46 3 500
8 — Pela reapreciação de projectos de obras, indeferidos ou caducados com projecto ...................22,45 4 500
9 — Pedido de certidão (antes de 7 de Agosto de 1951)................................................................... 19,95 4 000
9.1 — Emissão de certidão (antes de 7 de Agosto de 1951)............................................................. 9,98 2 000
10 — Certidão de localização ............................................................................................................... 9,98 2 000
11 — Certidão de localidade ................................................................................................................. 9,98 2 000
12 — Pedido de certidão para constituição de propriedade horizontal............................................. 19,95 4 000
12.1 — Emissão de certidão de propriedade horizontal..................................................................... 24,94 5 000
13 — Pelo fornecimento de plantas de localização autenticadas...................................................... 9,98 2 000
14 — Pelo fornecimento de plantas de localização............................................................................ 4,99 1 000
15 — Requerimentos de pedido de informação prévia ........................................................................19,95 4 000
16 — Pela verificação dos requisitos exigidos por lei para a constituição do prédio sob o regime

de propriedade horizontal:
16.1 — Por cada fogo e seus anexos ou unidade de ocupação ...........................................................29,43 5 900
16.2 — Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais ......................................................................4,14 830

CAPÍTULO IV

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 24.º

Pedido de informação prévia

1 — Pela informação a que se refere o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 448/91................................. 84,30 16 900

Artigo 25.º

Alvará de loteamento

1 — Pela emissão de alvará .................................................................................................................. 139,66 28 000
2 — À taxa geral acresce a taxa especial de:
2.1 — Por cada lote.............................................................................................................................. 16,96 3 400
2.2 — Por cada unidade ocupada .......................................................................................................... 14,96 3 000
3 — Renovação de alvarás de loteamento:
3.1 — Até 10 lotes................................................................................................................................ 56,36 11 300
3.2 — Até 30 lotes................................................................................................................................ 112,23 22 500
3.3 — Mais de 30 lotes.........................................................................................................................280,57 56 250

Artigo 26.º

Taxa municipal de infra-estruturas

1 — Taxa pela realização de infra-estruturas nos loteamentos:
1.1 — Por metro quadrado de área de pavimento.............................................................................. 4,99 1 000
1.2 — Por unidade ocupacional ............................................................................................................ 34,92 7 000
2 — Nos loteamentos industriais por metro quadrado da área de implantação ou de outras ocupa-

ções do solo que não constituam estacionamento ou espaços verdes tratados é devida 50% da
taxa estabelecida na alínea a) do artigo anterior.

3 — A taxa pela realização das infra-estruturas será reduzida nos casos em que o titular do al-
vará de loteamento execute obras de infra-estruturas gerais nos termos da alínea e) do n.º 2 do arti-
go 13.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.
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4 — A redução será igual ao valor das obras executadas segundo medições dos serviços municipais
na proporção da área de construção da influência das obras executadas.

5 — Se o valor das obras de infra-estruturas gerais for superior ao montante da taxa pela realiza-
ção das infra-estruturas não há lugar a reembolso.

6 — A execução das obras de infra-estruturas gerais pelo seu requerente não afasta a obrigação
de garantir o financiamento do seu funcionamento por período não inferior a cinco anos, a estabe-
lecer pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Vistorias

1 — Vistorias a loteamentos, por lote................................................................................................. 9,98 2 000
2 — Outras vistorias ou relatórios técnicos........................................................................................ 24,94 5 000

Artigo 28.º

Diversos

1 — Reapreciação de processos de loteamento indeferidos ou caducados.........................................49,88 10 000
2 — Averbamento de novos titulares de licenças de loteamento...................................................... 49,88 10 000
3 — Autenticação de projectos de loteamento já aprovados............................................................. 24,94 5 000
4 — Pela autenticação do livro de obra:
4.1 — Por cada...................................................................................................................................... 12,47 2 500
4.2 — Por cada folha, a acumular com a taxa anterior..................................................................... 0,50 100
4.3 — Livro de obra .............................................................................................................................. 4,27 856
5 — Pelo fornecimento dos vários avisos previstos na lei, por cada um......................................... 2,89 580
6 — Pedido de destaque de parcela ....................................................................................................... 49,88 10 000
7 — Emissão de certidão de destaque ................................................................................................... 24,94 5 000

CAPÍTULO V

Cemitérios municipais

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 29.º

Inumações

1 — Inumações em covais:
1.1 — Sepulturas temporárias ............................................................................................................... 3,37 675
1.2 — Sepulturas para pessoas sem recursos ........................................................................................ Isento
1.3 — Sepulturas perpétuas:
1.3.1 — Em caixão de madeira ............................................................................................................. 8,43 1 690
1.3.2 — Em caixão de chumbo ou zinco............................................................................................. 28,06 5 625
2 — Inumação em jazigos particulares ................................................................................................. 28,06 5 625
3 — Inumação em jazigos municipais e sua ocupação:
3.1 — Por cada período de um ano ou fracção:
3.1.1 — Em compartimentos de um e dois pisos............................................................................... 11,22 2 250
3.1.2 — Idem, de outros pisos.............................................................................................................. 8,43 1 690
3.2 — Com carácter de perpetuidade:
3.2.1 — Em compartimentos de um a dois pisos............................................................................... 140,41 28 150
3.2.2 — Idem, de outros pisos..............................................................................................................112,23 22 500
4 — Depósito transitório de caixões:
4.1 — Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção.................................................................... 1,70 340
4.2 — Pelo período de 15 dias ou fracção, para efeito de obras...................................................... 3,37 675

Artigo 30.º

Exumação

1 — Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro do cemitério................. 16,36 3 280

Artigo 31.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua.................................................................................................................281,20 56 375
2 — Para jazigos, por metro quadrado ................................................................................................. 1075,01 215 520

Artigo 32.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e b) do artigo 2133.º do Código Civil:
1.1 — Para jazigos ................................................................................................................................. 10,99 2 204
1.2 — Para sepulturas perpétuas ........................................................................................................... 6,59 1 322
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2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:
2.1 — Para jazigos ................................................................................................................................. 511,27 102 500
2.2 — Para sepulturas perpétuas ........................................................................................................... 219,85 44 075

SECÇÃO II

Licenças — Obras

Artigo 33.º

Serviços diversos

1 — Tratamento de sepulturas e sinais funerários:
1.1 — Obras em argamassa, cimento e tijolos.................................................................................... 11,22 2 250
1.2 — Obras em cantaria ....................................................................................................................... 39,31 7 880
1.3 — Colocação de lápide ou outra decoração .................................................................................. 2,24 450
1.4 — Abaulamento:
1.4.1 — Pelo período de um ano......................................................................................................... 2,24 450
1.4.2 — Idem de cinco anos................................................................................................................. 11,22 2 250
1.5 — Grade ou semelhante:
1.5.1 — Colocação ................................................................................................................................ 5,64 1 130
1.6 — Colocação de cruz ....................................................................................................................... 1,70 340
1.7 — Colocação de floreira em sepultura revestida.......................................................................... 1,70 340
1.8 — Trasladação ................................................................................................................................. 5,64 1 130

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 34.º

Ocupação do espaço aéreo na via pública

1 — Alpendres fixos ou articulados, toldos ou similares, não integrados nos edifícios, por metro
quadrado ou fracção, por ano ................................................................................................................... 5,64 1 130

2 — Passarelas e outras construções e ocupações, por metro quadrado ou fracção de projecção
sobre a via pública e por ano................................................................................................................... 4,29 860

3 — Sanefa de toldo ou alpendre, por ano.......................................................................................... 1,12 225

Artigo 35.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Os depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro
cúbico ou fracção e por ano.....................................................................................................................10,72 2 150

2 — Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou fracção e por mês ...........................4,29 860
3 — Pistas de automóveis, carrocéis e outros divertimentos, terra morta, fora dos dias de festejo,

por metro quadrado/dia .............................................................................................................................. 0,25 50

Artigo 36.º

Ocupações diversas

1 — Setas indicativas:
1.1 — Até seis unidades, cada por ano ................................................................................................ 12,47 2 500
1.2 — A partir de seis unidades, cada por ano .................................................................................... 9,98 2 000
2 — Esplanadas incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro quadrado ou fracção, por mês:
2.1 — De Abril a Setembro ................................................................................................................... 1,50 300
2.2 — De Outubro a Março .................................................................................................................. 0,75 150
3 — Expositores de botijas de gás, por metro quadrado ou fracção, por mês................................. 2,00 400
4 — Máquinas de diversão infantis, venda de guloseimas e arcas de gelados, por metro quadrado

ou fracção, por mês................................................................................................................................... 1,50 300
5 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro quadrado ou fracção.... 0,75 150
6 — Expositores para frutas/hortaliças, por metro quadrado ou fracção, por mês.......................... 1,50 300
7 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, aéreos ou subterrâneos, por metro linear

ou fracção, taxa única............................................................................................................................... 7,48 1 500
8 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção:
8.1 — Por mês ou fracção.................................................................................................................... 2,00 400
8.2 — Por ano....................................................................................................................................... 19,95 4 000
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CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes, ar ou água

Artigo 37.º

Bombas de carburantes líquidos

1 — Por cada bomba de carburantes líquidos são devidas, por ano, as seguintes taxas:
1.1 — Quando instaladas inteiramente na via pública ........................................................................49,88 10 000
1.2 — Quando instaladas na via pública, mas com depósito em propriedade particular .................39,90 8 000
1.3 — Quando instaladas em propriedade particular, mas com depósito na via pública .................39,90 8 000
1.4 — Quando instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública29,93 6 000

Artigo 38.º

Bombas de ar ou de água

1 — Por cada bomba de ar ou água são devidas, por ano, as seguintes taxas:
1.1 — Quando instaladas inteiramente na via pública ........................................................................14,96 3 000
1.2 — Quando instaladas na via pública, mas com depósito em propriedade particular .................9,98 2 000
1.3 — Quando instaladas em propriedade particular, mas com depósito na via pública .................9,98 2 000
1.4 — Quando instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública4,99 1 000

Artigo 39.º

Bombas volante

1 — Por cada bomba volante, abastecendo na via pública cobrar-se-á, por ano, a seguinte taxa .....24,94 5 000

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Licenças

Artigo 40.º

Publicidade em estabelecimentos

1 — Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à exposição de artigos, por metro quadrado
ou fracção, por ano................................................................................................................................... 4,99 1 000

2 — Tabuletas e outras, por metro quadrado ou fracção, por ano.................................................... 12,47 2 500
3 — Fita anunciadora comercial, por metro quadrado ou fracção, por mês..................................... 2,99 600
4 — Anúncios luminosos ou directamente iluminados, incluindo frisos integrados no anúncio, por

metro quadrado ou fracção, por ano:
4.1 — Pela instalação e concessão de licença..................................................................................... 24,94 5 000
4.2 — Pela renovação anual de licença............................................................................................... 12,47 2 500
5 — Frisos luminosos que não sejam complementares de anúncios, por metro linear ou fracção,

por ano....................................................................................................................................................... 9,98 2 000
6 — Publicidade computorizada ou corrida (display), por metro quadrado ou fracção da área do

dispositivo, por ano.................................................................................................................................. 12,47 2 500

Artigo 41.º

Publicidade sonora

1 — Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões directas
com fins publicitários na ou para a via pública:

1.1 — Por dia......................................................................................................................................... 9,98 2 000
1.2 — Por semana................................................................................................................................. 12,47 2 500
1.3 — Por mês....................................................................................................................................... 79,81 16 000

Artigo 42.º

Publicidade em veículo

1 — A publicidade em veículos que transitam por vários concelhos só é licenciável pela Câmara
relativamente aos proprietários dos veículos com residência na área do município.

2 — Veículos de transporte colectivo e de passageiros, por anúncio ou reclamo, por ano:
2.1 — No exterior................................................................................................................................. 9,98 2 000
2.2 — No interior .................................................................................................................................. 4,99 1 000
3 — Inscrições em veículos quando alusivas a firmas proprietárias, por veículo, por ano............. 24,94 5 000
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Artigo 43.º

Outras publicidades

1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos até 4 m2, por metro quadrado ou fracção,
por ano....................................................................................................................................................... 12,47 2 500

2 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos com mais de 4 m2, por metro quadrado ou
fracção, por ano........................................................................................................................................ 9,98 2 000

3 — Cartazes a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinando
com a via pública, onde não haja proibição de afixação:

3.1 — Por mês....................................................................................................................................... 1,50 300
3.2 — Por ano....................................................................................................................................... 12,47 2 500
4 — Bandeirolas em candeeiros ou postes, por cada:
4.1 — Por mês....................................................................................................................................... 1,25 250
4.2 — Por ano....................................................................................................................................... 9,98 2 000
5 — Faixas publicitárias, por metro quadrado ou fracção, por mês:
5.1 — Sobre fachadas e edifícios .......................................................................................................... 4,99 1 000
5.2 — Sobre a via pública ou outros locais públicos ........................................................................... 9,98 2 000
6 — Outros meios de publicidade, por metro quadrado ou fracção:
6.1 — Por mês....................................................................................................................................... 3,49 700
6.2 — Por ano....................................................................................................................................... 37,41 7 500

Artigo 44.º

Averbamento de publicidade

1 — Averbamento de publicidade em nome do novo titular..............................................................70% do valor da licença inicial
2 — Averbamento de publicidade com nova denominação ................................................................30% do valor da licença inicial

CAPÍTULO IX

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 45.º

Licenças de condução

1 — Ciclomotores e motociclos até 50 cm3 ....................................................................................... 24,94 5 000
2 — Veículos agrícolas de categoria I, II  e III ....................................................................................... 24,94 5 000
3 — Renovações ..................................................................................................................................... 12,47 2 500

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 46.º

Matrícula ou registo

1 — Matrícula, incluindo custo do livrete e chapa:
1.1 — De ciclomotores e motociclos até 50 cm3 ............................................................................... 12,47 2 500
1.2 — De veículos agrícolas e reboques ............................................................................................... 12,47 2 500

Artigo 47.º

Substituições de chapas de matrícula

1 — Substituição de chapas de matrícula a pedido do interessado, cada uma:
1.1 — De ciclomotores e motociclos até 50 cm3 ...................................................................................................................................... 12,47 2 500
1.2 — De veículos agrícolas e reboques ............................................................................................... 12,47 2 500

Artigo 48.º

Serviços diversos

1 — Averbamento, transferência de propriedade e cancelamentos................................................... 4,99 1 000
2 — Segundas vias de livretes e licenças de condução, cada:
2.1 — Livretes de ciclomotores e motociclos até 50 cm3 e veículos agrícolas............................... 4,99 1 000
2.2 — Licenças de condução ................................................................................................................. 4,99 1 000
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Artigo 49.º
Isenções

1 — Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes aos serviços do Estado, dos cor-
pos administrativos e das pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, as pessoas mutiladas
ou aleijadas, quando se destinem unicamente ao transporte dos seus proprietários impossibilitados de
se deslocarem pelos seus próprios meios, sendo, todavia, devida a taxa relativa ao custo do livrete e
da chapa de matrícula.

CAPÍTULO X

Mercado municipal

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 50.º
Utilização permanente, taxa mensal

1 — Bancas destinadas à venda de peixe ou bacalhau, cada/ano........................................................46,64 9 350
2 — Bancas destinadas à venda de produtos horto-frutícolas, cada/ano ...........................................46,64 9 350
3 — Bancas destinadas à venda de pão ou queijo, cada/ano ...............................................................46,64 9 350
4 — Ocupação de terreno com bares, quiosques e outros estabelecimentos, por metro quadrado ou

fracção por mês......................................................................................................................................... 2,49 500

Artigo 51.º
Terrado em mercados e feiras

1 — Instalações amovíveis ou desmontáveis, por metro quadrado, por dia:
1.1 — Mercados e feiras mensais ......................................................................................................... 0,20 40
1.2 — Feira anual ................................................................................................................................... 0,40 80
2 — Outras ocupações de área de terrado, por metro quadrado, por dia:
2.1 — Mercados e feiras mensais ......................................................................................................... 0,20 40
2.2 — Feira anual ................................................................................................................................... 0,40 80

Artigo 52.º
Cartões para o exercício da actividade

1 — Emissão do cartão de feirante...................................................................................................... 24,94 5 000
2 — Renovação anual do cartão de feirante....................................................................................... 14,96 3 000
3 — Emissão do cartão de vendedor ambulante .................................................................................. 19,95 4 000
4 — Renovação anual do cartão de vendedor ambulante ...................................................................12,47 2 500
5 — As renovações de cartões de feirante e vendedor ambulante requeridas fora do prazo, têm um

agravamento de 20%.

CAPÍTULO XI
Piscina municipal

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 53.º

Utilização diária
1 — Com menos de 7 anos e deficientes............................................................................................ grátis
2 — Dos 7 aos 14 anos:
2.1 — De segunda-feira a sexta-feira ................................................................................................... 0,90 180
2.2 — Sábado, domingo e feriados ........................................................................................................ 1,00 200
3 — Mais de 14 anos:
3.1 — De segunda-feira a sexta-feira ................................................................................................... 1,25 250
3.2 — Sábado, domingo e feriados ........................................................................................................ 1,50 300

Artigo 54.º

Assinaturas (cartões)
1 — Com 10 entradas, dos 7 aos 14 anos........................................................................................... 7,98 1 600
2 — Com 10 entradas, mais de 14 anos.............................................................................................. 11,47 2 300

Artigo 55.º

Grupos
1 — Grupos de carácter permanente, utilização mensal:
1.1 — Três horas/semana......................................................................................................................99,76 20 000
1.2 — Duas horas/semana ...................................................................................................................... 74,82 15 000
1.3 — Uma hora/semana ....................................................................................................................... 49,88 10 000
2 — Escolas primárias ........................................................................................................................... gratuita
3 — Escolas preparatórias e secundárias, utilização mensal, com monitor próprio:
3.1 — Três horas/semana......................................................................................................................49,88 10 000



APÊNDICE N.º 123 — II SÉRIE — N.º 256 — 5 de Novembro de 200148

Descrição Euros Escudos

3.2 — Duas horas/semana ...................................................................................................................... 37,41 7 500
3.3 — Uma hora/semana ....................................................................................................................... 27,43 5 500
4 — Escolas preparatórias e secundárias, utilização mensal, com monitor da Câmara:
4.1 — Três horas/semana......................................................................................................................99,76 20 000
4.2 — Duas horas/semana ...................................................................................................................... 74,82 15 000
4.3 — Uma hora/semana ....................................................................................................................... 49,88 10 000
5 — Grupos de carácter pontual:
5.1 — Por pista...................................................................................................................................... 12,47 2 500

CAPÍTULO XII

Instalações desportivas

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 56.º

Utilização do pavilhão gimnodesportivo

1 — Utilização individual, incluindo banho quente, por pessoa e por hora..................................... 4,99 1 000
2 — Utilização colectiva, incluindo banho quente, por pessoa e por hora (destinada a utilização

para treinos ou competições com entradas livres):
2.1 — Associações federadas:
2.1.1 — Um recinto.............................................................................................................................. 1,00 200
2.1.2 — Dois recintos........................................................................................................................... 2,00 400
2.1.3 — Três recintos........................................................................................................................... 2,99 600
2.2 — Outras entidades:
2.2.1 — Um recinto.............................................................................................................................. 1,50 300
2.2.2 — Dois recintos........................................................................................................................... 2,99 600
2.2.3 — Três recintos........................................................................................................................... 4,49 900

CAPÍTULO XIII

Parque de campismo

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 57.º

Utilização diária
1 — Por pessoa/dia:
1.1 — Até 4 anos.................................................................................................................................. grátis
1.2 — Entre os 5 e os 10 anos............................................................................................................ 0,75 150
1.3 — Com mais de 10 anos................................................................................................................ 1,50 300
2 — Tenda, cozinha, avançado e toldo:
2.1 — Até 3 m....................................................................................................................................... 1,50 300
2.2 — De 3 a 12 m............................................................................................................................... 2,00 400
2.3 — De 12 a 20 m............................................................................................................................. 2,24 450
2.4 — Mais de 20 m.............................................................................................................................. 2,49 500
3 — Caravana, autocaravana, reboque:
3.1 — Até 4 m....................................................................................................................................... 1,50 300
3.2 — De 4 a 6 m................................................................................................................................. 2,00 400
3.3 — Mais de 6 m................................................................................................................................ 2,49 500
4 — Outros veículos:
4.1 — Automóvel ................................................................................................................................... 1,50 300
4.2 — Moto ou ciclomotor................................................................................................................... 1,00 200
4.3 — Autocarro .................................................................................................................................... 2,49 500
5 — Electricidade ................................................................................................................................... 1,00 200
6 — Banho quente ................................................................................................................................. grátis

Actualização anual da tabela

1 — Os valores constantes da presente tabela são actualizados anual e automaticamente através de
um coeficiente igual ao da percentagem estabelecida para aumento do índice 100 do regime geral de
vencimentos dos funcionários da administração pública.

2 — As novas taxas entrarão em vigor no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação da
portaria que fixar o aumento previsto no número anterior, mas nunca antes do decurso da vacatio
legis de 15 dias, após a afixação do competente edital publicitante do aumento verificado nas taxas.

3 — Se os aumentos dos vencimentos dos funcionários ocorrerem antes do dia 1 de Dezembro do
ano anterior, os efeitos sobre as taxas somente se repercutirão a partir do dia 1 de Janeiro.

Aprovada em reunião de Câmara de 30 de Agosto de 2001, e Assembleia Municipal de 24 de Setembro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL
Aviso n.º 8570/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-

mo certo — rescisões. — Para os devidos efeitos se torna público
que por despacho de 17 de Setembro de 2001, foram rescindidos
os contratos a termo certo celebrados com:

António Luís Silva Ferreira, Sérgio José Barbosa da Rocha, Jorge
Manuel Fortes Meireles, Aires Orlando de Sousa, Ana Maria
Cerqueira Pereira Andrade, José Cerqueira Coelho e Agostinho
Joaquim Leite Pinheiro, a partir da data em que tomarem posse
dos lugares de cantoneiro de limpeza, para os quais foram no-
meados por despacho de 3 de Setembro.

Domingos Ferreira Soares, a partir da data em que tomar posse do
lugar de tractorista, para o qual foi nomeado por despacho de 5
de Setembro.

Fernando Ferreira Leitão e Jorge Miguel Santos Ribeiro, a partir
da data em que tomarem posse dos lugares de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para os quais foram nome-
ados por despacho de 5 de Setembro.

Angelino Silva Lopes e Fernando Queirós da Silva, partir da data
em que tomarem posse dos lugares de motorista de pesados, para
os quais foram nomeados por despacho de 5 de Setembro.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL
Aviso n.º 8571/2001 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação

da Assembleia Municipal de 28 de Setembro de 2001, foi alterado
o quadro de pessoal da respectiva Câmara Municipal da seguinte
forma:

1.º Aumentado no grupo de pessoal técnico superior, um lugar
na carreira de arquitecto.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR
Aviso n.º 8572/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de

Organização dos Serviços Municipais, Quadro de Pessoal e Or-
ganograma da Câmara Municipal de Ponte de Sor. — Nos ter-
mos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assem-
bleia Municipal de Ponte de Sor, na sua sessão ordinária realizada
no dia 28 de Setembro do ano 2001, aprovou o novo Regulamen-
to de Organização dos Serviços Municipais, Quadro de Pessoal e
Organograma da Câmara Municipal de Ponte de Sor, na sequência
da deliberação da Câmara Municipal de Ponte de Sor, tomada na
sua reunião ordinária realizada no dia 22 de Agosto do ano 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais

Introdução

O novo Regulamento dos Serviços Municipais tem como objec-
tivo principal integrar os serviços provenientes dos Serviços
Municipalizado de Ponte de Sor em virtude da extinção dos mes-
mos.

Assim, foi elaborada uma nova estrutura funcional, que tem em
conta os seguintes aspectos:

a) A reorganização dos procedimentos tendo em vista a maior
rapidez, eficácia e eficiência no tratamento de processos
e consequente qualidade na prestação de serviços aos
munícipes;

b) Uma objectiva definição de funções e atribuição de res-
ponsabilidade, no sentido de racionalizar e simplificar os
procedimentos administrativos e operativos;

c) Melhor adequação à gestão por objectivos e à avaliação
do desempenho;

d) A divisão de áreas funcionais que permita uma rigorosa
segregação de funções e consequente controlo interno;

e) A motivação e mudança de mentalidades no sentido do
empenho de todos os funcionários e respectivos serviços,
na prestação de um melhor serviço público.

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, quadro de pessoal e organograma dos
serviços municipais entram em vigor no dia útil imediato ao da
sua publicação, ficando automaticamente revogada a estrutura e
organização dos serviços municipais publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 193, de 22 de Agosto de 2000.

Artigo 2.º

Superintendência

1 — A superintendência e coordenação geral dos serviços com-
petem ao presidente da Câmara, nos termos da legislação em vi-
gor, que promoverá um constante controlo e avaliação de desem-
penho e melhoria das estruturas e métodos de trabalho de molde
a aproximar a administração dos cidadãos em geral e dos muníci-
pes em particular.

2 — Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhe fo-
rem delegados pelo presidente da Câmara.

Artigo 3.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
prosseguem os seguintes objectivos:

a) A gestão integrada e interdisciplinar dos serviços munici-
pais, assenta na responsabilização, formação e qualifica-
ção profissional dos funcionários municipais;

b) Realização eficiente e eficaz das tarefas e acções defini-
das pelos órgãos municipais no sentido do desenvolvimento
social económico e cultural do concelho, designadamente
os constantes dos planos plurianuais de investimento;

c) Obtenção de índices quantitativos e qualitativos, sempre
crescentes, de prestação de serviço às populações;

d) Maximização dos recursos disponíveis, no quadro de uma
gestão racional e moderna;

e) Promoção da participação organizada, sistemática e res-
ponsável dos agentes sociais e económicos e dos cidadãos
em geral nas decisões e na actividade municipal;

f) Desburocratizar e modernizar os serviços, por forma a
tornar céleres as decisões e deliberações dos órgãos mu-
nicipais, com vista a uma maior capacidade de resposta
às necessidades e aspirações da população;

g) Proceder ao planeamento integrado do município, no
âmbito do desenvolvimento sustentado, perspectivando o
seu crescimento.

Artigo 4.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios ge-
rais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, consubs-
tanciado no absoluto respeito pelas decisões dos órgãos
autárquicos democraticamente eleitos e na consideração
dos interesses legítimos dos munícipes como referência
fundamental para a decisão e acção;

b) Respeito absoluto pela legalidade, igualdade de tratamen-
to de todos os cidadãos e pelos direitos e interesses legal-
mente protegidos destes;

c) Transparência, diálogo e participação, consubstanciados
ao nível da gestão e dos procedimentos, em relação aos
munícipes e aos trabalhadores municipais, por uma per-
manente atitude de aproximação e interacção com as
populações e por uma comunicação permanente, infor-
mativa, pedagógica e de convergência entre o município
e a comunidade;

d) Racionalidade de gestão e sensibilidade social, pela asso-
ciação permanente e equilibrada de critérios técnicos,
económicos e financeiros exigentes e modernos com cri-
térios sociais inultrapassáveis, como a justiça, a equidade
e a solidariedade;

e) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da
contínua introdução de soluções inovadoras sob os pon-
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tos de vista técnico, organizacional e metodológico que
permitam a racionalização, a desburocratização e o au-
mento da produtividade e conduzam à sucessiva elevação
da qualidade dos serviços prestados à população e aos ci-
dadãos.

Artigo 5.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, na sua actividade pro-
fissional, pelos princípios enunciados na Carta Deontológica do
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 18/93, de 17 de Março.

Artigo 6.º

Macroestrutura

Ao nível da macroestrutura, os serviços municipais organizam-
-se em unidades orgânicas estruturais:

a) Departamentos e divisões — unidades orgânicas de carácter
permanente, aglutinando atribuições de âmbito operativo
e instrumental integradas numa mesma área funcional.

Os departamentos constituem-se essencialmente como
unidades de coordenação e de gestão de recursos e activi-
dades.

As divisões constituem-se, essencialmente como uni-
dades técnicas de execução;

b) Secções e sectores: unidades orgânicas de carácter técnico-
-administrativo e logístico que agregam actividades ins-
trumentais nas áreas do sistema de gestão municipal (pla-
no e orçamento) de secretariado, tratamento de documentos,
administração financeira, do pessoal, do património, de
apoio logístico nas áreas do aprovisionamento, transpor-
tes, conservação e manutenção de instalações e outros
serviços de apoio;

c) Gabinetes municipais — unidades de apoio aos órgãos
municipais, de natureza administrativa, técnica e política.

A macroestrutura dos serviços municipais é a seguinte:
1 — Serviços de Apoio à Presidência e Vereação:
1.1 — Gabinete de Apoio à Presidência;
1.2 — Gabinete de Atendimento e Relações Públicas;
1.3 — Gabinete de Protecção Civil;
1.4 — Gabinete Médico-Veterinário;
1.5 — Gabinete de Planeamento Estratégico;
1.6 — Gabinete de Actos Eleitorais, Referendários e Recensea-

mento Eleitoral;
1.7 Gabinete de Gestão de Fundos Estruturais Europeus e Na-

cionais;
1.8 — Conselho Municipal de Segurança:
1.9 — Gabinete de Auditoria Interna;
2 — Divisão de Assuntos Jurídicos:
2.1 — Secção de Apoio aos Assuntos Jurídicos:
2.1.1 — Sector de Contencioso;
2.1.2 — Sector de Contra-Ordenações;
2.1.3 — Sector de Contratos, Actas e Notariado;
2.1.4 — Sector de Execuções Fiscais;
3 — Departamento de Administração Geral:
3.1 — Divisão Administrativa:
3.1.1 — Secção de Recursos Humanos;
3.1.2 — Sector de Expediente e Arquivo;
3.1.3 — Sector de Actividades Auxiliares;
3.2 — Divisão Gestão Financeira:
3.2.1 — Secção de Aprovisionamento;
3.2.2 — Secção de Património;
3.2.3 — Secção de Contabilidade;
3.2.4 — Tesouraria;
3.2.5 — Sector de Informática;
3.2.6 — Secção de Taxas e Licenças:
3.2.6.1 — Sector de Cemitérios;
3.2.6.2 — Sector de Feiras e Mercados;
3.2.6.3 — Sector de Metrologia;
3.2.6.4 — Sector de Fiscalização;
4 — Departamento Técnico:
4.1 — Divisão de Obras Particulares:
4.1.1 — Secção de Urbanização e Edificação;
4.1.2 — Sector de Fiscalização;
4.2 — Divisão Obras Municipais:
4.2.1 — Secção de Obras por Empreitada;
4.2.1.1 — Sector de Concursos, Gestão e Fiscalização de Em-

preitadas;
4.2.2 — Secção de Obras por Administração Directa;

4.2.2.1 — Sector de Parques e Jardins;
4.2.2.2 — Sector de Rede Viária;
4.2.2.3 — Sector de Edifícios Municipais;
4.2.3 — Armazém municipal;
4.2.4 — Sector de Oficinas;
4.2.5 — Estaleiro, máquinas e viaturas;
5 — Divisão de Arquitectura e Planeamento Urbanístico:
5.1 — Sector de Planeamento;
5.2 — Sector do Sistema de Informação Geográfica;
5.3 — Sector de Projectos;
5.4 — Sector de Topografia;
5.5 — Sector de Trânsito, Sinalização e Toponímica;
5.6 — Secção de Apoio Administrativo e Reprografia;
6 — Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento:
6.1 — Secção de Águas e Saneamento:
6.1.1 — Sector de Gestão de Rede de Distribuição de Água e

as ETA;
6.1.2 — Sector Comercial;
6.1.3 — Sector de Gestão de Rede de Drenagem de Águas Resi-

duais, Pluviais e as ETAR;
6.1.4 — Sector de Fiscalização;
6.2 — Secção de Higiene Urbana e Ambiente:
6.2.1 — Sector de Recolha e Transporte de Lixo;
6.2.2 — Sector de Limpeza de Espaços Públicos;
7 — Divisão de Acção Social, Educação, Desporto, Cultura e

Turismo:
7.1 — Secção de Acção Social e Educação e Psicologia;
7.2 — Sector de Acção Social;
7.3 — Sector de Educação;
7.4 — Sector de Psicologia;
7.2 — Secção de Desporto e Cultura:
7.2.1 — Biblioteca Municipal;
7.2.2 — Sector de Cultura e Desporto;
7.2.3 — Sector de Turismo.

CAPÍTULO II

Princípios e métodos de gestão e planeamento

Artigo 7.º

Princípios gerais de gestão

A gestão municipal desenvolve-se num quadro jurídico-legal
aplicável à administração local, no qual são adoptados critérios e
procedimentos de uma gestão global, moderna e flexível, no sen-
tido da racionalização de recursos e potenciação do desenvolvimento
do concelho. Neste sentido a base da gestão municipal reside nos
seguintes princípios:

a) No princípio da gestão por objectivos;
b) No princípio da liderança pelo planeamento e consequente

subordinação da gestão económico-financeira aos objec-
tivos municipais reflectidos nos planos plurianuais de in-
vestimentos;

c) No controlo de execução das actividades e a contínua
avaliação no desempenho;

d) Flexibilização estrutural de tarefas e a coordenação intra
e interdepartamental;

e) Princípio da descentralização de serviços e delegação de
competências,

Artigo 8.º

Planeamento

1 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base em
planos globais e sectoriais definidos pelos órgãos municipais.

2 — Entre outros instrumentos de planeamento e programação
serão considerados:

a) Carta estratégica — que define a estratégia de desenvol-
vimento do município;

b) O Plano Director Municipal — que define as bases para a
elaboração dos planos e programas de actividades;

c) Os planos plurianuais e programas anuais — que sistema-
tizarão objectivos, programas e projectos e acções da
actividade municipal a realizar durante um determinado
período; e

d) O orçamento anual — que representa os recursos finan-
ceiros e a sua vinculação aos objectivos e metas a atingir
e serão distribuídas de acordo com a classificação orça-
mental previamente aprovada pelos órgãos municipais.
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Artigo 9.º

Critérios organizacionais e de funcionamento

1 — A organização estrutural dos serviços deve ser flexível e
adequada às necessidades dos serviços, determinadas pelos objecti-
vos municipais.

2 — A organização deve assentar numa efectiva descentralização
e delegação de competências de serviços, de procedimentos de
funcionamento, do equipamento e da decisão.

3 — Os serviços devem adoptar sistemas informáticos moder-
nos e seguros no tratamento da informação a par de uma activi-
dade eficiente e moderna que contribuam para a transparência e a
celeridade necessária ao serviço prestados aos munícipes.

Artigo 10.º

Gestão financeira

1 — A gestão financeira deverá ser rigorosamente centralizada
e subordinada à necessidade da plena e coerente realização das
actividades planeadas;

2 — O reforço da capacidade financeira constitui um dever de
todos os serviços, tanto na perspectiva da redução de despesas de
estrutura e funcionamento como no aumento das receitas. Neste
sentido os dirigentes são responsáveis pela apresentação de tabe-
las de taxas municipais aos custos reais dos serviços prestados.

3 — Os serviços deverão promover ainda com vista ao reforço
financeiro:

Aproveitar ao máximo as fontes de financiamento disponí-
veis no âmbito de programas centrais, regionais e comuni-
tários;

A responsabilização de terceiros por danos causados em infra-
-estruturas e equipamentos municipais;

Desenvolvimento de formas de financiamento social de acti-
vidades, designadamente nas áreas da animação cultural e
da acção social.

Artigo 11.º

Gestão de recursos humanos

1 — Os recursos humanos são um factor crítico para o sucesso,
eficiência e eficácia da acção municipal.

2 — A formação e valorização profissional dos trabalhadores
municipais constituem a chave para o sucesso do processo e ino-
vação.

3 — A criação de um ambiente de motivação, de espírito de
disciplina e de avaliação de desempenho e progressão de carreiras.

Artigo 12.º

Diálogo, participação e informação

1 — A participação da comunidade na vida municipal será asse-
gurada através do diálogo entre o município e as populações e os
agentes sociais e económicos que operam nas diversas áreas de
actividade.

2 — A participação dos funcionários municipais, na concepção,
coordenação e execução das decisões municipais.

3 — A promoção de melhor informação ao público sobre a ac-
tividade municipal e a valorização social da actuação dos serviços
e do município.

CAPÍTULO III

Atribuições das unidades orgânicas estruturais

SECÇÃO I

Unidades de assessoria e apoio técnico-administrativo
Serviços de Apoio à Presidência e Vereação

Artigo 13.º

Gabinete de Apoio à Presidência

São atribuições do Gabinete de Apoio à Presidência, assegurar o
apoio administrativo necessário ao desempenho da actividade do
presidente da Câmara, nomeadamente:

a) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no que
se refere ao atendimento do público e marcação de con-
tactos com entidades externas;

b) Preparar contactos exteriores do presidente, fornecendo
os elementos que permitam a sua documentação prévia;

c) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

d) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens
de serviço e outra decisões do presidente da Câmara;

e) Apoiar e secretariar as reuniões interdepartamentais e outras
em que participe o presidente da Câmara;

f) Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Gabinete de Atendimento e Relações Públicas

1 — Promover junto da população, especialmente a do conce-
lho, e demais instituições, a imagem do municipio enquanto insti-
tuição aberta e ao serviço exclusivo da comunidade.

2 — Promover a melhor informação aos munícipes sobre posi-
ções e as actividades do município face às necessidades do desenvol-
vimento harmonioso do concelho e aos problemas concretos da
população.

3 — Assegurar as funções do protocolo nas cerimónias e actos
oficiais do município.

4 — Promover e colaborar no Boletim Municipal.

Artigo 15.º

Gabinete de Protecção Civil

1 — Assegurar a articulação e colaboração com o Serviço Na-
cional de Protecção Civil.

2 — Secretariar as reuniões da Comissão Municipal de Protec-
ção Civil e dar adequado encaminhamento às correspondentes
decisões.

3 — Promover a elaboração do Plano de Actividades de Pro-
tecção Civil, bem como a elaboração e revisão de planos de emer-
gência específicos, cobrindo as situações de maior risco no conce-
lho.

4 — Coordenar o sistema operacional de intervenção de pro-
tecção civil, assegurando a comunicação com os órgãos munici-
pais e outras entidades públicas e privadas.

5 — Promover a informação e sensibilização dos cidadãos rela-
tivamente às questões da protecção civil.

Artigo 16.º

Gabinete médico veterinário

1 — Apoiar os munícipes no seu relacionamento com o muni-
cípio ao nível do atendimento e informação geral quanto ao tra-
tamento de assuntos do seu interesse.

2 — O Gabinete Médico Veterinário é dirigido pelo médico
veterinário municipal, que no âmbito da sua acção lhe compete
prestar toda a colaboração, assegurar toda a informação que lhe
seja solicitada, coordenar e promover todas as acções necessárias
nas áreas da sua competência: higiene pública veterinária, sanida-
de animal, inspecção, controlo e fiscalização higieno-sanitária,
profilaxia e vigilância epidemiológica e na colaboração e coorde-
nação inter e intra-institucional.

3 — Fazer a fiscalização sanitária de mercados e feiras, expo-
sições ou concursos de animais.

4 — Fazer cumprir as disposições legais constantes do Decreto-
-Lei n.º 116/98, de 5 de Maio, nomeadamente as competências e
deveres do médico veterinário municipal.

5 — Entregar mensalmente ao presidente da Câmara um rela-
tório das actividades desenvolvidas no âmbito do concelho onde
constem as situações irregulares detectadas e diligências tomadas
para a resolução e ou proposta de procedimento a adoptar nessas
situações.

6 — Promover a vistoria aos veículos para verificação das con-
dições higio-sanitárias, em cumprimento das disposições legais ou
regulamentares.

Artigo 17.º

Gabinete de Planeamento Estratégico

São atribuições gerais do gabinete:

1) Recolher e tratar informações (demográficas, sociológi-
cas, económicas e culturais) e proceder aos estudos ne-
cessários ao suporte de decisões municipais em relação
ao desenvolvimento social, económico e cultural do con-
celho;
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2) Elaborar e promover a incrementação de planos e pro-
jectos de desenvolvimento com base num conhecimento
aprofundado da situação, nas orientações políticas defi-
nidas e nos interesses e dinâmica social e económica da
sociedade civil;

3) Colaborar, monitorizar e assegurar a revisão do PDM
quando necessário;

4) Promover, em cooperação com estruturas públicas cen-
trais ou regionais, agentes económicos do concelho e
associações empresariais, iniciativas promocionais e pro-
gramas de incentivo e apoio ao desenvolvimento de ini-
ciativas empresariais de fomento ao emprego e à dinami-
zação da economia local;

5) Promover e apoiar o artesanato regional com a criação
de centros de aprendizagem, realização de certames e
promoção do mesmo ao nível local e nacional;

6) Promover e dinamizar as potencialidades turísticas do
concelho.

Artigo 18.º

Gabinete de Actos Eleitorais, Referendários
e Recenseamento Eleitoral

Compete ao Gabinete coordenar e executar tarefas relativas aos
processos eleitorais e referendários, designadamente:

a) Distribuição de impressos de apoio à condução da eleição
ou referendo e às assembleias eleitorais;

b) Designar os desdobramentos, locais de funcionamento e
números de inscrição no recenseamento dos cidadãos que
votam em cada secção das assembleias eleitorais;

c) Processo de designação dos delegados das listas, dos mem-
bros das mesas de voto e sua substituição;

d) Lavrar alvarás de nomeação dos membros das mesas de
voto;

e) Promover a impressão dos boletins de voto, no caso em
que a legislação o determine;

f) Identificação dos eleitos locais e tomada de posse dos
mesmos;

g) Assegurar os espaços especialmente destinados à afixa-
ção de propaganda eleitoral e distribuição de espaços e
recintos de forma equitativa por todas as forças concor-
rentes;

h) Assegurar o voto antecipado;
i) Distribuir e recolher o material das assembleias/secções

de voto;
j) Colaborar com a assembleia de apuramento geral;
k) Enviar o material destinado ao juiz da comarca respecti-

va e à assembleia intermédia;
l) Promover a transferência de verbas para as freguesias de

acordo com o estabelecido nas leis eleitorais;
m) Coordenar, dar apoio geral e distribuir impressos relati-

vos às operações de recenseamento eleitoral de acordo
com o artigo 31.º da Lei n.º 13/99, de 22 de Março;

n) Processo de constituição de bolsas de agentes eleitorais.

Artigo 19.º

Gabinete de Gestão de Fundos Estruturais Europeus
e Nacionais

Compete ao Gabinete de Fundos Estruturais Europeus e Nacio-
nais:

a) Informar sobre a legislação aplicável aos fundos estrutu-
rais europeus e nacionais;

b) Informar sobre os procedimentos a adoptar no âmbito de
processos de candidatura;

c) Informar sobre o tipo de programas, modalidades de for-
malização de candidatura bem como da proposta de utili-
zação de fundos;

d) Coordenar e gerir programas de aplicação de fundos es-
truturais, europeus e nacionais;

e) Programar a apresentação de candidaturas de projectos
municipais, dentro do quadro vigente;

f) Arquivo e sistematização de toda a legislação, nomeada-
mente directivas e normativas nacionais;

g) Elaborar e formalizar processos de candidaturas de pro-
jectos municipais a fundos comunitários de acordo com
os programas e planos plurianuais de actividades;

h) Acompanhamento da execução da obra e elaboração de
pedidos de pagamento às entidades respectivas;

i) Colaborar na execução do plano de actividades, fornecendo
os elementos necessários para a execução deste.

Artigo 20.º

Conselho Municipal de Segurança

Compete ao Conselho Municipal de Segurança dar parecer sobre:

a) A evolução dos níveis de criminalidade da área do muni-
cípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade operacio-
nal das forças de segurança do município;

c) Os resultados da actividade municipal de protecção civil
e de combate aos incêndios;

d) As condições materiais e os níveis humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, parti-
cularmente dos jovens em idade escolar;

e) A situação sócio-económica municipal;
f) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e a análise da
incidência social do tráfico de droga;

g) O levantamento de situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelam de maior pontencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

Artigo 21.º

Gabinete de Auditoria Interna

Compete ao Gabinete de Auditoria Interna:

a) Proceder a avaliações sectoriais ou de âmbito geral da ac-
tividade dos serviços, com vista à detecção de
disfuncionalidades ou de anomalias geradoras de inefici-
ências;

b) Com propósitos de natureza pedagógica, proceder à ava-
liação crítica de situações concretas suscitadas na activi-
dade dos serviços, de forma a aferir a maior ou menor
adequação das soluções encontradas;

c) Apresentar recomendações com o objectivo de corrigir
as situações negativas encontradas.

SECÇÃO II

Unidades instrumentais

Artigo 22.º

Divisão de Assuntos Jurídicos

1 — A Divisão de Assuntos Jurídicos é dirigida por um chefe de
divisão, a quem cabe dirigir e coordenar os respectivos serviços.

2 — A Divisão de Assuntos Jurídicos compreende:
2.1 — Secção de Apoio aos Assuntos Jurídicos:
2.1.1 — Sector de Contencioso;
2.1.2 — Sector de Contra-Ordenações;
2.1.3 — Sector de Contratos, Actas e Notariado;
2.1.4 — Sector de Execuções Fiscais.

3 — À Divisão de Assuntos Jurídicos compete:

a) Participar na elaboração de propostas de novas normas,
regulamentos e posturas, bem como nas propostas de al-
terações das vigentes, por forma a manter actualizado o
ordenamento jurídico municipal em face dos planos apro-
vados, nas deliberações tomadas e dos diplomas legais de
hierarquia superior, para o que consultará, se for caso disso,
os serviços municipais a que o assunto respeite;

b) Apoiar a Câmara Municipal na análise e interpretação das
normas, posturas e regulamentos municipais em vigor;

c) Assegurar a elaboração da colectânea de posturas munici-
pais;

d) Apoiar juridicamente o presidente da Câmara quando este
represente o município em juízo;

e) Coordenar, sempre que necessário, as informações dos
diferentes serviços por forma a permitir ao presidente da
Câmara o exercício da competência própria ou delegada;

f) Apoiar juridicamente os Serviços Administrativos no aceite
de doações e legados de heranças e benefícios de inventário;

g) Emitir pareceres jurídicos que lhe sejam solicitados pelos
restantes serviços municipais;
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h) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico
jurídico dos actos administrativos municipais.

Artigo 23.º

Secção de Apoio aos Assuntos Jurídicos

À Secção de Apoio aos Assuntos Jurídicos compete colaborar
com a respectiva divisão no acompanhamento dos processos res-
peitantes às matérias dirigidas e coordenadas por esta.

Na dependência desta secção estão compreendidos os seguintes
sectores:

Sector de Contencioso;
Sector de Contra-Ordenações;
Sector de Contratos, Actas e Notariado;
Sector de Execuções Fiscais.

Artigo 24.º

Sector de Contencioso

Compete ao Sector de Contencioso:

a) Promover a defesa contenciosa dos interesses do municí-
pio, obtendo em tempo útil, todos os elementos necessá-
rios existentes nos serviços e propondo, em conjugação
com os mandatários judiciais, nomeadamente, as medidas
necessárias ao cumprimento das decisões judiciais transi-
tadas em julgado;

b) Assegurar a representação forense do município e dos seus
órgãos, bem como dos titulares destes órgãos, por actos
legitimamente praticados no exercício das respectivas
funções e por força destas, e em que se prove que não
tenha havido actuação dolosa ou negligente;

c) Acompanhar e manter a Câmara informada sobre as ac-
ções e recursos em que o município seja parte, divulgan-
do informação periódica sobre a situação pontual em que
se encontram;

d) Praticar em juízo, através de advogado constituído ou, se
for caso disso, através de solicitador, mediante despacho
do presidente da Câmara, todos os actos que se tornem
necessários à defesa judicial dos interesses do município.

Artigo 25.º

Sector de Contra-Ordenações

Compete ao Sector de Contra-Ordenações:

a) Instruir os processos de contra-ordenação;
b) Assegurar as ligações funcionais com outros serviços in-

tervenientes na orientação, condução e execução de pro-
cessos, assuntos e tarefas comuns, de um modo especial
com os serviços de origem dos processos;

c) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de coimas
caiba à Câmara Municipal, procedendo à respectiva ins-
trução sempre que esta, nos termos legais, lhe seja supe-
riormente cometida;

d) Efectuar as diligências necessárias e solicitadas por ou-
tras entidades competentes.

Artigo 26.º

Sector de Contratos, Actas e Notariado

Compete ao Sector de Contratos, Actas e Notariado:

a) Analisar, instruir e propor minutas de todos os contratos
em que o município seja parte ou tenha interesse;

b) Enviar todos os contratos à contabilidade, para cabimen-
to dos mesmos;

c) Recolha de documentos, informações e parecer solicita-
dos pelos membros dos órgãos municipais;

d) Preparar e distribuir as ordens de trabalho e documenta-
ção anexa para as reuniões dos vários órgãos municipais;

e) Elaborar todo o expediente externo e interno referente
às reuniões de Câmara e Assembleia Municipal;

f) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário das
actas das reuniões;

g) Lavrar as actas da Câmara Municipal e promover a sua
agregação em volumes encadernados dotados da necessá-
ria segurança e guarda em arquivo;

h) Passar certidões e fotocópias, mediante despacho superior;
i) Elaborar o registo e relação de escrituras, bem como pro-

mover o seu envio às entidades competentes;
j) Elaborar a relação dos actos sujeitos a sisa, ou dela isen-

tos e promover o seu envio à repartição de finanças do
concelho;

k) Assegurar o expediente relativo às adjudicações sujeitas a
contratos;

l) Organizar e remeter os processos que se destinam ao
Tribunal de Contas;

m) Expedir fotocópias e passar certidões notariais.

Artigo 27.º

Sector de Execuções Fiscais

Compete ao Sector de Execuções Fiscais:

a) Instaurar e promover o andamento de processos de exe-
cução fiscal;

b) Instaurar e promover o andamento dos processos de re-
clamação sobre a liquidação de impostos, taxas e mais-
-valias;

c) Promover a cobrança coerciva das dívidas ao município,
provenientes de impostos, taxas e mais-valias;

d) Organizar e manter à sua guarda o arquivo de processos
pendentes;

e) Elaborar verbetes sobre o movimento dos processos e
promover a sua ordenação e actualização.

Artigo 28.º

Departamento de Administração Geral

1 — O Departamento de Administração Geral é dirigido por um
director de departamento municipal, directamente dependente do
presidente da Câmara.

2 — Do Departamento de Administração Geral fazem parte:
2.1 — Divisão Administrativa;
2.2 — Divisão Gestão Financeira.

Artigo 29.º

Competências do director de Departamento
de Administração Geral

1 — Dirigir e coordenar as Divisões Administrativa e de Gestão
Financeira.

2 — Assistir às reuniões da Câmara e subscrever e assinar as
respectivas actas.

3 — Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e autenticar todos os documentos e actos oficiais da
Câmara.

4 — Submeter a despacho dos membros do executivo os assun-
tos da sua competência e assinar a correspondência para que te-
nha recebido delegação.

5 — Prestar apoio administrativo e colaborar na elaboração do
orçamento e plano de actividades e acompanhar a sua execução.

6 — Fiscalizar a actividade do tesoureiro.

Ao Departamento de Administração Geral compete:

a) Programar, coordenar e controlar as actividades das Di-
visões Administrativa e Financeira;

b) Elaborar e propor a definição de normas gerais e especí-
ficas de administração a serem aplicadas a todos os servi-
ços municiais;

c) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias de divisão e outros técnicos que lhe sejam subor-
dinados;

d) Manter actualizados estudos de actividades do departamento
que possibilitem a tomada de decisões fundamentadas so-
bre acções a empreender e prioridades a considerar na ela-
boração dos planos de actividades e orçamentos;

e) Coordenar e apoiar a elaboração e o controlo de execução
dos planos plurianuais de investimentos e dos orçamen-
tos.

Artigo 30.º

Divisão Administrativa

1 — A Divisão Administrativa é dirigida por um chefe de divi-
são, a quem cabe dirigir e coordenar os respectivos serviços.
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2 — A Divisão Administrativa compreende:
2.1 — Secção de Recursos Humanos;
2.2 — Sector de Expediente e Arquivo;
2.3 — Sector de Actividades Auxiliares.

Compete à Divisão Administrativa:

a) Programar, coordenar e controlar as actividades da Divi-
são Administrativa, submetendo à Câmara propostas de-
vidamente fundamentadas;

b) Propor a adopção de medidas técnico-administrativas
tendentes a simplificar e racionalizar métodos e proces-
sos de trabalho;

c) Realizar as acções aprovadas pela Câmara nos domínios
da sua intervenção;

d) Coordenar a actividade das Secções de Recursos Humanos
e Expediente e Arquivo;

e) Programar e coordenar os processos de recrutamento,
selecção, formação profissional, saúde e higiene no tra-
balho;

f) Assegurar a organização do arquivo de documentação da
Câmara;

g) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais, sem prejuízo da competência nesta matéria
confiada a outros serviços;

h) Coordenar a recepção, classificação, distribuição e expe-
dição de documentos, nos prazos previstos;

i) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral dos
Espectáculos.

Artigo 31.º

Secção de Recursos Humanos

Compete à Secção de Recursos Humanos:

a) Fazer executar as deliberações camarárias ou decisões do
presidente da Câmara, no que toca a recursos humanos e,
designadamente, no tocante a instrumentos de mobilida-
de, nomeação, louvor, disciplina, aposentação, exonera-
ção, e reclassificação profissional, assegurando o desenvol-
vimento dos respectivos processos;

b) Promover o processamento de vencimentos, abonos, pres-
tações suplementares e de outras remunerações de igual
cariz devidas por serviços prestados ao município e ela-
borar os mapas e relações de descontos enviando-os às
entidades destinatárias dentro dos prazos legais;

c) Instruir todos os processos referentes às prestações so-
ciais dos funcionários, nomeadamente relativos a abono
de família, prestações complementares, ADSE, e Caixa Geral
de Aposentações;

d) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalhadores
estão sujeitos, de acordo a lei e directamente relaciona-
das com o município;

e) Controlar os processos de seguros de pessoal bem como
o seu processamento;

f) Fornecer os elementos necessários à elaboração de estu-
dos que permitam a análise e gestão correcta dos recursos
humanos e a execução do balanço social;

g) Promover a elaboração das listas de antiguidade e de mudança
de escalão e proceder à sua afixação;

h) Promover o desenvolvimento dos processos de recruta-
mento, selecção, promoção, transferência, requisição,
destacamento, aposentação e exoneração de pessoal;

i) Preparar a elaboração de contratos de pessoal, qualquer
que seja a sua natureza;

j) Organizar e enviar para o Tribunal de Contas os proces-
sos por este requisitados;

k) Promover a verificação de faltas e licenças por doença, e
assegurar o expediente relativo a juntas médicas;

l) Promover os procedimentos relativos à organização e
alteração de quadros de pessoal dos diferentes serviços
municipais e respectivas carreiras e coligir os elementos
necessários à previsão orçamental das despesas com pes-
soal;

m) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão,
relativos a encargos salariais, trabalho extraordinário e
nocturno, ajudas de custo, comparticipações na doença,
acidentes de trabalho, abonos complementares e outros;

n) Organizar e publicar, até ao fim de Março de cada ano, o
plano de férias de todos os funcionários da Câmara Mu-
nicipal;

o) Assegurar a formação profissional dos trabalhadores do
município e organizar e apoiar as actividades de forma-
ção planeadas e assegurar todos os procedimentos admi-
nistrativos para a sua concretização;

p) Informar da realização de eventos de formação externa
(colóquios, seminários, cursos, conferências) emitidas pelos
diversos serviços e promover adequado procedimento ad-
ministrativo;

q) Assegurar o atendimento e esclarecimento dos funcionários;
r) Lavrar termos de posse e aceitação;
s) Apoiar a instrução de processos de inquérito, disciplina-

res e outros;
t) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de pontualidade e assiduidade;
u) Manter actualizado o quadro de pessoal;
v) Assegurar o respeito pela legislação em vigor em matéria

de recursos humanos.

Artigo 32.º

Sector de Expediente e Arquivo

1 — Ao expediente compete:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação e
expedição da correspondência e outros documentos nos
prazos previstos e posteriormente proceder ao seu arqui-
vo nos respectivos processos;

b) Registar as exposições, recursos, requerimentos, reclama-
ções, de notícia, autos de transgressão e informações;

c) Recolha de documentos, informações e parecer solicita-
dos pelos membros dos órgãos municipais;

d) Preparar e distribuir as ordens de trabalho e documenta-
ção anexa para as reuniões dos vários órgão municipais;

e) Remeter ao arquivo geral no fim de cada ano os proces-
sos que tenham sido objecto de decisão final.

2 — Ao arquivo compete:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de plano adequado de arquivo;

b) Estabelecer, mediante acordo com os responsáveis pelos
restantes serviços municipais, a periodicidade e formas de
entrega dos documentos no arquivo;

c) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

d) Promover e organizar as encadernações do Diário da
República;

e) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

Artigo 33.º

Sector de Actividades Auxiliares

Ao Sector de Actividades Auxiliares compete:

a) Assegurar a recepção do público e encaminhá-lo ao ser-
viço adequado;

b) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos, nos
locais a esse fim destinados;

c) Fotocopiar os documentos solicitados pelos diferentes
serviços do município;

d) Promover o funcionamento das comunicações telefóni-
cas e gerir a central telefónica;

e) Hastear as bandeiras nos locais próprios aos domingos,
feriados e outros dias assinalados;

f) Promover a limpeza e o arranjo das instalações, mobi-
liário e equipamento.

Artigo 34.º

Divisão Gestão Financeira

1 — A Divisão Gestão Financeira é dirigida por um chefe de
divisão, a quem cabe dirigir e coordenar os respectivos serviços.

2 — A Divisão Financeira compreende:
2.1 — Secção de Aprovisionamento;
2.2 — Secção de Património;
2.3 — Secção de Contabilidade;
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2.4 — Tesouraria;
2.5 — Sector de Informática;
2.6 — Secção de Taxas e Licenças:
2.6.1 — Sector de Cemitérios;
2.6.2 — Sector de Feira e Mercados;
2.6.3 — Sector de Metrologia;
2.6.4 — Sector de Fiscalização.

Compete à Divisão de Gestão Financeira:

a) Organizar e promover o controlo de execução das activi-
dades da Divisão de Gestão Financeira;

b) Assegurar a gestão das finanças e contabilidade do muni-
cípio;

c) Garantir a organização da conta de gerência e o relatório
de actividades do município;

d) Gerir os aprovisionamentos e o património municipal;
e) Gerir a carteira de seguros;
f) Acompanhar e fiscalizar o funcionamento da tesouraria;
g) Garantir a cabimentação prévia de documentos represen-

tativos de compromisso por parte do município, designa-
damente os sujeitos a visto do Tribunal de Contas;

h) Assegurar a realização de estudos técnicos previsionais sobre
meios financeiros e avaliação da situação económica;

i) Organizar os processos para obtenção de crédito e garan-
tias junto das instituições financeiras e proceder a res-
pectivo acompanhamento contabilístico;

j) Garantir a remessa dos documentos de gestão aos órgãos
municipais e a outras entidades para efeitos de aprovação;

k) Elaborar e manter actualizados estudos sobre as activida-
des desenvolvidas pela divisão que possibilitem a tomada
de decisão fundamentada sobre acções a empreender e
prioridades a considerar na elaboração do Plano de Plano
Plurianual de Investimentos e Orçamento;

l) Assegurar a elaboração de estudos de carácter económi-
co-financeiro.

Artigo 35.º

Secção de Aprovisionamento

Compete à Secção Aprovisionamento:

a) Assegurar as actividades de aprovisionamento de bens e
serviços necessários à actividade municipal, de acordo com
critérios de gestão económica, técnicos e de qualidade;

b) Proceder às acções prévias necessárias às consultas e ou
concursos para aquisição de materiais, nas modalidades e
procedimentos legalmente impostos, e acompanhar o
processo nas diferentes fases;

c) Proceder, mediante prévia autorização da Câmara Muni-
cipal, ao lançamento dos concursos para fornecimento de
bens e serviços e realização de empreitadas;

d) Preparar os processos administrativos dos concursos para
apreciação das comissões de abertura e análise a estabele-
cer pelo presidente da Câmara em conformidade com o
tipo de bens ou serviços a adquirir;

e) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de ma-
nutenção e assistência técnica que foram elaborados pe-
los diferentes serviços municipais;

f) Proceder à constituição e gestão racional de stocks, em
consonância com critérios definidos em articulação com
os diversos serviços utilizadores.

Artigo 36.º

Secção de Património

Compete à Secção do Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário de bens móveis
e imóveis pertencentes ao município, mantendo sempre
actualizados os respectivos ficheiros;

b) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens imobiliários
do município;

c) Controlar os processos de seguros de edifícios e viaturas
bem como o seu processamento;

d) Emitir guias de cobrança de rendas de propriedade;
e) Proceder às operações de abate e alienação de bens patri-

moniais, quando se encontrem deteriorados.

Artigo 37.º

Secção de Contabilidade

É da competência da Secção de Contabilidade:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabili-
dade municipal, de acordo com as normas legais;

b) Colaborar no controlo de execução das actividades do
Departamento de Administração Geral e da Divisão de
Gestão Financeira;

c) Promover a elaboração da conta de gerência e relatório
de actividades, proceder às respectivas conferências e
assegurar a sua remessa às entidades competentes;

d) Colaborar na concretização dos procedimentos relativos
à derrama, contribuição autárquica, empréstimos, subsí-
dios ou outras receitas fiscais que eventualmente venham
a ser cometidos ao município e que, pela sua natureza,
não digam directamente respeito a outro serviço munici-
pal;

e) Garantir a contabilização e entrega do IVA e das demais
receitas cobradas por operações de tesouraria;

f) Proceder ao controlo do cumprimento dos contratos de
empréstimo, locação financeira ou outros de idêntica
natureza;

g) Promover a cabimentação das despesas consequentes de
empreitadas e de fornecimentos de bens ou serviços, in-
cluindo pessoal, cativando as respectivas verbas logo que
haja despacho ou deliberação para o efeito;

h) Promover a regularização das despesas superiormente
autorizadas e das receitas legalmente devidas e manter
actualizados os registos contabilísticos;

i) Conferir o diário e o resumo diário de tesouraria e proce-
der à correspondente escrituração;

j) Conferir e promover a regularização das anulações e dos
fundos permanentes, nos prazos legais;

k) Controlar os documentos de receita virtual e demais exis-
tências em tesouraria;

l) Processar a liquidação e controlo das receitas provenien-
tes de outras entidades, designadamente, transferências
correntes e de capital, participação e receitas do Estado,
rendimento de bens de propriedade e de bens e serviços e
outras receitas;

m) Colaborar nos balanços à tesouraria;
n) Remeter ao Tribunal de Contas, à contabilidade pública e

aos departamentos centrais ou regionais os elementos
obrigatórios por lei;

o) Emitir certidões das importâncias entregues pela Câmara
municipal a outras entidades;

p) Cabimentar as requisições devidamente autorizadas ou
quaisquer outros documentos ou acções geradoras de despesa;

q) Efectuar o processamento, a liquidação e o pagamento
de todas as despesas depois de devidamente autorizadas;

r) Proceder ao controlo de prazos e valores das prestações
a efectuar, em tempo pagamento das despesas creditadas
em conta e relativo a empréstimos, locações financeiras
ou outros;

s) Fornecer os elementos necessários à preparação dos pla-
nos plurianuais e orçamentos municipais, respectivas al-
terações e revisões, coligindo todos os elementos neces-
sários;

t) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

u) Colaborar em estreita colaboração com o património e
registar neste, de acordo com a lei, todas os movimentos
na classe de imobilizados;

v) Remeter aos fornecedores e outras entidades os cheques
relativos a pagamentos efectuados, exigindo e controlan-
do a remessa dos respectivos recibos.

Artigo 38.º

Tesouraria

1 — A tesouraria é dirigida pelo tesoureiro de categoria superior.
2 — Compete à tesouraria:

a) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, incluindo
juros de mora e outras taxas suplementares;

b) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;
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c) Controlar as cobranças decorrentes da actividade da au-
tarquia, efectuando aquelas cuja cobrança lhe seja espe-
cialmente atribuída;

d) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas;

e) Transferir para a Fazenda Pública ou outras entidades, as
importâncias devidas, uma vez recebida a necessária or-
dem de pagamento;

f) Entregar diariamente, na Secção de Contabilidade o diá-
rio de tesouraria bem como os documentos, relações de
despesa e de receita relativos ao dia, bem como títulos de
anulação e guias de reposição;

g) Elaborar e entregar na secção de contabilidade os resu-
mos diários de tesouraria;

h) Colaborar nos termos da lei, na elaboração dos balanços
mensais, anuais e de transição;

i) Manter devidamente informado o chefe da Divisão Fi-
nanceira sobre qualquer anomalia dos serviços de tesoura-
ria.

Artigo 39.º

Sector de Informática

Compete ao Sector de Informática:

a) Participar na definição e assegurar a coordenação técnica
dos sistemas de informação existentes no município;

b) Promover formação aos funcionários no sentido de po-
derem utilizar com a máxima eficiência as aplicações
informáticas com que trabalham;

c) Assegurar a gestão da rede interna exercendo funções de
administração de sistemas e de dados e a definição da sua
arquitectura;

d) Contemplar projectos de expansão e adequação às neces-
sidades funcionais de cada serviço;

e) Planear, apoiar e controlar os projectos informáticos nas
fases de concepção geral, análise, desenvolvimento e ar-
ranque;

f) Proceder à manutenção e tratamento regular de informa-
ção existente de forma a mantê-la normalizada e consis-
tente.

Artigo 40.º

Secção de Taxas e Licenças

1 — A chefia da Secção de Taxas e Licenças é assegurada por
um chefe de secção a quem cabe dirigir e coordenar os respectivos
serviços.

2 — À Secção de Taxas e Licenças compete:

a) Emitir e escriturar as respectivas licenças;
b) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos

do município e passar a registar as respectivas licenças e
guias de receita;

c) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos,
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, dirigindo os trabalhos dos agentes de fiscalização;

d) Promover a execução do recenseamento militar e todo o
expediente com ele relacionado;

e) Organizar todos os processos relacionados com licenças
de uso e porte de arma de caça e recreio;

f) Proceder os processos de transferência de armas;
g) Emitir licenças de caça;
h) Proceder à recepção e encaminhar para as entidades ofi-

ciais competentes os processos de uso e porte de arma de
defesa;

i) Promover a análise, emissão de pareceres, publicidade e
respectivo licenciamento;

j) Organizar os processos relativos à concessão de licenças
de condução de ciclomotores, veículos agrícolas e registo
de matrícula dos mesmos;

k) Manter actualizados os ficheiros do sector, nomeadamente
no que toca a anúncios luminosos, ciclomotores e veí-
culos agrícolas e uso e porte de arma;

l) Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões de
cobrança e passar as respectivas guias de receita.

A Secção de Taxas e Licenças compreende ainda:

Sector de Cemitérios;
Sector de Feiras e Mercados;
Sector de Metrologia;
Sector de Fiscalização.

Artigo 41.º

Sector de Cemitérios

Compete ao Sector de Cemitérios:

a) Assegurar os procedimentos relativos às inumações, exu-
mações e trasladações;

b) Promover a manutenção e conservação dos cemitérios
municipais;

c) Promover estudos tendentes a assegurar a viabilidade de
ampliação de cemitérios;.

d) Assegurar o cumprimento do Regulamento dos Cemité-
rios e demais legislação em vigor;

e) Informar sobre os pedidos para aquisição de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos.

Artigo 42.º

Sector de Feiras e Mercados e Venda Ambulante

Compete ao Sector de Feiras e Mercados e Venda Ambulante:

a) Promover a gestão e organização dos mercados munici-
pais e feiras, bem como os mercados de levante;

b) Registar e conferir as senhas das taxas de mercados e feiras;
c) Organizar o registo dos vendedores ambulantes e feirantes;
d) Organizar o registo e identificação de mercados fixos;
e) Promover a atribuição do direito de ocupação de lugares

de terrado nos mercados e feiras de levante bem como
nas lojas do mercado municipal;

f) Estudar e propor medidas de racionalização ou alteração
dos espaços dos recintos dos mercados e feiras, bem como
a criação de novos espaços ou a extinção dos existentes.

Artigo 43.º

Sector de Metrologia

Compete ao Sector de Metrologia:

a) Aferir e conferir nos locais e datas previstas na lei, de-
signadamente autos de entrada em funcionamento, todos
os pesos, medidas e instrumentos de pesar e medir, ex-
cluindo taxímetros e bombas de gasolina utilizados no con-
celho;

b) Atender os munícipes que se dirijam ao serviço, para efeitos
de aferição de instrumentos, pesos e medidas;

c) Levantar autos de transgressão pela não observância das
normas relativas às aferições;

d) Entregar à Secção de Taxas e Licenças a relação das afe-
rições efectuadas, para efeitos de cobrança das respecti-
vas taxas;

e) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro da
área de actuação e no âmbito da defesa do consumidor.

Artigo 44.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização:

a) Fiscalizar, nas áreas em que a divisão intervém, a obser-
vância das posturas e regulamentos municipais, bem como
da legislação vigente aplicável no âmbito da intervenção
do município e de quaisquer outras normas, desde que lhe
tenham sido conferidas competências para tal;

b) Remeter ao responsável pela Divisão Financeira os autos
e informações respeitantes às infracções das normas le-
gais, posturas e regulamentos;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes
ao cemitério.

SECÇÃO III

Unidades operativas
Departamento Técnico

Artigo 45.º

Composição do Departamento Técnico

1 — O Departamento Técnico compreende:

a) A Divisão de Obras Particulares;
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b) A Divisão de Obras Municipais;
c) A Divisão de Arquitectura e Planeamento Urbanístico.

Ao Departamento Técnico cabe executar todas as actividades
respeitantes à elaboração de planos de obras, construção e conser-
vação de obras públicas municipais por administração directa, fis-
calização de obras adjudicadas por empreitada, licenciamento e
fiscalização de construções urbanas e loteamentos, gestão urbanís-
tica e protecção ambiental.

2 — O Departamento Técnico é dirigido por um director de
departamento, directamente dependente do presidente da Câmara
Municipal.

Artigo 46.º

Divisão de Obras Particulares

1 — A Divisão de Obras Particulares é dirigida por um chefe de
divisão, a quem compete dirigir e coordenar os serviços.

2 — A Divisão de Obras Particulares compreende:
2.1 — Secção de Urbanização e Edificação;
2.2 — Sector de Fiscalização.

Compete à Divisão de Obras Particulares:

a) Promover a análise e emitir pareceres sobre, de informa-
ção prévia, processos de licenciamento ou autorização de
obras de urbanização e edificação, bem como de tudo o
mais que se relacione com a matéria nos termos legais e
regulamentares;

b) Elaborar e submeter à aprovação os regulamentos e nor-
mas que forem necessárias ao correcto exercício da acti-
vidade da divisão;

c) Propor e acompanhar os planos de ordenamento do ter-
ritório do município, designadamente na revisão do Pla-
no Director Municipal, planos gerais de urbanização, pla-
nos de pormenor e arranjos urbanísticos;

d) Coordenar e dirigir as acções integradas no ordenamento
do território, da habitação, e da defesa e protecção do
meio ambiente;

e) Propor planos de curto e médio prazos de aquisição de
solos necessários à implementação da política urbanística
municipal;

f) Organizar e manter actualizados ficheiros e arquivos de
estudos e planos de urbanização;

g) Propor, precedendo vistoria, a demolição total ou par-
cial ou a beneficiação de construções que ameacem ruína
ou constituam perigo para a segurança ou salubridade
públicas;

h) Assegurar o atendimento ao público, designadamente através
do esclarecimento sobre os processos a decorrer pelos
serviços da divisão.

Artigo 47.º

Secção de Urbanização e Edificação

Compete à Secção de Urbanização e Edificação:

a) Proceder à análise e emissão de pareceres a todos os pro-
cessos de loteamento e urbanização, que os particulares
submetam à Câmara Municipal, com base na legislação
em vigor e planos existentes;

b) Proceder à análise e emissão de pareceres aos projectos
de obras ou de alterações, no tocante ao aspecto exterior
dos edifícios, em conformidade com os loteamentos apro-
vados e com os regulamentos ou posturas municipais;

c) Proceder à análise e emissão de pareceres dos pedidos de
obras diversas de conservação e ou reparação dos imó-
veis, requeridos pelos seus proprietários, com base na le-
gislação em vigor aplicável;

d) Dar parecer técnico sobre os pedidos de licenças de cons-
trução, reconstrução, ampliação, alteração e conservação
de edifícios;

e) Proceder à análise e emissão de pareceres aos pedidos de
reapreciação de processos de obras particulares que ha-
jam caducado;

f) Proceder à análise e emissão de pareceres aos pedidos de
mudança de finalidade de utilização de edifícios;

g) Verificar se os edifícios satisfazem os requisitos legais para
a constituição em regime de propriedade horizontal;

h) Proceder à análise e emissão de pareceres aos pedidos e
reclamações referentes a construções urbanas;

i) Proceder à análise e emissão de pareceres aos pedidos e
pretensões de ocupação da via pública;

j) Assegurar a execução das medições dos processos de obras
e do cálculo das taxas em vigor e indicação dos documen-
tos necessários para o licenciamento de obras e loteamentos
urbanos;

k) Proceder à análise e emissão de pareceres aos pedidos de
certidões de laboração de estabelecimentos de carácter
industrial;

l) Promover a execução do registo cartográfico das preten-
sões mantendo actualizadas as plantas cadastrais;

m) Preparar todos os elementos necessários a anexar aos
processos e a complementarem as informações, nomea-
damente plantas/extractos dos planos gerais de urbaniza-
ção, plantas de alinhamento e ou estudos existentes;

n) Promover a elaboração gráfica das peças complementa-
res das informações técnicas;

o) Promover a análise e emissão de pareceres sobre as pre-
tensões destinadas a estabelecimentos de restauração e
bebidas, em conformidade com os projectos aprovados;

p) Promover a análise e emissão de pareceres sobres as pre-
tensões de implementação de mobiliário urbano de publi-
cidade e informação às suas implicações urbanísticas;

q) Assegurar o acompanhamento e controlo de execução das
obras de infra-estruturas nas urbanizações particulares, assim
como fiscalizar o cumprimento dos projectos aprovados;

r) Registar as inscrições dos técnicos;
s) Elaborar as estatísticas referentes à construção e habita-

ção solicitadas pelo INE;
t) Emitir e escriturar as respectivas licenças;
u) Organizar e gerir o arquivo à sua guarda.

Artigo 48.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização:

a) Proceder à fiscalização das obras de construção civil e de
urbanização por forma a garantir que as mesmas decor-
ram de acordo com os projectos aprovados, com respei-
to pelos condicionamentos fixados no licenciamento e
dentro dos prazos concedidos;

b) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de construção civil em desacordo com
os projectos aprovados e condições fixadas no licencia-
mento;

c) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
utilização de edificações sem licenças de utilização;

d) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de urbanização em desconformidade com
os projectos aprovados e condições fixadas no licencia-
mento;

e) Integrar as comissões de vistorias e elaborar os respecti-
vos autos destinados à de emissão de alvarás de licenças
de utilização;

f) Integrar a comissão de vistorias e elaborar autos destina-
dos a verificar as condições de salubridade, solidez ou
segurança contra o risco de incêndio das edificações.

Artigo 49.º

Divisão de Obras Municipais

1 — A Divisão de Obras Municipais é dirigida por um chefe de
divisão, a quem compete dirigir e coordenar os serviços.

2 — A Divisão de Obras Municipais compreende:
2.1 — Secção de Obras por Empreitadas:
2.1.1 — Sector de Concursos e Gestão de Empreitadas.
2.2 — Secção de Obras por Administração Directa:
2.2.1 — Sector de Parques e Jardins;
2.2.2 — Sector de Rede Viária;
2.2.3 — Sector de Edifícios Municipais;
2.3 — Armazém municipal;
2.4 — Sector de Oficinas;
2.5 — Estaleiro, parque de máquinas e viaturas.

À Divisão de Obras Municipais compete:

a) A coordenação e execução de acções e medidas referen-
tes a obras municipais, designadamente construção e con-
servação de obras públicas municipais e acompanhamen-
to e fiscalização de obras públicas por empreitada e as
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acções integradas no ordenamento do território, da habi-
tação e da defesa e protecção do meio ambiente.

Artigo 50.º

Secção de Obras por Empreitada

Compete à Secção de Obras por Empreitada:

a) Dirigir e coordenar de forma integrada as medidas de ca-
rácter administrativo relacionadas com as contratações
públicas;

b) Assegurar a execução e gestão das obras executadas por
empreitada, exercendo permanente controlo técnico-fi-
nanceiro.

Artigo 51.º

Sector de Concursos e Gestão de Empreitadas

Compete ao Sector de Concursos, Gestão e Fiscalização de
Empreitadas coordenar os processos de concurso de obras públicas
de acordo com as normas legais em vigor.

Artigo 52.º

Secção de Obras por Administração Directa

Compete à Secção de Obras Municipais na área das obras por
administração directa:

a) Coordenar e dirigir as obras municipais;
b) Reparar e conservar os imóveis que sejam propriedade ou

estejam sob a responsabilidade do município;
c) Programar a reparação e conservação de arruamentos,

estradas e caminhos municipais e das praças públicas, jar-
dins e parques municipais;

d) Realizar estudos respeitantes a hastas públicas e proceder
a avaliação para efeito de expropriações e outras aquisi-
ções.

Artigo 53.º

Sector de Parques e Jardins

São atribuições do Sector de Parques e Jardins:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do muni-
cípio;

b) Promover a arborização dos espaços públicos, providen-
ciando o plantio e selecção das espécies que melhor se
adaptem às condições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mudas
para os serviços de arborização dos parques, jardins e praças
públicas;

d) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

e) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

f) Promover a conservação e protecção dos monumentos e
estátuas, jardins e praças públicas;

g) Intervir e colaborar com as entidades competentes na
preservação e defesa de espécies animais e vegetais em
vias de extinção;

h) Zelar pela correcta utilização dos espaços verdes, exer-
cendo uma acção pedagógica no sentido de uma fruição
completa dos mesmos.

Artigo 54.º

Sector de Rede Viária

Ao Sector de Rede Viária compete:

a) Executar projectos, sinalização e circulação de âmbito e
iniciativa municipais;

b) Assegurar o bom funcionamento das instalações semafóricas;
c) Proceder a levantamentos periódicos do estado de con-

servação das vias;
d) Planificar a execução de obras viárias, procedendo ao

controlo físico e financeiro da obra;
e) Apreciar as consultas prévias de loteamento (viabilida-

des) e os estudos de loteamento, emitindo recomendações
técnicas quanto às soluções a apresentar nos projectos de
execução da rede viária que condicionem as opções urba-
nísticas;

f) Apreciar projectos de arruamento com vista à fundamen-
tação das decisões municipais, tendo em conta a integra-
ção dessas infra-estruturas na rede municipal;

g) Promover a construção de arruamentos, estradas, cami-
nhos municipais previstas no plano de actividades;

h) Colaborar com o aprovisionamento nos processos con-
ducentes à adjudicação das obras que a Câmara Municipal
delibere executar por empreitada;

i) Fiscalizar as obras adjudicadas por empreitada e fazer
cumprir os prazos de execução de acordo com os contratos;

j) Organizar os processos conducentes à adjudicação de
materiais necessários aos serviços;

k) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
controlo de preços, autos de vistoria e medição de traba-
lhos, contas finais e autos de recepção provisória e defi-
nitiva dos empreendimentos previstos em plano de acti-
vidades e que a Câmara delibere levar a efeito por
empreitada;

l) Contabilizar os custos dos trabalhos executados.

Artigo 55.º

Sector de Edifícios Municipais

Ao Sector de Edifícios Municipais compete:

a) Promover a reparação e conservação dos edifícios muni-
cipais, previstas em plano de actividades;

b) Proceder a levantamentos periódicos do estado de con-
servação dos edifícios;

c) Colaborar com o aprovisionamento nos processos con-
ducentes à adjudicação das obras que a Câmara Municipal
delibere executar por empreitada;

d) Contabilizar os custos dos trabalhos executados.

Artigo 56.º

Armazém municipal

À Secção de Armazém compete:

a) Assegurar uma gestão de stocks eficiente, económica e eficaz
por forma a fornecer os materiais necessários à execução
das obras por administração directa, e ao funcionamento
dos serviços;

b) Colaborar com a Secção de Aprovisionamento no pro-
cesso de aquisição no mercado dos materiais não existen-
tes para satisfação das requisições internas;

c) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos fornece-
dores, procedendo à sua conferência, no que diz respeito
à qualidade e quantidade do material ou equipamento;

d) Manter actualizadas as fichas de existências em regime
de inventário permanente;

e) Elaborar os inventários qualitativos e quantitativos em
conformidade com as normas estabelecidas;

f) Elaborar previsões de custos para a aquisição de mate-
riais e fornecer à contabilidade aquando da elaboração do
Plano Plurianual de Investimentos e Orçamento.

Artigo 57.º

Oficinas

À oficina de serralharia compete:

a) Zelar para que a maquinaria, o equipamento e as instala-
ções se mantenham em condições de operacionalidade,
conservação, limpeza e arrumação;

b) Proceder à execução de estruturas e à pré-fabricação de
elementos destinados à aplicação em obras municipais;

c) Zelar pela conservação, operacionalidade, limpeza e ar-
rumação das instalações e equipamento.

À oficina mecânica compete:

a) Manter em condições de operacionalidade todo o equipa-
mento adstrito à oficina;

b) Contabilizar os custos dos trabalhos executados por folha
de obra;

c) Assegurar a elaboração regular de lista de equipamentos e
matérias, dadas como incapazes, para que possam ser
abatidos;

d) Assegurar as reparações solicitadas pelos serviços muni-
cipais.
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À carpintaria compete:

a) Manter em condições de operacionalidade todo o equipa-
mento adstrito à oficina;

b) Contabilizar os custos dos trabalhos executados por folha
de obra;

c) Assegurar a elaboração regular de lista de equipamentos e
matérias, dadas como incapazes, para que possam ser
abatidos;

d) Assegurar a execução de trabalhos de carpintaria solicita-
dos pelos serviços municipais.

Artigo 58.º

Estaleiro, parque de máquinas e viaturas

Ao estaleiro, parque de máquinas e viaturas compete:

a) Assegurar e executar a distribuição das entidades mecâni-
cas de acordo com as orientações definidas superiormente;

b) Assegurar o procedimento dos documentos de recolha de
dados, tendentes ao apuramento de gastos com a utiliza-
ção de equipamentos, máquinas e viaturas;

c) Gerir o parque de máquinas e viaturas e garantir a sua
permanente operacionalidade, articulando os períodos de
manutenção e reparação com épocas de utilização menos
intensiva;

d) Promover a gestão do abastecimento de combustíveis e
lubrificantes indispensável ao funcionamento deste sector;

e) Proceder ao registo de acidentes, elaborando os relató-
rios com os custos daí resultantes e apurar eventuais causas;

f) Controlar a situação dos documentos necessários à cir-
culação das viaturas, solicitar as reparações necessárias à
oficina mecânica ou ao exterior;

g) Velar pelo bom estado de conservação das unidades me-
cânicas à sua guarda;

h) Zelar para que todos os equipamentos e as instalações se
mantenham em condições de operacionalidade, conservação,
limpeza e arrumação.

Artigo 59.º

Divisão de Arquitectura e Planeamento Urbanístico

1 — A Divisão de Arquitectura e Planeamento Urbanístico é dirigida
por um chefe de divisão, a quem compete dirigir e coordenar os
serviços.

2 — A Divisão de Arquitectura e Planeamento Urbanístico com-
preende:

2.1 — Sector de Planeamento;
2.2 — Sector do Sistema de Informação Geográfico;
2.3 — Sector de Projectos;
2.4 — Sector de Topografia;
2.5 — Sector de Trânsito, Sinalização e Toponímica;
2.6 — Secção de Apoio Administrativo e Reprografia.

Artigo 60.º

Sector de Planeamento

Ao Sector de Planeamento compete:

a) Contribuir para a definição de estratégias de desenvol-
vimento, a curto, médio e longo prazos;

b) Participar na elaboração dos documentos previsionais.

Artigo 61.º

Sector do Sistema de Informação Geográfica

Ao Sector do Sistema de Informação Geográfica compete:

a) Promover a criação e desenvolvimento do Sistema de
Informação Geográfico Municipal, estabelecendo, em ar-
ticulação com outros serviços utilizadores do sistema, as
áreas temáticas prioritárias de aplicação do SIG,

b) Promover a obtenção de cartografia e respectiva actuali-
zação;

c) Proceder com regularidade à actualização das cartas to-
pográficas e cadastro;

d) Promover a constituição e manutenção das bases.

Artigo 62.º

Sector Técnico de Projectos

Ao Sector Técnico de Projectos compete:

a) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de
arquitectura e projectos de execução de obras;

b) Projectar infra-estruturas urbanas do município;
c) Assegurar o estudo e a elaboração de projectos, parti-

cularmente ao nível de edifícios, arranjos exteriores, vias
e arruamentos;

d) Promover estudos de salvaguarda do património natural
e arquitectónico do concelho, assim como de reabilitação
urbana das áreas que necessitem

e) Elaborar e actualizar planos, estudos, projectos;
f) Preparar os processos para lançamento de obras a con-

curso, elaborando os respectivos programas de concurso,
caderno de encargos, medições e orçamentos;

g) Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução de obras
municipais por empreitada, garantindo o cumprimento do
projecto e do contrato de adjudicação;

h) Prestar apoio aos serviços do Departamento Técnico.

Artigo 63.º

Sector de Topografia

Compete ao Sector de Topografia:

a) Organizar o levantamento topográfico e cadastral do
município e mantê-lo actualizado;

b) Fornecer alinhamentos, cotas de soleira e implantações a
pedido de particulares, de acordo com os planos existen-
tes e projectos aprovados;

c) Prestar apoio ao Sector de Património, através da iden-
tificação de parcelas, elaboração de plantas e determina-
ção de áreas.

Artigo 64.º

Sector de Trânsito, Sinalização e Toponímica

São atribuições do Sector de Sinalização e Trânsito:

a) Assegurar o exercício das competências municipais no
domínio de ordenamento de trânsito dentro das localidades;

b) Assegurar a colocação e manutenção de placas de identi-
ficação e de sinalização de acordo com as deliberações da
Câmara Municipal e ou regulamento em vigor;

c) Inventariar e catalogar todos os arruamentos, com a res-
pectiva numeração policial e denominação;

d) Assegurar o cadastro toponímico e a numeração dos pré-
dios urbanos, sendo esta obrigatoriamente atribuída no acto
do licenciamento da utilização;

e) Notificar os proprietários dos edifícios para obtenção e
colocação dos números de polícia atribuídos e aprovados;

f) Promover a colocação e manutenção de placas toponí-
micas e a sinalização de locais de interesse turístico.

Artigo 65.º

Secção de Apoio Administrativo e Reprografia

Compete à Secção de Apoio Administrativo e Reprografia:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico;
b) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo;
c) Proceder ao fornecimento de plantas topográficas e re-

produção de desenhos;
d) Proceder ao fornecimento e reprodução de cópias de plan-

tas requeridas pelos serviços da Câmara Municipal, quan-
do autorizadas;

e) Proceder ao fornecimento de cópias de plantas a outras
entidades públicas, quando autorizadas.

Artigo 66.º

Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento

1 — A Divisão Ambiente, Águas e Saneamento é dirigida por
um chefe de divisão, a quem cabe dirigir e coordenar os respecti-
vos serviços.
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A Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento compreende:
1.1 — Secção de Águas e Saneamento:
1.1.1 — Sector de Gestão de Rede de Distribuição de Água e as

ETA;
1.1.2 — Sector Comercial;
1.1.3 — Sector de Gestão de Rede de Drenagem de Águas Resi-

duais e Pluviais e ETAR;
1.1.4 — Sector de Fiscalização;
1.2 — Secção de Higiene Urbana e Ambiente:
1.2.1 — Sector de Recolha e Transporte de Resíduos Sólidos;
1.2.2 — Sector de Limpeza de Espaços Públicos.

2 — Compete à Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento:

a) Analisar os processos de licenciamento dos sistemas de
distribuição de água, de drenagem de águas residuais e plu-
viais, de loteamentos e urbanizações particulares;

b) Analisar os processos de licenciamento dos sistemas pre-
diais de águas de abastecimento e de águas residuais;

c) Coordenar a elaboração de propostas de instruções, cir-
culares normativas, posturas e regulamentos no domínio
dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e
drenagem de águas residuais;

d) Cooperar com outros serviços municipais através da exe-
cução gráfica de projectos e ou estudos respectivos.

e) Dirigir as obras dos sistemas públicos de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais por administração
directa ou por empreitada;

f) Promover estudos e projectos dos sistemas públicos de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais;

g) Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água,
zelando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no
que respeita à detecção e reparação de rupturas e avarias;

h) Coordenar a inventariação e actualização dos cadastros
das redes dos sistemas públicos de distribuição de água;

i) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

j) Promover o controlo de qualidade da água de consumo
público;

k) Assegurar o planeamento, projectos de ampliação, ges-
tão, exploração e conservação dos sistemas públicos de
drenagem de águas residuais e pluviais;

l) Promover o controlo dos afluentes e efluentes de esta-
ções de tratamento de modo a assegurar o funcionamen-
to mais correcto destes equipamentos;

m) Gerir os recursos humanos, técnicos e materiais afectos à
prestação de serviços, garantindo a sua racional utiliza-
ção, tendo em vista sempre o mais correcto atendimento
possível à população.

Artigo 67.º

Secção de Águas e Saneamento

Compete ao Sector de Gestão de Distribuição de Água e ETA:

a) Executar as obras dos sistemas públicos de distribuição de
água, por administração directa, no âmbito das atribui-
ções do município;

b) Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água,
zelando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no
que respeita à detecção e reparação de rupturas e avarias;

c) Assegurar o funcionamento e manutenção das captações,
reservatórios, estações elevatórias e estação de tratamento
de águas;

d) Colocar os contadores e proceder aos cortes de água;
e) Executar os ramais de ligação de água.

Artigo 68.º

Sector Comercial

Compete ao Sector Comercial:

a) Elaborar contratos de fornecimento de água e proceder
ou supervisionar às instalações consequentes;

b) Controlar o incumprimento dos contratos, por falta de
pagamento e proceder ao corte de água nos termos legais
aplicáveis;

c) Analisar e corrigir as anomalias nas leituras registadas e
na facturação;

d) Assegurar a leitura e cobrança de consumo de água;
e) Fazer o processamento automático dos recibos de água;
f) Elaborar as estatísticas e remetê-las aos organismos ofi-

ciais;
g) Cooperar com o atendimento ao público e com outros

serviços, nomeadamente através do esclarecimento sobre
os processos em instrução;

h) Promover a organização e o controlo de tramitação dos
processos no âmbito das actividades do Sector de Águas.

Artigo 69.º

Sector de Gestão de Rede de Águas Residuais,
Pluviais e ETAR

Compete ao Sector Gestão de Rede Drenagem de Águas Resi-
duais, Pluviais e ETAR:

a) Assegurar o funcionamento e manutenção dos sistemas
públicos de drenagem de águas residuais e pluviais;

b) Assegurar o funcionamento e manutenção das estações
elevatórias de águas residuais e estações de tratamento de
águas residuais;

c) Executar os ramais de ligação de águas residuais e plu-
viais à rede pública;

d) Executar as obras dos sistemas públicos de drenagem de
águas residuais e pluviais, por administração directa, no
âmbito das atribuições;

e) Assegurar a coordenação dos meios afectos à execução
de obras do sistema público de drenagem de águas resi-
duais e pluviais.

Artigo 70.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização:

a) Fiscalizar as obras de sistemas públicos de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais de loteamentos e
urbanizações particulares;

b) Fiscalizar os sistemas prediais de água de abastecimento e
de águas residuais;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das disposições
legais e regulamentares sobre abastecimento de águas, sis-
temas de águas residuais e pluviais;

d) Exercer as necessárias acções pedagógicas e esclarecedoras
junto das populações, no âmbito das suas competências
de fiscalização.

Artigo 71.º

Secção de Higiene Urbana e Ambiente

Compete à Secção de Higiene Urbana e Ambiente:

a) Assegurar as operações de recolha, transporte e deposi-
ção dos resíduos sólidos;

b) Assegurar a limpeza urbana, e dos caminhos rurais;
c) Assegurar a varredura e a lavagem dos arruamentos;
d) Proceder à distribuição de contentores, baldes, contento-

res para recolha selectiva de lixo, papeleiras e outros na
via pública;

e) Proceder à limpeza, desinfecção e substituição de conten-
tores;

f) Colaborar com outros serviços em acções de sensibiliza-
ção da população no âmbito da recolha de resíduos sóli-
dos ou da limpeza pública;

g) Promover actividades relacionadas com as medidas de
defesa e protecção do meio ambiente e protecção da qua-
lidade de vida das populações no âmbito das atribuições
legais do município.

Artigo 72.º

Divisão de Educação, Desporto, Acção Social e Cultural

1 — A Divisão de Educação, Desporto, Acção Social e Cultural
é dirigida por um chefe de divisão, a quem compete organizar e
coordenar os serviços.
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2 — A esta Divisão compete:

a) A criação de um ambiente social saudável, moralmente
elevado, caracterizado pela cooperação e solidariedade entre
os cidadãos;

b) Estimular o gosto pela participação e interacção social e
cultural;

c) Promover o concelho turisticamente, e providenciar ac-
ções de dinamização e promoção do concelho, em ter-
mos do seu património histórico, cultural e da Barragem
de Montargil.

3 — A Divisão de Educação, Desporto, Acção Social e Cultural
compreende:

3.1 — Secção de Acção Social, Educação e Psicologia:
3.1.1 — Sector de Acção Social;
3.1.2 — Sector de Educação;
3.1.3 — Sector de Psicologia;
3.2 — Secção de Desporto e Cultura:
3.2.1 — Biblioteca Municipal;
3.2.2 — Sector de Desporto e Cultura;
3.2.3 — Sector de Turismo.

Artigo 73.º

Secção de Acção Social, Educação e Psicologia

1 — A Secção de Acção Social e Educação e Psicologia com-
preende os seguintes sectores:

a) Sector de Acção Social;
b) Sector de Educação;
c) Sector de Psicologia.

Artigo 74.º

Sector de Acção Social

1 — O Serviço de Acção Social é coordenado por um técnico
superior nesta área.

2 — Compete à acção social:

a) Contribuir para a minimização dos problemas dos grupos
sociais mais carentes, vulneráveis ou em risco;

b) Contribuir para uma dinâmica de autopromoção social da
população e para uma mais rápida resolução de alguns dos
seus problemas mais prementes;

c) Colaborar com as instituições de intervenção social, e com
os serviços de saúde em acções de prevenção e profilaxia;

d) Cooperar com outras entidades com vista à promoção do
emprego em todas as áreas que possam interessar ao
município;

e) Organizar a participação em colónias de férias para
crianças, terceira idade, população deficiente ou outros gru-
pos populacionais específicos;

f) Estudar e coordenar acções tendentes à fixação da juven-
tude no concelho, promovendo o seu empenho nas áreas
que mais possam interessar os jovens e ligá-los às suas
origens;

g) Propor, promover e apoiar programas de ocupação de
tempos livres e actividades destinadas à infância e ido-
sos;

h) Proceder a acções de informação e divulgação na área da
prevenção e profilaxia da saúde das populações; nomea-
damente através de campanhas especificas,

i) Promover a recuperação e beneficiação de habitações a
famílias carenciadas.

Artigo 75.º

Sector de Educação

Compete ao Sector de Educação:

a) Promover o desenvolvimento qualitativo do sistema de
educação do concelho, em conformidade com as necessi-
dades do desenvolvimento, não só nas áreas e níveis de
responsabilidade municipal como no plano do ensino pro-
fissional, técnico e universitário;

b) Desenvolver esforços no sentido de apoiar e dinamizar
as escolas;

c) Programação de actividades para a Ludoteca;
d) Gestão e acompanhamento de refeitórios escolares;

e) Gestão e acompanhamento de centros de educação pré-
-escolares;

f) Promover a realização de inventários e a recolha de in-
formação de modo a adequar a rede escolar às necessida-
des das populações;

g) Sensibilizar a população para a preservação do meio
ambiente, através da realização de acções conjuntas com
entidades diversas, no domínio da educação ambiental;

h) Promover o ensino da educação musical;
i) Propor, promover e apoiar acções de educação básica de

adultos e ensino recorrente;
j) Efectuar o levantamento e manter actualizado o inven-

tário dos equipamentos nos estabelecimentos de ensino
pelos quais o município é responsável.

Compete ainda na área da educação:

a) Coordenar, orientar e assegurar a rede de transportes
colectivos urbanos e não urbanos que se desenvolvam
exclusivamente na área do município;

b) Organizar e coordenar a rede de transportes escolares.
c) Promover o estudo e a optimização dos transportes es-

colares;
d) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes

escolares e assegurar a sua manutenção.

Artigo 76.º

Sector de Psicologia

Compete ao Sector de Psicologia:

a) Assegurar a avaliação psicopatológica e psicopedagógica
quando necessário e consequente encaminhamento;

b) Despiste de dificuldades específicas de aprendizagem e seu
equacionamento;

c) Assegurar, nos casos que se julgue necessário e conveniente
acompanhamento psicoterapêutico regual, de modo a
conseguir-se um melhor equilíbrio psicoafectivo;

d) Estabelecer um adequado aconselhamento/encaminhamento
educacional junto dos pais e ou famílias;

e) Participar em reuniões de avaliação biopsico-socio-edu-
cativa com outros técnicos;

f) Participar na elaboração de planos de intervenção
reeducativa;

g) Participar na elaboração de actividades/planos que visem
a promoção da saúde.

Artigo 77.º

Secção de Desporto, Cultura e Turismo

1 — A Secção de Desporto, Cultura e Turismo compreende os
seguintes sectores:

a) Sector de Desporto;
b) Sector da Cultura;
c) Biblioteca Municipal;
d) Sector de Turismo.

Artigo 78.º

Sector de Desporto

Compete ao Sector de Desporto:

a) Desenvolver e fomentar o desporto através do aprovei-
tamento de espaços naturais e incrementar a sua prática
como actividade cultural física, visando a interligação do
desporto com a actividade cultural;

b) Gerir e dinamizar os espaços desportivos do concelho e
propor a aquisição de material para a prática desportiva;

c) Promover a articulação das actividades desportivas na área
do município, fomentando a participação das associações,
organizações e colectividades;

d) Estimular e apoiar o associativismo desportivo;
e) Promover a utilização de equipamentos desportivos no

âmbito de protocolos de cooperação;
f) Promover e colaborar nas actividades ligadas à ocupação

dos tempos livres, do desporto e cultura, com vista a
integrar os jovens na vida do município;
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g) Propor a execução de planos de actividades anuais, no
sentido de melhorar o nível de modalidades já indicadas e
de um modo geral alargar a prática desportiva do concelho;

h) Colaborar com os departamentos oficiais e instituições
vocacionadas para a promoção de actividades de carácter
recreativo;

k) Assegurar a conservação, limpeza e manutenção dos equi-
pamentos desportivos e recreativos do município.

Artigo 79.º

Sector da Cultura

Compete ao Sector da Cultura:

a) Promover as actividades culturais patrocinadas pela au-
tarquia ou por outras instituições públicas ou privadas;

b) Promover e apoiar estudos destinados a recolher e divul-
gar a cultura popular tradicional;

c) Promover a Orquestra Juvenil de Ponte de Sor;
d) Promover o estudo da carta arqueológica do município

de Ponte de Sor e a sua divulgação;
e) Proceder à dinamização do cine-teatro municipal com a

elaboração de um plano anual de actividades culturais;
f) Promover exposições permanentes de pintura, escultura

ou outros tipos de arte;
g) Colaborar na organização de feiras, festas e certames e

actividades culturais, sob o patrocínio do município;
h) Dinamização e acompanhamento dos centros de dia;
i) Publicitar as actividades de acordo com os interesses da

autarquia.

Artigo 80.º

Biblioteca Municipal

1 — A Biblioteca Municipal é coordenada por um funcionário
de carreira técnica superior de BAD.

2 — Compete à Biblioteca Municipal:

a) Fomentar a utilização da biblioteca municipal como agente
educativo, promovendo e fornecendo meios para o
desenvolvimento do indivíduo/grupo;

b) O atendimento dos leitores e o auxílio na consulta de li-
vros e documentos, nos termos dos regulamentos que para
tal sejam aprovados;

c) Estimular o hábito da leitura através de acções várias,
designadamente por meio de acções de sensibilização jun-
to dos alunos dos vários graus de ensino;

d) Gerir o arquivo de documentos históricos;
e) Proceder ao tratamento, arrumação e difusão de obras e

outros suportes informativos;
f) Realizar as tarefas relacionadas com a aquisição, registo,

catalogação, cotação e armazenamento de espécies do-
cumentais;

g) Efectuar a gestão de catálogos, utilizando suporte infor-
mático;

h) Propor e analisar todas as propostas de divulgação e pu-
blicação de documentos inéditos, importantes para a his-
tória do município, bem como de anais e factos históri-
cos da vida do município;

i) Controlo do empréstimo domiciliário dos livros à respon-
sabilidade da biblioteca municipal;

j) Assegurar o bom estado de conservação das obras de arte
e livros à sua guarda;

k) Propor a aquisição de livros e outros documentos;
l) Emissão de recibos pelas vendas realizadas.

Artigo 81.º

Sector do Turismo

Ao sector do Turismo compete:

a) Orientar e coordenar toda a actividade turística;
b) Inventariar as potencialidades turísticas do concelho;
c) Propor e acompanhar acções tendentes ao florescimento

de infra-estruturas turísticas a nível concelhio bem como
da actividade turística;

d) Elaborar e distribuir folhetos e publicações descritivas de
locais e actividades de interesse turístico.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 82.º

Certidões

1 — As certidões a que alude o artigo 63.º do Código do Proce-
dimento Administrativo são emitidas pelo funcionário que tenha
à sua guarda os documentos em causa, entendendo-se como tal o
chefe de divisão nas divisões, o chefe de secção, nas secções, e os
responsáveis pelos gabinetes ou sectores, nos restantes casos.

2 — As competências dos superiores hierárquicos abrangem as
dos funcionários sob a sua dependência, pelo que é reconhecido
igualmente aos primeiros a competência para certificar.

3 — Nas situações previstas no artigo 64.º do referido Código a
emissão de certidão depende de prévio despacho do dirigente da
unidade orgânica respectiva.

Artigo 83.º

Interpretação e alterações

Constituindo a referência fundamental para a organização e
funcionamento dos serviços municipais, o presente Regulamento
não esgota todas as situações com que os serviços se hão-de depa-
rar, tanto no âmbito das respostas às necessidades das populações
como das relações de coordenação e interdependência entre si.

Em conformidade:

a) Competirá ao presidente da Câmara decidir sobre even-
tuais dúvidas de interpretação ou omissões do presente
Regulamento;

b) A Câmara Municipal decidirá, em qualquer momento, so-
bre ajustamentos e alterações pontuais do presente Regu-
lamento que se mostrarem necessários para uma maior
eficiência dos serviços, submetendo tais ajustamentos e
alterações à ratificação da Assembleia Municipal.

Artigo 84.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico-profissional
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal operário;
g) Pessoal auxiliar.

2 — O organograma (anexo I) e o quadro do pessoal (anexo II)
completam e fazem parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 85.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante no quadro de pessoal (ane-
xo II ) é da competência do presidente da Câmara.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada uni-
dade orgânica do serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 86.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram o
presente Regulamento.

2 — A estrutura adoptada e o preenchimento do corresponden-
te quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo com
as necessidades e conveniências da Câmara e por deliberação ex-
pressa desta, sendo respeitados, em cada ano, os limites de despe-
sas de pessoal previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro.
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4ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocup. Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente ............... – — Director de departamento................... 2 0 2 – – – – – – – – (a)

– — Chefe de divisão ................................... 8 3 5 – – – – – – – – (a)

Técnico superior .. – Arquitecto ............................................. Assessor principal ................................ 710770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 6 2 4 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Engenheiro ............................................ Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 6 2 4 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Gestor .................................................... Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 1 1 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Jurista.................................................... Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............ 460 475 500 545 – – – – (a)
Técnico superior de 2.ª classe............ 2 1 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Técnico superior de serviço social..... Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 2 1 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Psicólogo ............................................... Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 1 1 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocup. Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior .. – Ciências da educação ............................ Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 1 1 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Veterinário ............................................. Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe............ 2 1 1 460 475 500 545 – – – – (a)
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

– Técnico superior.................................. Assessor principal ................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.................. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe............ 9 0 9 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe............ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .............................................. 310– – – – – – –

Técnico................. – Técnico.................................................Técnico especialista principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista............................. 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal................................. 400 420 440 475 – – – – (a)
Técnico de 1.ª classe........................... 5 0 5 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .............................................. 215– – – – – – –

Informática........... 2 Operador de sistema .............................Técnico de grau 2................................ 520 550 580 610 – – – –
3 Técnico de grau 1................................ 420 440 470 500 – – – –
2 Técnico de grau 1................................ 3 1 2 370 390 420 450 – – – – (a)
1 Técnico de grau 1................................ 320 340 370 400 – – – –

Técnico profissional – Técnico adj. de biblioteca e documen- Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
tação. Técnico profissional especialista........ 5 2 3 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal............ 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –

4 Topógrafo............................................. Coordenador .......................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal............ 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe...... 3 1 2 215 220 230 245 260 – – – (a)
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocup. Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissional 4 Técnico de metrologia......................... Coordenador .......................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal............ 1 0 1 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –

4 Desenhador ............................................ Coordenador .......................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal............ 8 3 5 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –

4 Fiscal municipal .................................... Coordenador .......................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........ 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal............ 4 3 1 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –

4 Técnico profissional............................ Coordenador .......................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico prof. espec. principal............ 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista........ 10 2 8 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal............ 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe...... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe...... 191 201 210 220 240 – – –

Chefia ................... – — Chefe de secção .................................... 14 12 2 330 350 370 400 430 460 – – (a)

– — Chefe de repartição.............................. 4 4 0 460 475 500 545 – – – – (c)

Administrativo ..... – Assistente administrativo.................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.... 60 34 26 215 225 235 245 260 – – – (a)
Assistente administrativo.................... 191 201 210 220 240 – – –

– Tesoureiro ............................................. Especialista ........................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal ............................................... 2 1 1 260 270 285 305 325 – – – (a)
Tesoureiro ............................................. 215 225 235 245 260 280 – –

Pessoal auxiliar .... – Enc. de parque máq. e viaturas ........... — 1 1 0 235 240 245 255 – – – – (a)

– Chefe de arm. ....................................... — 1 1 0 285 300 315 340 – – – – (a)

– Fiscal de obras ...................................... — 6 0 6 144 153 167 181 196 210 225 240 (a)

– Apontador............................................. — 1 0 1 139 148 158 167 181 196 210 230 (a)
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocup. Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar .... – Auxiliar de acção educativa ................. — 15 7 8 129 139 148 158 167 176 191 205 (a)

– Condutor de máq. pesadas e veíc. es- — 18 13 5 148 158 172 186 201 215 230 250 (a)
peciais.

– Sonoplasta .............................................Sonoplasta chefe.................................. 1 1 0 186 191 196 206 215 225 – – (a)
Sonoplasta ............................................. 172 176 181 191 201 210 – –

– Mot. pesados........................................ — 18 13 5 144 153 167 181 196 210 225 240 (a)

– Fiel de armazém ................................... — 3 3 0 134 144 158 172 186 201 215 230 (a)

– Leitor-cobrador ..................................... — 5 3 2 167 176 186 196 205 215 230 – (a)

– Fiscal de leituras ................................... — 2 1 1 235 240 245 255 – – – – (a)

– Oper. de estações elevatórias, trat. ouOperador ............................................... 6 5 1 134 144 153 163 181 196 210 225 (b)
depuradoras.

– Tractorista............................................ — 6 3 3 134 144 153 167 181 196 210 225 (b)

– Aux. técnico de biblioteca, arq. do- — 3 1 2 191 201 210 220 230 240 – – (a)
cumentação.

– Auxiliar adm. ........................................ — 3 1 2 120 129 139 148 163 176 191 206 (a)

– Auxiliar de serviços gerais ................... — 70 25 45 120 129 139 148 163 176 191 206 (a)

– Operador de reprografia ....................... — 2 1 1 125 134 144 153 163 176 191 206 (a)

– Cantoneiro de limpeza......................... — 15 10 5 148 158 172 186 206 220 – – (a)

– Coveiro .................................................. — 6 1 5 148 158 172 186 206 220 – – (a)

– Cozinheiro .............................................Cozinheiro principal............................ 134 144 153 163 172 181 196 210 (a)
Cozinheiro ............................................ 15 12 3

– Telefonista............................................ Telefonista............................................ 1 0 1 125 134 144 158 172 186 201 220 (a)

Chefia ................... – Chefia de pessoal operário  altam.Encarregado geral ................................. 3 0 3 290 300 320 340 – – – – (a)
qualificado e qualificado. Encarregado .......................................... 260 270 280 290 – – – –

Operário altam. qua- – Electr. automóv.................................... Operário principal................................ 3 0 3 225 235 245 260 275 – – – (a)
lificado. Operário................................................ 181 191 201 215 235 – – –

– Mecânico ...............................................Operário principal................................ 7 2 5 225 235 245 260 275 – – – (a)
Operário................................................ 181 191 201 215 235 – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocup. Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualifi- – Carp. de limpos ....................................Operário principal................................ 5 2 3 196 206 215 230 245 – – – (a)
cado. Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Pedreiro.................................................Operário principal................................ 20 15 5 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Asfaltador ..............................................Operário principal................................ 3 1 2 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Serralheiro mec. ...................................Operário principal................................ 4 0 4 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Electricista............................................Operário principal................................ 5 2 3 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Serralheiro civil ....................................Operário principal................................ 5 4 1 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Canalizador ............................................Operário principal................................ 10 3 7 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Pintor....................................................Operário principal................................ 4 1 3 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Cant. arruamentos................................ Operário principal................................ 10 7 3 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Calceteiro ..............................................Operário principal................................ 6 2 4 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Jardineiro ...............................................Operário principal................................ 10 3 7 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

– Mecânico ...............................................Operário principal................................ 4 0 4 196 206 215 230 245 – – – (a)
Operário................................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Operário semi- – Operário semiqualificado ...................... Encarregado .......................................... 6 3 3 240 250 260 270 – – – –
qualificado.

Cantoneiro de vias municipais ............ 8 3 5 129 139 148 158 172 186 206 220 (a)

Cabouqueiro........................................... 5 3 2 129 139 148 158 172 186 206 220 (a)

Porta-miras........................................... 4 0 4 129 139 148 158 172 186 206 220 (a)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) Lugares a extinguir pela aplicação do Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 8573/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão pública
da proposta de alteração (de âmbito limitado) ao Plano Direc-
tor Municipal de Portimão na Área Geográfica Correspondente
ao Sítio da Quinta da Torrinha. — Por o aviso de conclusão e
discussão pública da proposta de alteração de ãmbito limitado ao
Plano Director Municipal na Área Geográfica Correspondente ao
Sítio da Quinta da Torrinha, publicado no apêndice n.º 96, ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 185, de 10 de Agosto de 2001, ter
omitido o prazo do anúncio prévio previsto na primeira parte do
n.º 4 do artigo 77.º no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, prorroga-se o período de discussão pública por mais 20 dias,
de forma a cumprir-se aquele dispositivo legal.

31 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Francisco Sobral Luis.

Aviso n.º 8574/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da UP5 — Área de Turismo Náutico e Comercial do Rio
Arade — Portimão. — No cumprimento do n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberta a dis-
cussão pública da proposta do Plano de Urbanização da UP5, a
partir de 15 dias após a data de publicação do presente anúncio e
decorrerá pelo prazo de 60 dias úteis.

A proposta do plano pode ser consultada na sede de Juntas de
Freguesia de Alvor e Mexilhoeira Grande e nos Paços do Conce-
lho, a partir do início do prazo do anúncio, e a discussão com a
equipa projectista do plano far-se-á:

Na sede da Junta de Freguesia da Mexilhoeira Grande, na
3.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede da Junta de Freguesia de Alvor, na 5.ª quinta-feira do
prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede de concelho, na 7.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas
e 30 minutos.

Os interessados podem apresentar as suas reclamações, obser-
vações ou sugestões, por carta simples dirigida ao presidente da
Câmara Municipal de Portimão.

18 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Francisco Sobral Luis.

Aviso n.º 8575/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Antiga da Cidade de Portimão. — No cumprimento
do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, está aberta a discussão pública da proposta do Plano de
Pormenor da Zona Antiga da Cidade de Portimão, a partir de 15
dias após a data de publicação do presente anúncio e decorrerá
pelo prazo de 60 dias úteis.

A proposta do plano pode ser consultada na sede de Juntas de
Freguesia de Alvor e Mexilhoeira Grande e nos Paços do Conce-
lho, a partir do início do prazo do anúncio, e a discussão com a
equipa projectista do plano far-se-á:

Na sede da Junta de Freguesia da Mexilhoeira Grande, na
3.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede da Junta de Freguesia de Alvor, na 5.ª quinta-feira do
prazo, às 21 horas e 30 minutos;

Na sede de concelho, na 7.ª quinta-feira do prazo, às 21 horas
e 30 minutos.

Os interessados podem apresentar as suas reclamações, obser-
vações ou sugestões, por carta simples dirigida ao presidente da
Câmara Municipal de Portimão.

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Francisco Sobral Luis.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Aviso n.º 8576/2001 (2.ª série) — AP.  — José Ismael Fer-
nandes, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Brava, Região
Autónoma da Madeira, no uso dos poderes que me são conferidos
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), conjugado com o artigo 91.º, ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

Faço saber que a Assembleia Municipal na sua sessão de 28 de
Setembro, aprovou, sob proposta da Câmara de 30 de Agosto, a

actualização do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças bem
como Tarifas de Abastecimento de Água da Câmara Municipal de
Ribeira Brava para entrar em vigor no dia um do próximo ano.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ismael
Fernandes.

Preâmbulo

Considerando que há mais de um ano não é alterada a tabela de
taxas e licenças em vigor na área do municipio da Ribeira Brava
e que por isso se constata a necessidade de se proceder à sua ac-
tualização.

Considerando que alguns dos valores das taxas em vigor se en-
contram francamente desfasadas da actual realidade social.

Propõe-se que a Câmara Municipal da Ribeira Brava, ao abrigo
do disposto no artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
proponha à Assembleia Municipal nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do mesmo diploma legal.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças bem como
Tarifas de Abastecimento de Água da Câmara Munici-
pal da Ribeira Brava.

Artigo 1.º

É aprovada a nova tabela de taxas de licenças a cobrar pela Câmara
Municipal da Ribeira Brava.

Artigo 2.º

Nos processos administrativos de interesse particular, designa-
damente os de arranque de árvores, haver lugar o pagamento de
custas, a liquidar nos termos do Código das Custas Judiciais as quais
reverterão integralmente para a Câmara, salvo se constituírem
compensação de despesas efectuadas pelos funcionários ou se des-
tinarem às partes participantes que intervenham no processo.

Artigo 3.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja
requerida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas
fixadas na tabela desde que o pedido seja satisfeito no prazo de
oito dias após a entrada do requerimento.

Artigo 4.º

Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos verbalmente
os pedidos de renovação de licenças de competência dos órgãos
municipais.

Artigo 5.º

1 — A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as obras
promovidas por pessoas colectivas de direito público ou de utili-
dade pública administrativa, por associações culturais, desportivas,
recreativas, cooperativas ou profissionais, desde que se destinem
à realização dos seus fins estatuários devendo para tal o interessa-
do, solicitar a isenção do pagamento através de requerimento no
qual fará ou juntar prova da qualidade de beneficiário da isenção.

2 — A Câmara poder isentar do pagamento de taxas as obras
financiadas ao abrigo de programa de ajuda a pessoas carenciadas.

3 — A Câmara poder ainda isentar do pagamento de taxas as
obras promovidas por particulares que sejam geradoras de mais valias
para o município, nomeadamente no âmbito da criação de emprego.

Artigo 6.º

Sempre que o pedido de renovação de licença, registo ou de outros
actos seja efectuado fora dos prazos fixados para o efeito, as ta-
xas aplicáveis sofrerão um agravamento de 50%, não havendo lugar
ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, a transgressão tiver
sido autuada.

Artigo 7.º

As licenças terão o prazo de validade delas constantes.

Artigo 8.º

Em todas as cobranças previstas na tabela anexa a este diploma
se proceder, no total, ao arredondamento para euros, fazendo-se
o arredondamento para a unidade imediatamente superior.
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Artigo 9.º

A nova tabela de taxas e licenças entra em vigor no dia 1 de
Janeiro do ano de 2002.

Artigo 10.º

A tabela anexa ao presente Regulamento será actualizada em
Janeiro de cada ano, por aplicação do índice anual de preços ao
consumidor fixado pelo INE, com arredondamento para a dezena
de escudos superior, salvo deliberação em contrário da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

21.º Prestação de serviços e concessão de documentos:
1.º Alvarás não especialmente previstos nesta Tabela, excepto

os de nomeação ou exoneração, por cada — 752$ — 3,75 euros.
2.º Atestados ou documentos análogos e suas confirmações, por

cada — 471$ — 2,35 euros.
3.º Certidões de teor ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face —  652$ — 3,25 euros;
b) Por cada lauda ou face, ainda que incompleta, além da

primeira — 150$ — 0,75  euros.

4.º Certidões de narrativa — o dobro da raza.
5.º Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente, ou aqueles

que expressamente se indicarem:

a) Aparecendo o objecto de busca  —  361$ — 1,80 euros;
b) Não aparecendo o objecto de busca —  200$ — 1,00 euros.

6.º Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções
de processos relativos a empreitadas de fornecimentos ou outros:

Por cada folha desenhada pagará a importância — 451$ —
2,25 euros;

Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida fotoco-
piada — 150$ — 0,75 euros.

7.º — a) Fotocópias não autenticadas, por cada face (serviço
particular) — 261$ — 1,30  euros.

b) Fotocópias não autenticadas de documentos da Câmara, por
cada face — 60$ — 0,30 euros.

8.º Processos de arranque de árvores, por cada — 2907$ — 14,50
euros.

9.º Registo de minas e de nascentes de águas minero-medicinais,
por cada — 6365$ — 31,75 euros.

10.º Autenticação de documentos, por cada — 200$ — 1 euro.
11.º Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos

necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou es-
tejam em mau estado, por cada — 591$ — 2,95  euros.

12.º Averbamentos, por cada — 932$ — 4,65 euros.
13.º Rubricas em livros, processos e documentos, por cada —

60$ — 0,30 euros.
14.º Termos de abertura e encerramento de livros sujeitos a essa

formalidade, por termo — 3478$ — 17,35 euros.
15.º Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justifi-

cação administrativa ou semelhante, por cada — 12 701$ — 63,35
euros.

16.º Cartão de vendedor ambulante —  11 558$ — 57,65  euros.
17.º Renovação do cartão de vendedor ambulante — 8671$ —

43,25  euros.
18.º Outras prestações de interesse particular — 702$ — 3,50  euros.
19.º Autorização para venda de carnes verdes — 2316$ — 11,55

euros.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e caça
taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo — as receitas
fixadas em legislação especial, actualizadas nos termos do artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 667/76, de 5 de Agosto.

Artigo 3.º

Exercício de caça — As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Secção I

Artigo 4.º

Registo e licenciamento de cães:

Taxas:

a) De registo, por cada cão de qualquer categoria — 241$ —
1,20 euros;

b) De licenciamento, por cada cão:

Cães de categoria A — 361$ — 1,80 euros;
Cães de categoria B — 591$ — 2,95 euros;
Cães de categoria C — 1163$ — 5,80 euros.

Artigo 5.º

Chapas de canídeos:

a) Chapa anual — 130$ — 0,65 euros;
b) Substituições, a pedido dos interessados — 130$ — 0,65

euros.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 6.º

Inscrição:

1) Para assinar projectos — 56 305$ — 280,85 euros;
2) Para dirigir obras — 56 305$ — 280,85 euros;
3) Renovação — 11 377$ — 56,75 euros.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 7.º

Por cada obra:

1) Registo de declaração de responsabilidade de técnicos, por
técnico e por obra — 11 377$ — 56,75 euros;

a) Por mudança de técnico responsável — 10 806$ —
53,90 euros;

b) Certificado de conformidade com o projecto (por
técnico e por obra) — 1103$ — 5,50 euros.

2) Taxas em função do prazo:

a) Por 15 dias ou fracção — 1263$ — 6,30 euros;
b) Por período superior a 15 dias e por cada mês ou

fracção — 2296$ — 11,45 euros.

3) Taxas em função da superfície, que acumulam com as
anteriores:

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modi-
ficação de edifícios, por metro quadrado ou fracção:

1) Até 120 m2 — 130$ — 0,65 euros;
2) De mais de 120 m2 até 500 m2 — 231$ —

1,15 euros;
3) De mais de 500 m2 até 1000 m2 — 361$ —

1,80 euros;
4) De mais de 1000 m2 — 591$ — 2,95 euros.
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b) Construção, reconstrução ou modificação de muros
de suporte ou vedação ou outras vedações confinantes
com a via pública, por metro linear ou fracção:

1) Definitivas — 200$ — 1 euro;
2) Provisórias — 160$ — 0,80 euros.

c) Idem, quando não confinantes com a via pública e
quando situados a menos de 50 m, desta — 80$ —
0,40 euros;

d) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, barracões, alpendres, capoeiras e congéne-
res, quando de tipo ligeiro, um só piso e área não
superior a 30 m2, por metro quadrado — 231$ —
1,15 euros;

e) Construção, reconstrução ou modificação de terraços
no prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou
quando sirvam de cobertura utilizável em logradou-
ros, explanadas, etc. — 120$ — 0,60 euros;

f) Instalações de ascensores e monta-cargas, incluindo
os respectivos motores, por cada — 5674$ — 28,30
euros;

g) Abertura, ampliação ou fechamento de vãos de por-
ta ou janela, por cada — 1263$ — 6,30 euros;

h) Modificação de fachadas dos edifícios, por metro
quadrado ou fracção da superfície alterada — 1263$ —
6,30 euros;

i) Obras de beneficiação exterior:

a) Edifícios até dois pisos — 3749$ — 18,70 eu-
ros;

b) Edifícios com mais de dois pisos (por cada) —
2506$ — 12,50 euros.

j) Pavilhões ou congéneres instalados na via pública,
por cada um e por mês ou fracção — 3980$ — 19,85
euros;

l) Demolições:

a) Taxa geral — 1083$ — 5,40 euros;
b) Acresce por piso — 2386$ — 11,90 euros.

Artigo 8.º

Escavações:

1) Por cada metro cúbico — 70$ — 0,35 euros.
Observação. — As escavações deverão ser feitas de

acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 139/89, de 28
de Abril.

2) As escavações de valas autorizadas pela CMRB nas vias
públicas municipais, estão sujeitas às seguintes taxas, além
de reposição do situação anterior:

Por cada metro linear — 180$ — 0,90 euros.

Artigo 9.º

Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre as
vias públicas, por metro quadrado ou fracção e a acumular com as
taxas previstas no artigo 7.º — 7939$ — 39,60 euros.

Artigo 10.º

Averbamento referente à alteração do titular em processos e de
licenças de obras particulares — 3779$ — 18,85 euros.

Artigo 11.º

Livro da obra — 1253$ — 6,25 euros.

Artigo 12.º

Reapreciaçao de processos de obras particulares — 3248$ —
16,20 euros.

Artigo 13.º

Aviso de publicidade — 541$ — 2,70 euros.

Artigo 14.º

Aviso de licenciamento — 541$ — 2,70 euros.

Observações:
1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área a

construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes.

2.ª A cada prédio corresponde uma licença de obras.
3.ª Quando uma obra tenha sido ou esteja sendo executada sem

licença, as taxas a aplicar às licenças a conceder serão do quíntu-
plo do valor das taxas normais no que respeita à determinação do
prazo correspondente à parte dos trabalhos já executados, com-
petir ao presidente da Câmara proceder à sua fixação mediante
informação dos serviços.

4.ª As licenças caducam no dia em que for indicado, tendo, porém,
a tolerância de:

a) 5 dias nas do prazo até 30 dias;
b) 10 dias nas de prazo superior.

5.ª Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado o prazo
de validade da licença, incluindo a tolerância fixada na observa-
ção 4.ª cobrar-se-á apenas a taxa geral.

Se a prorrogação for solicitada para além do referido prazo a
licença será agravada nos termos da observação 3.ª

6.ª As licenças para alterações no projecto aprovado pagarão,
se a taxa superior não for devida, a importância de 1043$ — 5,20
euros.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 15.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias ou
fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro li-
near ou fracção, incluindo cabeceiras — 150$ — 0,75
euros;

2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica:

a) Até 1 m de largura — 251$ — 1,25 euros;
b) Superior a 1 m de largura — 571$ — 2,85 euros.

Artigo 16.º

Outras ocupações:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam
(mas só na parte não defendida por tapumes), por metro
linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 150$ —
0,75 euros;

2) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
materiais, bem como outras ocupações autorizadas, fora
dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou frac-
ção e por cada 30 dias ou fracção —  1143$ — 5,70 euros;

3) Com gruas — espaço aéreo ocupado por gruas, por metro
e por cada 30 dias ou fracção — 571$ — 2,85 euros.

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data

posterior à do termo de licença de obras a que respeitam, incluindo
os prazos de tolerância que também lhes são aplicáveis.

2.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 2.ª,
3.ª e 5.ª da subsecção II .

3.ª Pela emissão de certidão de destaque ao abrigo do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro.

a) Por cada pedido — 1083$ — 5,40 euros.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 17.º

Licenças para ocupação ou habitação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando da alteração resul-
tem modificações importantes nas suas características:

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 6836$ — 34,1
euros;
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2) Acrescem por cada 50 m2 ou fracção da superfície global
dos pisos — 3428$ — 17,10 euros.

Observação. — Quando a utilização se efectuar sem licença, as
taxas a cobrar serão o quíntuplo do valor das normais.

Artigo 18.º

Mudança do destino de edificações já licenciadas por unidade:

1) Para fins habitacionais — 1143$ — 5,70 euros;
2) Para outros fins — 22 745$ — 113,45 euros.

SECÇÃO III

Taxas

Artigo 19.º

Serviços diversos:

1) Vistorias (incluindo deslocação e remuneração de peritos
e outras despesas) por cada — 6275$ — 31,30 euros;

2) Averbamentos e revalidações de novos titulares de pro-
cessos de loteamento, por cada fogo ou unidade de ocupa-
ção — 3980$ — 19,85 euros;

3) Loteamentos urbanos:

a) Apreciação de projecto de loteamento (cada) —
17 061$ — 85,10 euros;

b) Por alvarás de loteamento (cada) — 17 061$ —
85,10 euros;

c) Por lote — 25 010$ — 124,75 euros;
d) Por fogo ou unidade de ocupação — 2285$ —

11,40 euros.

4) Alteração de alvará de loteamento efectuada ao abrigo do
artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/
95, de 28 de Dezembro:

a) Por alteração que não impliquem emissão de al-
vará — 5433$ — 27,10 euros;

b) Pela emissão de novo alvará aplicam-se as taxas
referidas no n.º 3 do artigo 19.º, secção II .

5) Documento para constituição de propriedade horizontal:

a) Taxa geral — 5433$ — 27,10 euros;
b) Acresce por cada fracção — 5433$ — 27,10 euros;

6) Certidão para efeitos de constituição de regime de pro-
priedade horizontal:

a) Por cada — 5433$ — 27,10 euros;
b) Acresce por cada fracção — 1624$ — 8,10 euros.

7) Reapreciação de processos de loteamentos — 3248$ —
16,20 euros;

8) Apreciação de pedidos de condicionamentos ou viabilidade
de construção — 4381$ — 21,85 euros;

9) Fornecimento de projectos-tipo, por cada colecção de três
exemplares:

a) Tipo T1 — 5674$ — 28,30 euros;
b) Tipo T2 — 6816$ — 34 euros;
c) Tipo T3 — 7939$ — 39,60 euros;
d) Por cada exemplar além de três — 2275$ —

11,35 euros.

10) Aluguer de veículos, máquinas e utensílios:

a) Pá carregadora rastos tipo cat. 930, por cada hora
ou fracção — 8510$ — 42,45 euros;

b) Betoneira de 200 l, por dia ou fracção — 5674$ —
28,30 euros;

c) Dumper, por hora ou fracção — 3428$ — 17,10
euros;

d) Auto-caldeira 200 l por cada hora ou fracção —
6816$ — 34 euros;

e) Veículos pesados, por hora ou fracção — 5112$ —
25,50 euros;

f) Veículos ligeiros, por hora ou fracção — 3428$ —
17,10 euros;

g) Cilindro, por hora ou fracção — 6816$ — 34 euros.

11) Plantas topográficas formato A4, por cada colecção de
três exemplares — 1143$ — 6,70 euros;

12) Reproduções de desenhos, por metro quadrado ou frac-
ção — 2275$ — 11,35 euros.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos serão pagos

pelo orçamento municipal à razão de 501$, 2,50 euros, por vis-
toria.

4.ª Pela utilização de veículos e máquinas referidas no n.º 8 do
artigo 14.º do valor resultante da aplicação das taxas previstas para
cada uma delas acrescem as despesas com o pessoal que os condu-
zir ou manejar.

Artigo 20.º

Elaboração do orçamento, a que se refere o n.º 2 do artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro:

a) Quando as obras não exijam projecto nem cálculo de be-
tão armado — 3749$ — 18,70 euros;

b) Quando as obras exijam projecto e ou cálculos de betão
armado — 9984$ — 49,80 euros.

As taxas serão pagas pelo requerente e poderão ser in-
cluídas por este no custo das obras da responsabilidade do
senhorio.

Artigo 21.º

Marcação de alinhamento e nivelamento em terreno confinan-
te com a via pública ou outro:

Até 20 m — 1875$ — 9,35 euros;
Por cada 10 m ou fracção a mais — 832$ — 4,15 euros.

Observações. — A pagar no acto da emissão da licença

CAPÍTULO V

SECÇÃO I

Higiene e salubridade

Artigo 22.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Para hotéis, pensões, pousadas, estalagens e residenciais —
102 065$ — 509,10 euros;

2) Salas de dança, boîtes, night-clubs, cabarets, dancings e
discotecas — 68 044$ — 339,40 euros;

3) Restaurantes, bares, snack-bares, self-services, casas de chá,
cafés, cervejarias, leitarias, gelatarias, pastelarias, confei-
tarias, take-away, casas de pasto, tabernas e outros esta-
belecimentos similares — 45 359$ — 226,25 euros;

4) Mercearias, mini-mercados, depósitos de venda de pão e
outros estabelecimentos similares — 11 347$ — 56,60
euros;

5) Talhos, salsicharias, peixarias e similares — 11 347$ —
56,60 euros;

6) Cabeleireiros, barbearias — 22 685$ — 113,15 euros;
7) Licenças de abertura de estabelecimentos não sujeitos a

alvará sanitário — 17 061$ — 85,10 euros;
8) Aditamento e alvarás de licenciamento por motivo de

alteração da área dos estabelecimentos ou modificação das
respectivas instalações, por cada, 20% das taxas fixadas
nos n.os 1 e 2;

9) Alvará de licença de abertura de estabelecimentos comer-
ciais não incluídos nos números anteriores (centros co-
merciais) — 11 347$ — 56,60 euros.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por coo-

perativas e associações profissionais, culturais, recreativas ou des-
portivas pode ser isento de taxas pela Câmara Municipal.

2.ª Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se
modalidade diversa também sujeita a licenciamento, haver lugar a
novo alvará.
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SECÇÃO II

Taxas

Artigo 23.º

Vistorias a habitação pela mudança de inquilinos — por cada
vistoria incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras
despesas a efectuar pela Câmara — 5674$ — 28,30 euros.

Artigo 24.º

Diversos — averbamento em alvarás do nome do seu novo pro-
prietário — 11 347$ — 56,60 euros.

Observação. — Aplicam-se as constantes do secção II  do capí-
tulo IV.

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 25.º

Inundações em covais:

1) Sepulturas temporárias — 4561$ — 22,75 euros;
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira — 6836$ — 34,10 euros;
b) Em caixão de chumbo ou zinco — 9082$ — 45,30

euros.

Artigo 26.º

Inumação em jazigos particulares — 11 367$ — 56,70 euros.

Artigo 27.º

Inumação — por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação
dentro do cemitério — 2847$ — 14,20 euros.

Artigo 28.º

Utilização da capela, por cada período de vinte e quatro horas
ou fracção — 2506$ — 12,50 euros.

Artigo 29.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepulturas perpétuas — 113 403$ — 565,65 euros.
2) Para construção de jazigos:

a) Os primeiros 3 m2 ou fracção — 90 728$ — 452,55
euros;

b) O quarto metro quadrado ou fracção — 22 685$ —
113,15 euros;

c) O quinto metro quadrado ou fracção — 28 358$ —
141,45 euros;

d) Por cada um além do quinto metro quadrado —
34 022$ — 169,70 euros.

Artigo 30.º

Averbamento em alvarás de concessão de terreno em nome do
novo proprietário:

1) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 5674$ — 28,30 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 5674$ — 28,30 euros;

2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos — 10 215$ — 50,95 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 10 215$ — 50,95 euros.

Artigo 31.º

Serviço prestado por cada funcionário, fora da hora regulamen-
tar, por hora ou fracção — 1143$ — 5,70 euros.

Artigo 32.º

Obras em jazigos e sepulturas — aplicam-se as taxas normais
fixadas no capítulo IV «Obras».

Observações:
1.ª Os direitos dos concessionários de terrenos ou jazigos não

poderão ser transmitidos por actos entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão de
terrenos que estiverem em vigor.

2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes.

Artigo 33.º

Serviços diversos:

1) Utilização da carreta — 862$ — 4,30 euros;
2) Colocação da lápida com epitáfio em compartimento em

jazigo — 2506$ — 12,50 euros;
3) Idem em sepulturas temporárias — 5112$ — 25,50 euros;
4) Idem em sepulturas perpétuas — 13 613$ — 67,90 euros;
5) Transladação — 2847$ — 14,20 euros;
6) Colocação de grade e cruz, cinco anos — 8541$ — 42,60

euros.
a) Por ano — 1714$ — 8,55 euros.

A alínea anterior poderá ser cobrada por ano com a taxa de
1714$ — 8,55 euros.

Artigo 34.º

Reabertura do cemitério, por cada uma — 1263$ — 6,30 euros.

Artigo 35.º

Utilização da carreta mortuária, fora do cemitério:

a) Com acompanhamento em carro — 3749$ — 18,70 euros;
b) Com acompanhamento a pé — 1875$ — 9,35 euros.

Artigo 36.º

Utilização do carro mortuário, por cada:

a) Com acompanhamento a pé — 6255$ — 31,20 euros;
b) Utilização fora do concelho:

1) Ribeira Brava — Ponta do Sol — 6255$ — 31,20
euros;

2) Ribeira Brava — Calheta e Porto do Moniz, por
cada — 6816$ — 34,00 euros;

3) Ribeira Brava — Câmara de Lobos e São Vicente,
por cada — 6255$ — 31,20 euros;

4) Ribeira Brava — Funchal — 7388$ — 36,85 euros;
5) Ribeira Brava — Santa Cruz — 8741$ — 43,60

euros;
6) Ribeira Brava — Machico — 8741$ — 43,60 euros.

CAPÍTULO VII

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 37.º

 Ocupação do espaço aéreo na via pública — toldos e similares,
por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço — 2285$ — 11,40 euros;
b) De mais de 1 m de avanço — 3428$ — 17,10 euros.

Artigo 38.º

 Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivo de
festejos ou para o exercício de comércio e indústria, por
metro quadrado ou fracção e por dia — 180$ — 0,90 euros;
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2) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas
no número anterior, por metro quadrado ou fracção e por
dia — 180$ — 0,90 euros.

Artigo 39.º

 Festejos:

a) Barracas de bebidas e comidas, por metro quadrado e por
dia — 872$ — 4,35 euros;

b) Pistas de automóveis, carrocéis e similares, por metro
quadrado e por dia — 872$ — 4,35 euros;

c) Postes e marcos, por dia e por cada — 70$ — 0,35 euros;
d) Mastros (para decorações), por cada e por dia — 80$ —

0,40 euros;
e) Outras instalações, por metro quadrado e por dia — 180$ —

0,90 euros.

Artigo 40.º

Ocupações diversas:

1) Mesas e cadeiras, por metro quadrado e por mês — 381$ —
1,90 euros;

2) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúnci-
os ou reclamos, por metro quadrado e por mês — 381$ —
1,90 euros;

3) Tubos, condutas e semelhantes, por metro ou fracção e
por ano — 60$ — 0,30 euros;

4) Outras ocupações da via pública não especialmente pre-
vistas, por metro quadrado ou fracção e por ano — 421$ —
2,10 euros.

Observação:
Única. — Sempre que se presume a existência de mais de um

interessado, poderá a Câmara promover a arrematação, em hasta
pública, do direito de ocupação, fixando livremente a respectiva
base de licitação. O produto da arrematação será cobrado no acto
da praça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo
menos metade. O restante será dividido em prestações mensais
seguidas, não superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança
não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. Em caso de
nova arrematação terá direito de preferência, em igualdade de li-
citação, o anterior ocupante, salvo se a Câmara Municipal tomar
deliberação fundamentada.

CAPÍTULO VIII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e águas

Licenças

Artigo 41.º

Bombas de carburantes líquidos — por cada e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública — 17 011$ — 84,85
euros;

b) Instaladas em via pública mas com depósito em proprie-
dade particular — 11 347$ — 56,60 euros;

c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito
no via pública — 12 480$ — 62,25 euros;

d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas
abastecendo na via pública — 7939$ — 39,60 euros.

Artigo 42.º

Bombas de ar ou de água, por cada e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública — 7939$ — 39,60
euros;

b) Instaladas em via pública mas com depósito ou compres-
sor em propriedade particular — 6816$ — 34,00 euros;

c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito
ou compressor na via pública — 7939$ — 39,60 euros;

d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas
abastecendo na via pública — 4541$ — 22,65 euros.

Artigo 43.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada e por
ano — 7939$ — 39,60 euros.

Observações:
1.ª A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via

pública com os tubos condutores que forem necessários à instalação.
2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-

pende de autorização municipal.
3.ª As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais

de uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%
4.ª A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma

espécie não justifica cobrança de novas taxas.

CAPÍTULO IX

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 44.º

De condução de velocípedes, incluindo o impresso:

a) Sem motor — 3980$ — 19,85 euros;
b) Taxa de exame sem motor — 2275$ — 11,35 euros;
c) Com motor — 17 011$ — 84,85 euros;
d) Taxa do exame com motor — 8510$ — 42,45 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 45.º

1 — Matrícula de velocípedes, incluindo o livrete:

a) Sem motor — 3428$ — 17,10 euros;
b) Com motor — 8200$ — 40,90 euros.

2 — Chapas de identificação, por cada — 5583$ — 27,85 euros.
3 — Substituição a pedido do interessado:

a) De livrete — 4541$ — 22,65 euros;
b) De chapas de identificação — 5363$ — 26,75 euros;
c) De licenças de condução — 4471$ — 22,30 euros.

4 — Transferência e cancelamento de registo de velocípedes —
6566$ — 32,75 euros.

5 — Averbamentos — 4561$ — 22,75 euros.

CAPÍTULO X

Publicidade comercial

Artigo 46.º

Anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção e por
ano — 6696$ — 33,40 euros.

Artigo 47.º

Bandeiras de leilão, por cada e por mês — 2366$ — 11,80 euros.

Artigo 48.º

Publicidade nos transportes colectivos, por metro quadrado ou
fracção e por ano:

a) No exterior — 2426$ — 12,10 euros;
b) No interior, mas destinada a ser visível da via pública —

1263$ — 6,30 euros.
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Artigo 49.º

 Exposições no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde
aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção
e por ano — 1875$ — 9,35 euros;

b) De outros objectos — 3138$ — 15,65 euros.

Artigo 50.º

Placas proibindo a afixação de cartazes, por cada e por ano —
581$ — 2,90 euros.

Artigo 51.º

Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com
a via pública, por metro quadrado ou fracção e por ano — 1293$ —
6,45 euros.

Artigo 52.º

Outros meios de publicidade não referidos nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção:

a) Por mês — 581$ — 2,90 euros;
b) Por ano — 5583$ — 27,85 euros.

2) Sendo apenas mensurável linearmente, por metro ou fracção:

a) Por mês — 231$ — 1,15 euros;
b) Por ano — 2275$ — 11,35 euros.

3) Quando não mensurável de acordo com as alíneas an-
teriores, por anúncio:

a) Por mês — 581$ — 2,90 euros;
b) Por ano — 5583$ — 27,85 euros.

Observações:
1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da

via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública as
ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais luga-
res por onde transitem livremente peões ou veículos.

2 — Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente es-
critos em estrangeiro, salvo quanto a firmas e marcas, ser cobrado
o dobro das taxas fixadas.

3 — As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

4 — No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um
processo de medição quando só assim se puder determinar a taxa
a cobrar.

5 — Nos anúncios ou reclames volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

6 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público.

7 — Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos de-
vem obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis,
mas não são passíveis das taxas de licença de obras.

8 — A publicidade em veículos que transitem por vários conce-
lhos apenas é licenciável pela Câmara do concelho onde os esta-
belecimentos tenham a sua sede ou estabelecimento estável.

9 — Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colocados

nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar

que nos estabelecimentos onde estejam opostos, só con-
cedem regalias inerentes à utilização de sistemas de cré-
dito, ou outros análogos, criados com o fim de facilitar
viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre o via pública saliên-
cias superiores a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos.

11 — Salvo ao que respeita à publicidade referida no artigo 45.º,
quando os anúncios fixos forem colocados fora dos prédios onde
se encontra o respectivo estabelecimento ou onde se fabriquem,
utilizem ou vendam os objectos, as taxas serão cobradas pelo do-
bro das quantias previstas nesta tabela.

12 — Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não
superior a seis meses, em mais de 10 locais, poderá estabelecer-se
uma avença calculada pela totalidade desses anúncios, com des-
conto de 50%.

13 — As taxas de licença de publicidade dos espectáculos públi-
cos, quando realizada no próprio edifício onde se efectue o espec-
táculo, beneficiam de redução de 50% dos respectivos valores.

14 — Quando o anúncio ou reclamo seja colocado ou afixado
sem licença, as taxas das licenças devidas serão do quíntuplo do
valor das taxas normais, sem prejuízos de coima aplicável a con-
tra-ordenação verificada.

15 — A taxa do artigo 36.º, aplicável somente à publicidade de
natureza comercial ou industrial ou outra com fins lucrativos.

16 — Em caso de desistência de qualquer tipo de publicidade
deverá tal facto ser comunicado por escrito à CMRB no prazo de
30 dias, sob pena de se manter a obrigatoriedade do pagamento da
respectiva taxa, até ao termo do ano a que diz respeito.

CAPÍTULO XI

Frigoríficos

Taxas

Artigo 53.º

 Utilização da câmara frigorifica — por dia:

1) Por qualquer espécie de carne ou alimento, por quilo-
grama — 20$ — 0,10 euros;

2) Por carcaças, por cada:

a) Até 50 kg — 231$ — 1,15 euros;
b) Mais de 50 kg — 401$ — 2,00 euros.

CAPÍTULO XII

Mercados e feiras

Taxas

Artigo 54.º

 Ocupação de talhos — por cada e por mês:

a) Na sede do concelho — 17 011$ — 84,85 euros;
b) Fora da sede do concelho — 11 347$ — 56,60 euros.

Artigo 55.º

 Venda a retalho:

a) Ocupação de lojas, por metro quadrado e por mês — 1945$ —
9,70 euros;

b) Barracas ou outras instalações municipais — 3749$ —
18,70 euros;

c) Lugares de terrado:

a) Utilização de bancas ou mesas, por metro quadra-
do ou fracção e por dia — 130$ — 0,65 euros;

b) Área de terrado para venda de fruta, por metro
quadrado ou fracção e por dia — 130$ — 0,65
euros;

c) Área de terrado para venda de animais — por ani-
mal e por dia:

1) Bovinos e aquinos adultos — 130$ — 0,65
euros;

2) Idem adolescentes — 130$ — 0,65 euros;
3) Asininos, ovinos, suínos e caprinos — 130$ —

0,65 euros.

d) Outras aves de terrado, quando não haja arruamentos
próprios do mercado ou feira, por metro quadrado
ou fracção e por dia — 120$ — 0,65 euros;

e) Aluguer de balanças, por dia — 130$ — 0,65 euros;
f) Tanques para lavagem, por dia — 130$ — 0,65

euros.
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Observação. — A taxa previstas nas alíneas a) e b) do artigo
50.º acresce a de 40$ — (0,20 euros) por cada quilo de carne entrada
no talho e o valor correspondente ao direito de ocupação, sempre
que este seja atribuído mediante arrematação em hasta pública.

CAPÍTULO XIII

Aferição e conferição de pesos e medidas

Taxas

Artigo 56.º

As fixadas no legislação vigente, adicionando-se, porém ao to-
tal das mesmas, em cada recibo de aferição ou conferição, como
taxa fixa, a importância de 1163$, 5,80 euros, elevada ao dobro
quando o serviço a que disser respeito for efectuado nos estabele-
cimentos dos interessados.

CAPÍTULO XIV

Diversos

Taxas

Artigo 57.º

1 — Arruamentos:

A) Reposição de calçada (em função de metros lineares):

a) Calçada do tipo antigo, em saibro por metro qua-
drado — 5674$ — 28,30 euros;

b) Calçada tipo pedra rolada (passeio argamassado)
(cada metro quadrado) — 7939$ — 39,60 euros;

c) Calçada tipo vidraço (passeio) cada metro — 9082$ —
45,30 euros;

d) Calçada tipo paralelepípedo, por metro — 6816$ —
34 euros.

B) Reposição de pavimentos betuminosos — por metro qua-
drado ou fracção:

a) Macadame hidráulico — 2957$ — 14,75 euros;
b) Macadame betuminoso — 4310$ — 21,50 euros;
c) Semi-penetração betuminosa — 4431$ — 22,10

euros;
d) Revestimento superficial — 1995$ — 9,95 euros;
e) Emulsão betuminosa — 3980$ — 19,85 euros;
f) Tapete de betão betuminoso — 4541$ — 22,65

euros.

C) Betonilha esquartelada em passeios — por cada metro qua-
drado ou fracção — 5112$ — 25,50 euros;

D) Reposição e corte de lancil de cantaria:

a) Por cada metro linear ou fracção — 7388$ —
36,85 euros;

b) Corte de lancil de cantaria, por cada metro ou frac-
ção — 5674$ — 28,30 euros.

E) Reposição de lancil tipo prebel:

a) Por cada metro linear ou fracção — 4541$ —
22,65 euros;

b) Tipo rampa — por cada metro linear ou fracção
— 5112$ — 25,50 euros.

2 — Ligações domiciliárias de água:

a) Até 1 m, incluindo abertura, fecho de vala pavimentação
e montagem de tubagem e acessórios (não inclui caixa de
contadores e adufas) — 13 613$ — 67,90 euros;

b) Por cada metro a mais — 3980$ — 19,85 euros.

Observação: inclui IVA à taxa legal.
3 — Ligações domiciliárias de esgotos:

A) Por cada metro, incluindo abertura e fecho de vala for-
necimento e colocação de manilha e reposição de pavi-
mento:

a) Diâmetro de 0,15 — 6255$ — 31,20 euros;

b) Diâmetro de 0,20 — 7047$ — 35,15 euros;
c) Diâmetro de 0,30 — 8510$ — 42,45 euros.

Observação: a estes valores serão acrescidos o custo das caixas
de visita, com tampa de ferro, se necessário e:

a) Até 1,20 m de altura — 45 359$ — 226,25 euros;
b) Mais de 1,20 m de altura — 68 044$ — 339,40 euros.

4 — Aluguer de contadores (sem IVA incluído):

a) De 13 a 15 mm de diâmetro:

1) Consumidor doméstico — 120$ — 0,60 euros;
2) Outros — 321$ — 1,60 euros.

b) De 20 mm de diâmetro — 501$ — 2,50 euros;
c) De 25 mm de diâmetro — 702$ — 3,50 euros;
d) De 30 mm de diâmetro — 902$ — 4,50 euros;
e) De 40 mm de diâmetro — 1253$ — 6,25 euros;
f) De 50 mm de diâmetro — 2506$ — 12,50 euros;
g) De 100 mm de diâmetro — 12 009$ — 59,90 euros;
h) De 200 mm de diâmetro — 22 705$ — 113,25 euros;
i) De 300 mm de diâmetro — 34 022$ — 169,70 euros.

Observação. — Acresce IVA à taxa legal. A guarda dos contado-
res é da responsabilidade do consumidor. Em caso de danificação
ou destruição, será responsável pelos danos nele causados.

5 — Taxas de ligação de água — 6004$ — 29,95 euros.

a) Taxas de restabelecimento de ligação de água — 2506$
— 12,50 euros;

b) Taxa de restabelecimento por falta de pagamento de con-
sumo — 12 009$ — 59,90 euros;

c) Taxa de mudança de contador pedido pelo consumidor —
15 006$ — 74,85 euros.

6 — Bocas de incêndio em prédio, por ano e cada uma — 2225$ —
11,10 euros.

7 — Inscrição de técnicos de instalações — 1544$ — 7,70 euros;
a) Renovação anual — 632$ — 3,15 euros.
8 — Venda de equipamento de lixo:

a) Contentores, tampas, papeleiras, campanolas, suportes,
transporte, etc.

Preço de custo acrescido de 10% de despesas de administração.

Aprovado pela Câmara Municipal de Ribeira Brava, por maio-
ria, em reunião de 30 de Agosto de 2001.

Tarifas de abastecimento de água

Preâmbulo

Considerando que, de harmonia com a resolução publicada no
Diário da República, 1.ª série-B, n.º 282, de 7 de Dezembro de
2000, e no respeito pelo calendário aí sublinhado dá-se cumpri-
mento a mais um passo que visa criar condições para implemen-
tação da moeda única (o euro);

Considerando que, desde 1998 não se procedeu a qualquer ac-
tualização de preços pelo fornecimento domiciliário de água;

Considerando que, uma análise comparativa, quer a nível regio-
nal quer a nível nacional, revela ser o preço da água fornecida no
município da Ribeira Brava francamente inferior ao da larga maioria
dos restantes municípios;

Considerando o esforço que esta autarquia vem revelando no
sentido de alargar o abastecimento de água, quer a nível de zonas
abrangidas, quer no aumento da quantidade e qualidade da água
fornecida;

Considerando que, por força dos novos investimentos para au-
mentar a quantidade e melhorar a qualidade as câmaras municipais
pagam, por sua vez, ao Instituto de Gestão da Agua, a água que
este fornece;

Considerando ainda que, o seu actual baixo preço não incentiva
a que a população em geral se preocupe com os gastos de água, o
que, por vezes, e principalmente no verão, origina dificuldades no
abastecimento às zonas mais altas;
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Considerando também que, sendo a água um bem precioso e raro
que promoverá para que a mesma seja poupada, restringindo-se o
respectivo esbanjamento;

Considerando finalmente que por via das disposições legais apli-
cáveis ao sector, nos serviços municipais de águas e saneamento
básico as receitas devem cobrir as despesas o que não acontece no
município da Ribeira Brava;

Propõe-se que a Câmara Municipal da Ribeira Brava, ao abrigo
do disposto no artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 16 de Setembro,
proponho à Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do mesmo diploma legal, aprovou a tarifa de preços
pelo abastecimento de água, com o seguinte teor:

Há mais de um ano não é alterada a tabela de taxas e licenças
em vigor na área do município da Ribeira Brava e que por isso se
constata a necessidade de se proceder à sua actualização.

Considerando que alguns dos valores das taxas em vigor se en-
contram francamente desfasadas da actual realidade social.

I — Abastecimento de água

1 — Fornecimento de água aos consumidores domésticos:

a) 1.º escalão — 0 a 5 m3 — 40$ por cada metro cúbico —
0,20 euros;

b) 2.º escalão — 6 a 15 m3 — 50$ por cada metro cúbi-
co — 0,25 euros;

c) 3.º escalão — 16 a 25 m3 — 70$ por cada metro cúbi-
co — 0,35 euros;

d) 4.º escalão — 26 a 50 m3 — 140$ por cada metro cúbi-
co — 0,70 euros;

e) 5.º escalão — superior a 50 m3 — 301$ por cada metro
cúbico — 1,50 euros.

2 — Consumidores comerciais, industriais, serviços, instituições
de crédito, Estado, demais pessoas colectivas de direito público e
outros consumidores não incluídos no número anterior:

1.º escalão — 0 a 50 m3 — 150$ por cada metro cúbico —
0,75 euros;

2.º escalão — 51 a 100 m3 — 200$ por cada metro cúbico
— 1,00 euros;

3.º escalão — superior a 100 m3 — 251$ por cada metro
cúbico — 1,25 euros.

3 — Instituições privadas de beneficência, culturais, desporti-
vas e de interesse público — escalão único — 50$ por cada metro
cúbico — 0,25 euros.

4 — O fornecimento em instalações provisórias é acrescido de
100% em relação aos valores referidos nos números anteriores.

Observação. — As ligações de água efectuadas sem autorização
camarária serão punidos nos termos da legislação em vigor com
coima de 70 008$ (349,20 euros) a 500 002$ (2494 euros) tratando-
-se de pessoa singular, sendo elevado para 6 000 005$ (29 927,90
euros) o seu montante máximo, no caso de se tratar de pessoa
colectiva (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto).

Aprovado pela Câmara Municipal da Ribeira Brava, por maio-
ria, em reunião de 13 de Setembro de 2001.

I — Tarifas de ligação de colectores

A — Preços de ligação a pagar por particulares:

a) Habitações unifamiliares:

1) Por assoalhada:

a) Fogo para habitação, até três assoalhadas (dois
quartos e sala) — 561$ — 2,80 euros;

b) Fogo para habitação, até quatro assoalhadas —
842$ — 4,20 euros;

c) Fogo para habitação, com cinco ou mais
assoalhadas — 1945$ — 9,70 euros.

2) Por instalação sanitária em cada fogo para habitação:

a) Primeira instalação sanitária — 2165$ — 10,80
euros;

b) Segunda instalação sanitária e seguintes — 5403$ —
26,95 euros.

3) Por cada cozinha ou kitchinet — 2596$ — 12,95 euros;
4) Por cada garagem — 1413$ — 7,05 euros.

a) Habitações em edifícios colectivos:

1) Por cada assoalhada em fogo para habitação —
3468$ — 17,30 euros;

2) Por cada instalação sanitária em cada fogo para ha-
bitação — 6486$ — 32,35 euros;

3) Por cada cozinha ou kitchinet — 7027$ — 35,05 euros;
4) Por cada garagem — 7568$ — 37,75 euros.

b) Outras actividades (comércio, indústria e outros):

1) Por cada 25 m2 ou facção — 7027$ — 35,05 euros;
2) Por cada instalação sanitária — 6486$ — 32,35 euros;
3) Por cada cozinha ou kitchinet —  7027$ — 35,05

euros.

1 — Tarifas de ligação de colectores.
B — A pagar pelo Estado, cooperativas, pessoas colectivas de

direito público ou privado:

a) Habitações:

1) Por cada assoalhada — 2376$ — 11,85 euros;
2) Por cada instalação sanitária — 4862$ — 24,25

euros;
3) Por cada cozinha ou kitchinet — 5944$ — 29,65

euros;
4) Por cada garagem — 1844$ — 9,20 euros.

b) Outras actividades (comércio, indústria e outros):

1) Por cada 25 m2 ou fracção — 7027$ — 35,05
euros;

2) Por instalação sanitária — 6486$ — 32,35 euros;
3) Por cada cozinha ou kitchinet — 7027$ — 35,05

euros.

B — As instituições e agremiações privadas de beneficência,
culturais, desportivas e de interesse público beneficiam de uma redução
de 50% em relação aos preços constantes em B.

Observações:
1.ª As tarifas de ligação de colectores relativas a prédios parti-

culares serão pagas por ocasião da emissão da licença de utiliza-
ção.

2.ª As tarifas de colectores de esgoto relativas a prédios do
Estado, de pessoas colectivas de direito público ou privado e co-
operativas serão pagas por ocasião da ligação à rede.

3.ª A estes valores serão acrescidas as despesas com a execução
dos trabalhos de ligação à rede de águas residuais.

II — Tarifas de utilização e conservação de colectores

A — Preços a pagar por particulares relativos a prédios habita-
cionais, por mês:

a) Para consumidores de água situados nos 1 .º e 2.º escalões:

Preço fixo mensal — 100$ — (0,50 euros);

b) Para consumidores da água situados nos escalões seguintes:

Preço fixo mensal de 100$ (0,50 euros) mais 10$ (0,05
euros) por cada metro cúbico de água consumida a
partir de 10 m3;

c) Para os consumidores de águas particulares:

Preço fixo mensal de 200$ (1 euro).

B — Preços a pagar por comércio, indústria, serviços, institui-
ções de crédito, Estado, cooperativas, pessoas colectivas de direi-
to público e privado ou outros não incluídos em A:

a) Preço fixo mensal de 301$ (1,50 euros) mais 30$ (0,15
euros) por cada metro cúbico de água consumida além de
10 m3.

Observações:
1.ª As tarifas de utilização e conservação de colectores a pagar

por bombas de gasolina, estações de combustíveis, estações de serviço
de lavagem e lubrificação de viaturas rent a car, oficinas, serão
agravadas para o quádruplo do valor a apurar em B.
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2.ª As estações de serviços de lavagem de viaturas que além de
consumirem água da CMRB utilizem água de nascentes próprias e
que tenham consumos abaixo das médias mensais de estabeleci-
mentos do género, pagarão o preço fixo mensal de B no valor de
20 008$ (99,80 euros).

3.ª As unidades hoteleiras que além de consumirem água da CMRB
utilizem nas suas instalações águas de nascentes próprias e que tenham
consumos abaixo das médias mensais das outras unidades hotelei-
ras pagarão a título de utilização e conservação de colectores, uma
tarifa calculada em função do número de quartos, sendo esse valor
de 501$ (2,50 euros)/mês/quarto.

C — As instituições e agremiações privadas de beneficência,
culturais, desportivas e de interesse público beneficiam de uma redução
de 50%.

D — Ficam isentas de pagamento de tarifas de utilização e con-
servação de colectores as juntas de freguesia.

Observações:
1.ª A tarifa de utilização e conservação de colectores é paga

mensalmente e indissociável do pagamento dos recibos de consu-
mo de observando-se as regras e prazos definidos para estes.

2.ª Só pagarão esta tarifa os prédios situados, em zonas servidas
de rede municipal de águas residuais.

III — Tarifa de recolha de resíduos sólidos

A — Utilizadores comerciais, industriais, serviços, cooperati-
vas e outras pessoas colectivas de direito público ou privado, ex-
cepto as previstas na alínea B:

a) Preço fixo mensal de 501$ (2,50 euros) mais 50$ (0,25
euros) por cada metro cúbico de água consumida até 25 m3;

b) Preço fixo mensal de 501$ (2,50 euros) mais 50$ (0,25
euros) por cada metro cúbico de água consumida até 50 m3;

c) Preço fixo mensal de 501$ (2,50 euros) mais 40$ (0,20
euros) por cada metro cúbico de água consumida superior
a 50 m3.

Observações:
1.ª As unidades hoteleiras que não disponham de sistema de

compactação de lixo e de contentor de transferência próprio,
sofrerão um agravamento de 30% em relação aos valores apura-
dos na alínea a).

2.ª As unidades hoteleiras que para além dos consumos de água
da Câmara Municipal da Ribeira Brava utilizem outras águas de
nascentes próprias, a tarifa a aplicar será calculada em função do
número de quartos, sendo esse valor de 501$ (2,50 euros)/mês/
quarto.

B — Conforme a actividade e área e por mês:

Designação Área Tarifa

1 — Hipermercados, centros comerciais e cash and carry......... Superior a 1200 m2 ............ 54 000$00 269,35 euros
2 — Hipermercados e centros comerciais..................................... Entre 750 e 1200 m2 .......... 43 204$00 215,50 euros
3 — Hipermercados e centros comerciais..................................... Entre 500 e 750 m2 ............ 32 408$00 161,65 euros
4 — Supermercados e centros comerciais .....................................Entre 200 e 500 m2 ............ 21 602$00 107,75 euros
5 — Minimercados e centros comerciais...................................... Até 200 m2 .......................... 5 403$00 26,95 euros
6 — Armazéns e comércio por grosso..........................................Superior a 500 m2 ............... 43 204$00 215,50 euros
7 — Armazéns e comércio por grosso.......................................... Inferior a 500 m2 ................ 16 209$00 80,85 euros
8 — Armazéns .................................................................................Entre 200 e 500 m2 ............ 8 099$00 40,40 euros

C — Consumidores domésticos:

a) de 0 a 15 m3 — preço fixo mensal de 50$ (0,25 euros);
b) Superior a 15 m3 — preço fixo mensal de 50$ (0,25 eu-

ros) mais 10$ (0,05 euros) por cada metro cúbico de água
consumida.

D — Venda de equipamento — contentores, tampas, papeleiras,
suportes, transporte, etc., preço de custo acrescido de 10% para
despesas de administração.

E — Venda de equipamento — contentores, tampas, papeleiras,
suporte, etc., preço de custo acrescido de 10% para despesas de
administração.

Observações:
1.ª As instituições de utilidade pública e agremiações privadas

de beneficência, culturais, desportivas de solidariedade social e de
interesse público beneficiam uma redução de 50% em relação aos
preços constantes de A.

2.ª O pagamento dos preços dos serviços pela recolha de lixos
é feito em conjunto com o pagamento da factura de consumo de
água, observando-se as regras e prazos definidos para estes.

3.ª Ficam isentos do pagamento da tarifa de recolha de resíduos
sólidos as juntas de freguesia.

4.ª A presente tabela entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2002.

Aprovado pela Câmara Municipal da Ribeira Brava, por maio-
ria, em reunião de 13 de Setembro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 8577/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público, que por
despacho do presidente da Câmara de 28 de Setembro de 2001,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
seis meses, com início a 1 de Outubro de 2001, com o trabalhador
Alexandre Francisco Jorge Gonçalves, técnico superior de 2.ª classe.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Noro-
nha.

Aviso n.º 8578/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público, que por
despacho do presidente da Câmara de 24 de Setembro de 2001,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo
de seis meses, com início a 1 de Outubro de 2001, com os traba-
lhadores abaixo descriminados:

José António Valadares de Melo — mecânico;
José Mesquita Lourenço — serralheiro civil;
Manuel Alcides Moreira da Silva — serralheiro civil.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Noro-
nha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
Edital n.º 436/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da Lei

n.° 26/94, de 19 de Agosto, a Câmara Municipal de Santa Cruz
(Madeira) dá conhecimento dos subsídios e transferências pagos
no 1.° semestre do ano de 2001:

Beneficiário Valor Observações

Archais — Associação de Arqueologia e Defesa do Património 100000$00 Subsídio — deliberação de 16 de Novembro de 2000.
da Madeira.

Archais — Associação de Arqueologia e Defesa do Património 579800$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
da Madeira.
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Beneficiário Valor Observações

Associação Barmen de Portugal ................................................. 400000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Junho de 2001.
Associação Bombeiros Voluntários da Ribeira Brava ................ 964441$00 Subsídio — deliberação de 21 de Dezembro de 2000.
Associação Cultural e Recreativa de Gaula ................................ 250000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Fevereiro de 2001.
Associação de Desportos da Madeira ......................................... 200000$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
Associação Desportiva da Camacha ........................................... 4 850000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Associação Desportiva da Camacha ........................................... 500000$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
Associação Desportiva e Cultural Santo António da Serra ...... 1 020000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem 100000$00 Subsídio — deliberação de 25 de Janeiro de 2001.

São José de Cluny.
Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem 50000$00 Subsídio — deliberação de 3 de Maio de 2001.

São José de Cluny.
Associação de Folclore da Boa Esperança ................................. 200000$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
Associação Grupo Romarias e Tradições da Camacha .............. 300000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Fevereiro de 2001.
Associação de Voleibol da Madeira ............................................ 1 700000$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
Banda Paroquial de São Lourenço da Camacha ......................... 200000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Camacha Hoquei Clube ................................................................ 400000$00 Subsídio — deliberação de 22 de Fevereiro de 2001.
Casa do Povo da Camacha .......................................................... 500000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Fevereiro de 2001.
Casa do Povo da Camacha .......................................................... 1 800000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Casa do Povo da Camacha .......................................................... 300000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Junho de 2001.
Casa do Povo de Santa Cruz ....................................................... 500000$00 Subsídio — deliberação de 8 de Fevereiro de 2001.
Casa do Povo de Santa Cruz ....................................................... 200000$00 Subsídio atribuído ao Grupo Coral da Casa do Povo de

Santa Cruz — deliberação de 22 de Março de 2001.
Casa do Povo de Santa Cruz ....................................................... 200000$00 Subsídio — deliberação de 3 de Maio de 2001.
Casa de Saúde Câmara Pestana ................................................... 30000$00 Subsídio atribuído ao Grupo de Jovens Hospitaleiros

da Casa de Saúde Câmara Pestana — deliberação de
13 de Junho de 2001.

Centro Regional Formação Profissional de Deficientes........... 120000$00 Subsídio atribuído ao Colégio Esperança — deliberação
5 de Abril de 2001.

Clube Sport Juventude de Gaula .................................................. 760000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Conservatório — Escolas das Artes ............................................ 50000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Junho de 2001.
Corpo Nacional de Escutas ......................................................... 5 000000$00 Subsídio — deliberação de 3 de Maio de 2001.
Escola Arendrup — Externato .................................................... 25000$00 Subsídio — deliberação de 5 de Abril de 2001.
Escola Arendrup — Externato .................................................... 31800$00 Subsídio — deliberação de 17 de Maio de 2001.
Escola Básica do Caniço 2.° e 3.° Ciclos ................................... 30000$00 Subsídio — deliberação de 22 de Fevereiro de 2001.
Escola Básica do Caniço 2.° e 3.° Ciclos ................................... 200000$00 Subsídio — deliberação de 5 de Abril de 2001.
Escola Básica e Secundária de Santa Cruz .................................. 384539$00 Subsídio — deliberação de 31 de Maio de 2001.
Escola Profissional Atlântico..................................................... 50000$00 Subsídio — deliberação de 25 de Janeiro de 2001.
Externato São Francisco de Sales ............................................... 42000$00 Subsídio — deliberação de 6 de Maio de 2001.
Fábrica da Igreja da Paróquia das Eiras ...................................... 100000$00 Subsídio — deliberação de 11 de Janeiro de 2001.
Comissão Finalistas Curso Superior Técnicas de Turismo do ISAL 60000$00 Subsídio — deliberação de 25 de Janeiro de 2001.
Grupo Folclórico do Rochão ....................................................... 500000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Dezembro de 2000.
Grupo Folclórico do Rochão ....................................................... 1 000000$00 Subsídio — deliberação de 3 de Maio de 2001.
Grupo Musical e Cultural Reis Magos ........................................ 250000$00 Subsídio — deliberação de 11 de Janeiro de 2001.
Grupo Musical e Cultural Reis Magos ........................................ 300000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Junho de 2001.
Grupo Recreativo Cruzado Canicense ........................................ 1 740000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Iate Clube de Santa Cruz ............................................................. 878600$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.
Iate Clube de Santa Cruz ............................................................. 560000$00 Contrato Programa.
Junta de Freguesia de Gaula ......................................................... 530000$00 Subsídio — deliberação de 22 de Fevereiro de 2001.
Junta de Freguesia de Gaula ......................................................... 200000$00 Subsídio — deliberação de 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 293888$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo Figueirinhas —

Caniço — deliberação de 28 de Dezembro de 2000.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 50000$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo Dr. Clemente

Tavares — deliberação de 25 de Janeiro de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 30000$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo do Caniço — deli-

beração de 22 de Fevereiro de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 60000$00 Subsídio à Escola Básica da Terça de Cima — delibe-

ração de 5 de Abril de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 60000$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo de Santa Cruz —

deliberação de 19 de Abril de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 8700$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo do Ribeiro Ser-

rão — deliberação de 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 50000$00 Subsídio à Escola EB1/PE Figueirinhas — Caniço — de-

liberação de 3 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 105600$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo do Caniço — de-

liberação de 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 23100$00 Subsídio à Escola do Rochão — Camacha — delibera-

ção 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 14400$00 Subsídio ao Jardim-de-Infância Arco Íris — delibera-

ção 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 57000$00 Subsídio à Escola EB1/PE — Camacha — deliberação

17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 30300$00 Subsídio à Escola Básica do l.° Ciclo Dr. Clemente Ta-

vares de Gaula — deliberação de 17 de Maio de 2001.
Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 3900$00 Subsídio ao Pré-Escolar da Ribeirinha — Camacha —

deliberação de 17 de Maio de 2001.
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Beneficiário Valor Observações

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 60900$00 Subsídio à Escola das Figueirinhas — Caniço — deli-
beração de 17 de Maio de 2001.

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 12900$00 Subsídio ao Jardim-de-Infância O Brinquinho — deli-
beração de 17 de Maio de 2001.

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 85500$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo da Nogueira —
Camacha — deliberação de 17 de Maio de 2001.

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 32400$00 Subsídio à Escola Santo Condestável — Camacha — de-
liberação de 17 de Maio de 2001.

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 34500$00 Subsídio ao Externato S. Francisco de Sales — delibe-
ração de 17 de Maio de 2001.

Delegação Escolar de Santa Cruz ............................................... 33000$00 Subsídio à Escola Básica do 1.° Ciclo Dr. Clemente
Tavares de Gaula — deliberação de 31 de Maio de
2001.

Sporting Clube Santacruzense ...................................................... 1 740000$00 Contrato Programa — 6 de Janeiro de 1999.

25 de Setembro de 2001. — O Peresidente da Câmara, José Savino dos Santos Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 8579/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi deferido o pedido de rescisão do contrato a termo certo
com Paula Cristina Araújo Mendonça Ramos, técnico profissional
de educação, a partir de 28 de Junho de 2001.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 8580/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Sousel, foi autorizada a rescisão dos contratos de
trabalho a termo certo, na categoria de motorista de pesados, a
partir de 31 de Agosto de 2001, celebrado com o trabalhador João
Manuel Mendes Sardinha.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Manuel
Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 8581/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público,
nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram prorroga-
dos, com os trabalhadores abaixo referidos e para as funções e
remunerações indicadas, os prazos dos seguintes contratos:

Para vigilante de parques e jardins nas piscinas de Tabuaço, a par-
tir de 1 de Outubro de 2001 e com remuneração mensal de 67 000$
com Maria do Carmo Longa Coelho, Maria da Conceição Pe-
reira Granha, Teresa Conceição Carvalho Soeiro Rebelo, Ana-
bela Pereira Aguiar Barradas, Maria de Oliveira Couto, Maria da
Conceição Morais dos Santos Rodrigues, Sónia Marina Cabral
de Melo, até 16 de Dezembro de 2001.

Com Glória de Jesus Fernandes Morais, até 23 de Dezembro de 2001.
Com Margarida Carvalho Magalhães, até 31 de Janeiro de 2002.
Para assistente administrativo, auferindo a remuneração de 130 200$

e pelo prazo de mais um ano a partir de 25 de Setembro de 2001,
com Susana Cristina Pires Teixeira dos Santos.

Nos termos do mesmo e já citado diploma terminaram, por
caducidade, em 30 de Setembro de 2001, os contratos celebrados
com Ana Luísa Faria Lopes, Susete Filipa Roboredo Neves, Victória
Lopes, Rui Manuel Teixeira Rodrigues, como vigilantes de par-
ques e jardins na praia fluvial da Granja do Tedo.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

Aviso n.º 8582/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, nos
termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram celebrados com

os trabalhadores abaixo referidos e para as funções, remunerações
e prazos indicados os seguintes contratos:

Como leitor-cobrador de consumos, pelo prazo de um ano, a par-
tir de 17 de Setembro de 2001, e vencimento mensal de 101 200$,
com Paulo José Castro Silva Gomes Machado.

Como auxiliar de limpeza, pelo prazo de um ano, a partir de 10
de Setembro de 2001, e vencimento mensal de 70 300$, com
Ana Cristina Morais Macedo.

Como vigilante de parques e jardins nas piscinas municipais de
Tabuaço, a partir de 1 de Agosto de 2001, e vencimento mensal
de 67 000$, com Margarida Carvalho Magalhães.

A pedido da trabalhadora foi aceite a rescisão, com efeitos a
partir de 31 de Julho de 2001, do contrato celebrado com Andria
Simões Silva Santos.

Nos termos do mesmo e já citado diploma terminaram, por
caducidade, os seguintes contratos:

Artur dos Remédios Pombo, cesteiro, a partir de 31 de Julho de
2001.

Marta Alexandra Guimarães Beselga Cardoso, como auxiliar de serviços
gerais, a partir de 31 de Agosto de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 8583/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que para os devidos efeitos e de harmonia com o
disposto na alínea b) do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram revogados, por mútuo acordo,
os seguintes contratos de trabalho a termo certo, cessando a sua
produção de efeitos a partir do dia 30 de Setembro de 2001, em
virtude de os trabalhadores, naquela data, ingressarem no quadro
de pessoal desta Câmara Municipal:

Alfredo Lopes Fernandes, contrato celebrado em 5 de Maio de
1999, para desempenho de funções de servente.

João Pedro Rebelo Fernandes Neves Boura, contrato celebrado em
5 de Maio de 1999, para desempenho de funções de servente.

Joaquim Manuel Cardoso Almeida, contrato celebrado em 8 de Maio
de 1999, para desempenho de funções de servente.

José Augusto Oliveira Ribeirinho, contrato celebrado em 5 de Maio
de 1999, para desempenho de funções de servente.

José Luís Teixeira Leitão, contrato celebrado em 3 de Novembro
de 1999, para desempenho de funções de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais.

Manuel Paulino Ferreira de Carvalho, contrato celebrado em 8 de
Maio de 1999, para desempenho de funções de servente.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 8584/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que por despacho de 26 de Setembro de 2001 foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea e)
n.º  2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo de
seis meses, renovável até dois anos, para a categoria de téc-
nico de 2.ª classe (bacharelato em engenharia técnica civil), com
início no dia 1 de Outubro de 2001, com a candidata Adélia
Maria Moreira Salvador.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, con-

jugado com o n.º  1 do artigo 114.º da Lei n.º  98/97, de 26 de
Agosto.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO
Aviso n.º 8585/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e

para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 11/84, de 4 de Abril,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Terras
de Bouro aprovou, em sessão ordinária realizada em 28 de Se-
tembro passado, a proposta da Câmara Municipal para a altera-
ção do quadro de pessoal anexao aprovado em reunião de 20 de
Setembro de 2001.

Alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares

Tipo Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação Propos- de vações

actual
Providos Vagos

tos
Diferença carreira

Auxiliar ............. Agente único dos trans- Agente único dos trans- 2 1 1 4 +2 Horizontal
portes colectivos. portes colectivos.

1 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 8586/2001 (2.ª série) — AP . — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal
de Trancoso, por deliberação tomada em sessão ordinária de 29
de Setembro de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal,
aprovada em reunião ordinária de 14 de Setembro de 2001, apro-
vou a reorganização dos serviços municipais e alteração do res-
pectivo quadro de pessoal.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

Reorganização dos serviços municipais
e alteração do quadro de pessoal

Preâmbulo

Memória justificativa

A actual estrutura orgânica, bem como o respectivo quadro de
pessoal do município de Trancoso, resultam da última reestrutura-
ção feita em 1998.

Porém, desde essa altura, inúmeras alterações legislativas obri-
gam os municípios a novas atribuições, modos de decisão e fun-
cionamento, sempre na procura de respostas mais atempadas e
eficientes.

É assim imperioso, afectar correctamente os recursos humanos
da autarquia, rentabilizando-os e reforçando-os quando tal se mos-
trar necessário.

Acresce a estas preocupações, a obrigatoriedade de traduzir no
respectivo organigrama e quadro de pessoal do município, um
conjunto de exigências legais, recentemente publicadas.

Assim, procedeu-se à aplicação do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro, criando os lugares de técnico superior, desti-
nados aos actuais chefes de repartição.

Procedeu-se igualmente à aplicação do Decreto-Lei n.º 97/2001,
de 26 de Março, que estabeleceu o estatuto de carreiras e funções
específicas do pessoal de informática.

Procedeu-se também à aplicação do Decreto-Lei n.º 234-A/2000,
de 25 de Setembro que criou no ordenamento de carreiras da ad-
ministração local, a carreira de assistente de acção educativa.

Procedeu-se por último, à aplicação do Decreto-Lei n.º 141/2001,
de 24 de Abril, que fixou o regime da dotação global dos quadros
de pessoal para as carreiras de regime geral, de regime especial e
com designações específicas.

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas actividades, os serviços munici-
pais devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficácia na administração local;
b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspira-

ções da comunidade, através da obtenção de índices sem-
pre crescentes de qualidade na prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo de aproveitamento possível dos re-
cursos municipais;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar as condições para estímulo profissional dos traba-
lhadores e dignificação de trabalhadores.

Artigo 2.º

Superintendência da Câmara Municipal e presidente

A Câmara Municipal e o presidente exercerão permanentemen-
te superintendência sobre os serviços, garantindo, através da adopção
das medidas que se tornem necessárias à correcta actuação dos
mesmos, para o que promoverá o desempenho, bem como a ade-
quação e o aperfeiçoamento da estrutura e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios de funcionamento

No desempenho das suas competências, os serviços municipais
funcionam subordinados aos princípios de:

a) Planeamento;
b) Coordenação.

Artigo 4.º

Planeamento

1 — Acção dos serviços municipais, será referenciada a um pla-
neamento global e sectorial, definidos ambos pelos órgãos autár-
quicos, nos termos da legislação em vigor.
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2 — É função de todos os serviços municipais, colaborar na
elaboração dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e deverão
ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação dos serviços.

3 — Constituem instrumentos de planeamento e de acção do
município:

a) Plano Director Municipal;
b) Plano de actividades;
c) Orçamento.

4 — Os serviços implementarão, sobre a superintendência dos
eleitos, os mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
da execução dos planos e do orçamento, elaborando relatórios
periódicos sobre os níveis de execução alcançados.

Artigo 5.º

Coordenação

As actividades dos serviços municipais, serão objecto de perma-
nente coordenação, cabendo ao pessoal dirigente, promover a
realização sistemática de reuniões de trabalho para intercâmbio de
informações, consultas e discussão de propostas de acção concer-
tada.

Artigo 6.º

Competências para distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas pelas diversas unidades de trabalho é da
competência das chefias directas, sob a orientação dos respecti-
vos superiores hierárquicos.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara

Artigo 7.º

Dos serviços municipais

1 — Tendo em vista a prossecução das atribuições legalmente
cometidas à Câmara Municipal, esta disporá dos seguintes serviços:

a) Departamento de Administração Geral;
b) Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Meio

Ambiente;
c) Serviço de Acção Cultural e Social.

2 — Os serviços referidos no número anterior dependem direc-
tamente do presidente da Câmara ou de vereadores com compe-
tência delegada.

3 — Igualmente na dependência do presidente da Câmara fun-
ciona o Gabinete de Apoio ao Presidente, Serviço de Informática
e o Serviço de Protecção Civil.

4 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câma-
ra Municipal consta do anexo I.

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

São competências comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as normas de
eficácia externa e interna julgadas necessárias ao correc-
to exercício da actividade dos serviços;

b) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho e maior economia no emprego de todos os recursos e
boa produtividade dos recursos humanos;

c) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
d) Coordenar a actividade do pessoal dependente e assegurar

a correcta execução das tarefas dentro dos prazos deter-
minados;

e) Zelar pelo dever de assiduidade, participando as ausências
em conformidade com as normas aplicáveis;

f) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhes o devido enquadramento legal;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

i) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e da Assembleia Municipal;

j) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas
necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

k) Apresentar sugestões tendo em vista a boa adequação dos
serviços ao desenvolvimento do município;

l) Manter o presidente da Câmara ao corrente da actividade
dos serviços que dirige.

CAPÍTULO III

Dos Serviços de Apoio Técnico

Artigo 9.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, designa-
damente nos domínios do secretariado, da informação e relações
públicas.

2 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio ao Presidente:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferên-

cias de imprensa ou outros acontecimentos em que o pre-
sidente da Câmara e ou vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas protoco-
lares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal e promover
a sua publicidade, quando dela careçam;

f) Assegurar a concepção e execução gráfica e distribuição
da informação e de documentos dos municípios;

g) Assegurar a publicidade do município;
h) Assegurar as relações públicas do município;
i) Desenvolver os contactos com a comunicação social, di-

vulgando as actividades do município;
j) Assegurar a convocação e realização de conferências de

imprensa, sempre que assim seja decidido;
k) Proceder à organização do ficheiro de moradas para a

expedição da informação municipal e outra documenta-
ção da Câmara Municipal;

l) Assegurar a redacção e divulgação de notas de imprensa.

Artigo 10.º

Do Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço de Protecção Civil, compete prestar assessoria
técnico-administrativa ao presidente da Câmara, no domínio da
protecção civil.

2 — Compete a este Serviço:

a) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situações
de catástrofe local;

b) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente pela fiscalização de construções clandesti-
nas em locais de cursos naturais de águas, pela fiscaliza-
ção de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou de outras catástrofes;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo, preparação de planos de defesa das populações em
caso de emergência, bem como nos testes à capacidade
de execução e avaliação dos mesmos;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as juntas
de freguesia e outros municípios, com finalidade de inter-
vir em casos de emergência ou sinistro em áreas bem
determinadas, expostas a níveis elevados risco;

e) Organizar os processos correspondentes à criação, locali-
zação e extinção de corporações de bombeiros na área do
município e manter actualizados os respectivos registos.

Artigo 11.º

Do Serviço de Informática

Ao Serviço de Informática compete:

a) Proceder ao levantamento dos circuitos e procedimentos
administrativos e sua racionalização, tendo em vista a
informatização de todos os serviços;
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b) Conceber e normalizar os suportes de informação utiliza-
dos na Câmara Municipal;

c) Realizar os estudos necessários à implementação e manu-
tenção de um sistema integrado de arquivos;

d) Apoiar os diferentes serviços na informatização das áre-
as de trabalho da sua competência;

e) Estudar os sistemas de informação necessários ao correc-
to funcionamento dos serviços e promover o tratamento
automático da informação, de acordo com as prioridades
definidas.

CAPÍTULO IV

Dos serviços instrumentais

Artigo 12.º

Do Departamento de Administração Geral

1 — Integram o Departamento de Administração Geral:

a) A Divisão Administrativa;
b) A Divisão Financeira.

2 — Compete em especial ao director do Departamento de
Administração Geral:

a) Dirigir os serviços respectivos, em conformidade com a
deliberação da Câmara e decisões do presidente;

b) Assegurar a interligação e a coordenação das actividades
do departamento;

c) Colaborar na procura de soluções de ligação e coordena-
ção entre os departamentos municipais, bem como dar o
seu contributo na área do planeamento;

d) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia dos serviços, tendo como objectivo
uma maior simplificação administrativa;

e) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas de acordo com as orientações recebidas;

f) Zelar pela boa execução de todas as tarefas de adminis-
tração dos recursos humanos, financeiras e patrimoniais,
de acordo com as disposições legais e regulamentares em
vigor;

g) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e secretariar as
respectivas reuniões;

h) Orientar e verificar a execução administrativa das delibe-
rações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal, dos
despachos da presidência e dos vereadores;

i) Levar à assinatura do presidente da Câmara a respectiva
correspondência e documentos que dela careçam e assi-
nar a correspondência para que tenha recebido delegação;

j) Submeter a despacho do presidente os assuntos de com-
petência deste;

k) Manter o presidente da Câmara ao corrente dos serviços
da tesouraria e da caixa municipal;

l) Exercer as funções de notário em actos e contratos em
que a Câmara for outorgante;

m) Exercer as funções de juiz auxiliar das contribuições e
impostos;

n) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral de Es-
pectáculos;

o) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
lei.

3 — O director do Departamento de Administração Geral é
substituído, nas suas faltas e impedimentos temporários, pelo che-
fe da Divisão Administrativa ou pelo chefe de Divisão Financeira,
ou na falta destes, pelo funcionário de maior categoria existente
no departamento.

No caso de funcionários com igual categoria, a substituição será
designada pelo presidente da Câmara, sobre proposta do director
do departamento.

Artigo 13.º

Da Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divisão, compete:

a) Assegurar a interligação e a coordenação das actividades
da divisão;

b) Desenvolver estudos no sentido de se obter maior renta-
bilidade e eficácia dos serviços tendo como objectivo a
maior simplificação administrativa;

c) Orientar e verificar a execução administrativa das delibe-
rações da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal e
dos despachos da presidência e dos vereadores;

d) Assegurar os procedimentos processuais em matéria de
contra-ordenações e execuções fiscais;

e) Organizar os processos de posse administrativa e expro-
priação.

Artigo 14.º

Da Divisão Financeira

À Divisão Financeira, a cargo de um chefe de divisão, compete:

a) Assegurar a interligação e a coordenação das actividades
da divisão;

b) Colaborar na procura de soluções de ligação e coordena-
ção entre as divisões municipais bem como dar o ser
contributo na área do planeamento;

c) Desenvolver estudos no sentido de se obter maior renta-
bilidade e eficácia dos serviços tendo como objectivo a
maior simplificação administrativa;

d) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas de acordo com as orientações recebidas;

e) Zelar pela boa execução das tarefas de administração dos
recursos financeiros e patrimoniais de acordo com as dis-
posições legais e regulamentos em vigor.

Artigo 15.º

Do chefe da Divisão Administrativa

1 — Compete ao chefe da Divisão Administrativa:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, para o que contri-
bui, orientando e controlando a execução dos trabalhos
dos subordinados;

b) Organizar as actividades da divisão de acordo com o pla-
no de actividades definido e proceder à avaliação dos re-
sultados alcançados;

c) Promover a qualificação do pessoal da divisão;
d) Elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da

competência da divisão ao seu cargo;
e) Apoiar administrativamente os órgãos da autarquia, ga-

rantindo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

f) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento dos serviços municipais;

g) Emitir, nos termos legais e com base em informações dos
diversos serviços, as certidões e atestados que forem so-
licitados à Câmara Municipal;

h) Assistir às reuniões da Câmara Municipal;
i) Assegurar as demais funções que por lei lhe sejam come-

tidas.

2 — O chefe de divisão é substituído nas suas faltas e impedi-
mentos temporários pelo chefe de secção mais antigo da respec-
tiva divisão.

Artigo 16.º

Do chefe da Divisão Financeira

1 — Compete ao chefe da Divisão Financeira:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, para o que contri-
bui, orientando e controlando a execução dos trabalhos
dos subordinados;

b) Organizar as actividades da divisão de acordo com o pla-
no de actividades definido e proceder à avaliação dos re-
sultados alcançados;

c) Promover a qualificação do pessoal da divisão
d) Elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da

competência da divisão ao seu cargo;
e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aperfeiçoamento dos serviços municipais;
f) Emitir nos termos legais e com base em informações dos

diversos serviços as certidões e atestados que forem soli-
citados à Câmara Municipal;

g) Assistir às reuniões da Câmara Municipal;
h) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
i) Assegurar as demais funções que por lei lhe sejam come-

tidas.
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2 — O chefe de divisão é substituído nas suas faltas e impedi-
mentos temporários pelo chefe de secção mais antigo da respec-
tiva divisão.

Artigo 17.º

Da Secção de Expediente Geral, Arquivo, Taxas e Licenças

1 — São competências da Secção de Expediente Geral, Arquivo,
Taxas e Licenças:

1.1 — No domínio do expediente geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição, expediente de correspondência e outros do-
cumentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e dactilografar as actas
das reuniões e organizar os sumários das mesmas;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones e limpe-
za das instalações;

e) Executar o expediente relativo ao recenseamento e ac-
tos eleitorais;

f) Promover a elaboração do recenseamento militar;
g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
h) Executar o serviço relacionado com o notariado privativo;
i) Executar as posturas;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos de outras secções ou dos serviços que não dis-
ponham de apoio administrativo próprio;

k) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos e
dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

l) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

m) Escriturar;
n) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da sec-

ção;
o) Passar atestados e certidões quando autorizados;
p) Assegurar o serviço de reprografia.

1.2 — No domínio do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

1.3 — No domínio das taxas e licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos
do município;

b) Conferir as cobranças das taxas de mercados e feiras e
passar as respectivas guias de receita;

c) Passar guias de cobrança, de rendas de propriedades e outros
créditos municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamento res-
peitante à cobrança de impostos e recebimentos munici-
pais, dirigindo o trabalho dos agentes de fiscalização;

e) Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões de
cobrança e passar as respectivas guias de receita.

2 — A chefia da Secção será assegurada por um chefe de secção,
a quem compete dirigir e coordenar os respectivos serviços.

Artigo 18.º

Da Secção dos Recursos Humanos

1 — São competências da Secção de Recursos Humanos:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção, cessão de
funções e processos disciplinares do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a abonos de
família, ADSE, Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar as listas de antiguidade e mapas de férias;
e) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal;

f) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem
como o registo e controlo da assiduidade;

g) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
h) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
i) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença.

2 — A chefia da secção será assegurada por um chefe de secção,
a quem compete dirigir e coordenar os respectivos serviços.

Artigo 19.º

Do Sector de Fiscalização, Cobranças, Mercados e Feiras

São competências do Sector de Fiscalização Sanitária, Merca-
dos e Feiras:

a) Promover a administração do canil municipal;
b) Promover a execução de médicas de profilaxia animal;
c) Assegurar a inspecção sanitária sobre a qualidade e higie-

ne dos produtos para consumo público;
d) Promover as acções sanitárias previstas na lei;
e) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
f) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio
municipal;

g) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
do pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

h) Efectuar o aluguer de áreas livres dos mercados e feiras;
i) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionaliza-

ção dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;
j) Propor medidas de descongestionamento ou de criação de

novos espaços destinados a mercados e feiras;
k) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à

criação de novas feiras e mercados, bem como à duração,
mudança ou extinção das existentes;

l) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica, salubridade pública na área das respectivas atri-
buições;

m) Zelar, promover e conservar a limpeza das feiras e mer-
cados.

n) Proceder à cobrança das taxas e licenças aos vendedores
nos mercados e feiras;

o) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e posturas mu-
nicipais, de acordo com as instruções gerais recebidas;

p) Lavrar e remeter ao chefe de divisão os autos de trans-
gressão que no âmbito das respectivas competências se-
jam levantados;

q) Informar o chefe de divisão de quaisquer factos presen-
ciados ou de que haja conhecimento e que, por porem em
causa o bom funcionamento dos serviços municipais ca-
reçam de solução.

Artigo 20.º

Serviço de Controlo Metrológico

Ao Serviço de Controlo Metrológico compete:

a) Promover a realização de tarefas de controlo metroló-
gico da competência do município;

b) Proceder à entrega das receitas provenientes do serviço
de controlo metrológico;

c) Promover o levantamento de autos de transgressão ou de
notícia pela não observância das normas relativas ao
controlo metrológico e proceder à sua entrega na secção
respectiva;

d) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro da
área de actuação e no âmbito da defesa do consumidor;

e) Assegurar a manutenção e conservação do material e ins-
trumentos que lhe estão confiados.

Artigo 21.º

Da Secção de Contabilidade e Património

1 — São competências da Secção de Contabilidade e Património:
1.1 — No domínio da contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e suas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de despesas das con-
tas correntes com terceiros e com instituições de crédito;

c) Promover a contabilização e registo das receitas e despesas;
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d) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo relató-
rio de contas;

e) Escriturar os livros e fichas da contabilidade;
f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
g) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
h) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e

mapas de actualização de empréstimos;
i) Processar e registar as ordens de pagamento;
j) Elaborar os balanços tesouraria;
k) Registar as requisições dos materiais necessários aos di-

versos serviços.

1.2 — No domínio do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente de
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros or-
ganismos;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória de registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a aquisição
e alienação de bens móveis e imóveis.

2 — A chefia da secção será assegurada por um chefe de secção,
a quem compete dirigir e coordenar os respectivos serviços.

Artigo 22.º

Tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, de acordo com o
sistema contabilístico em vigor;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Manter à sua guarda os fundos e valores pertencentes ao

município;
e) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública, as im-

portâncias devidas ao Estado, uma vez obtida a necessá-
ria autorização;

f) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários de te-
souraria ou outros documentos exigidos, remetendo-os à
contabilidade com os respectivos de receita e despesa;

g) Emitir os cheques relativos a pagamentos autorizados que
forem feitos por esta via;

h) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

i) Movimentar as contas abertas nas diversas instituições
bancárias, mantendo em dia as respectivas contas correntes;

j) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balanços
mensais, anuais e de transição.

Artigo 23.º

Da Secção de Aprovisionamento e Armazém

À Secção de Aprovisionamento e Armazém compete:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada instru-
ção dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concurso;

b) Analisar ou submeter a avaliação da unidade orgânica
requisitante, as propostas provenientes de concursos ou
consultas efectuadas;

c) Submeter as requisições à secção de contabilidade no sen-
tido de verificar a cabimentação das mesmas;

d) Proceder à conferência de preços e quantidades constan-
tes das requisições com as guias de remessa;

e) Estabelecer stocks de segurança, com a colaboração das
diversas unidades orgânicas e assegurar a gestão dos di-
versos materiais ao seu cuidado;

f) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

g) Armazenar, conservar e proceder à distribuição dos di-
versos serviços.

CAPÍTULO V

Serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 24.º

Do Departamento Técnico de Obras, Urbanismo
e Meio Ambiente

1 — O Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Meio
Ambiente integra os seguintes serviços:

a) A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos;
b) A Divisão de Planeamento, Urbanismo, Habitação e

Ambiente;
c) A Secção de Apoio Administrativo e Arquivo;
d) O Sector de Topografia e Desenho.

2 — O Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Meio
Ambiente é dirigido por um director de departamento, directamente
dependente do presidente da Câmara, e será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo chefe de divisão mais antigo.

2.1 — Compete em especial ao director do Departamento Téc-
nico de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente:

a) Dirigir os serviços respectivos, em conformidade com a
deliberação da Câmara e decisões do presidente;

b) Coordenar e assegurar a interligação das actividades do
departamento;

c) Dirigir e coordenar os estudos e projectos a levar a efei-
to pelo Sector de Planeamento;

d) Superintender na Secção Administrativa criada na área do
Departamento Técnico;

e) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais que digam directamente respeito ao departa-
mento;

f) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e do âmbito das atribuições do
departamento, levar à sua assinatura os documentos que
dela careçam e assinar a correspondência para que tenha
recebido delegação;

g) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento do Plano Director Municipal, Plano de
Urbanização, bem como nos programas operacionais e
outras acções estratégicas ao desenvolvimento do muni-
cípio;

h) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e a eficácia dos serviços, tendo como objecti-
vo uma crescente desburocratização dos serviços;

i) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas, de acordo com as orientações recebidas;

j) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e Assembleia
Municipal, sempre que determinado superiormente;

k) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita ao Departamento Técnico;

l) Submeter a despacho do presidente os assuntos de com-
petência deste;

m) Assinar a correspondência para que tenha recebido dele-
gação;

n) Assegurar a interligação com o Gabinete de Apoio Téc-
nico, e outros gabinetes que estejam ligados a estudos de
interesse para o município;

o) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
deliberação do executivo.

Artigo 25.º

Da Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos

1 — A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos com-
preende os seguintes sectores:

a) Sector de Obras Municipais;
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b) Sector de Oficinas, Parque de Máquinas e Viaturas;
c) Sector de Rede Viária e Trânsito;
d) Piscinas municipais.

2 — Compete ao chefe de Divisão de Obras Municipais e Ser-
viços Urbanos assegurar o desenvolvimento de toda a actividade
respeitante à divisão, em articulação com o director do Departa-
mento Técnico de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente. De um
modo especial, compete-lhe ainda:

a) Preparar o expediente para resolução superior;
b) Coordenar directamente os sectores que integram a divi-

são;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos servi-

ços, quando se justificar.

Artigo 26.º

Do Sector de Obras Municipais

São competências do Sector de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras de saneamento básico, abastecimen-
to, redes de esgotos, parques, cemitérios e jardins que a
Câmara delibere executar por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

normas referentes a obras por empreitada;
d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes de ma-

teriais de construção;
e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
f) Informar os processos que careçam de despacho ou deli-

beração;
g) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos

da administração central e, designadamente, dos centros
de saúde as informações da competência daqueles depar-
tamentos que sejam necessários para a decisão dos res-
pectivos processos.

Artigo 27.º

Do Sector de Oficinas, Parque de Máquinas e Viaturas

Ao Sector de Oficinas, Parque de Máquinas e Viaturas compete:

a) Executar todas as tarefas de electricidade, serralharia e
pintura para as diversas actividades municipais que lhe forem
superiormente determinadas;

b) Manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel e máquinas da Câmara Municipal;

c) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes servi-
ços de acordo com as indicações superiores;

d) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis ao
funcionamento do parque automóvel;

e) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-
na ou viatura;

f) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viaturas
e propor as medidas adequadas.

Artigo 28.º

Do Sector de Rede Viária e Trânsito

Ao Sector de Rede Viária e Trânsito compete:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos de actividades anuais ou
plurianuais;

b) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais bem como das suas obras de arte;

c) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

e) Promover a conservação e manutenção de equipamentos;
f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas

de conservação das estradas e caminhos municipais.

Artigo 29.º

Piscinas municipais

Às piscinas municipais compete:

a) Assegurar o seu bom funcionamento, de acordo com as
normas legais e regulamentares;

b) Ministrar aulas de natação, de acordo com as regras e
práticas pedagógicas adequadas;

c) Zelar pela conservação e eficácia dos equipamentos;
d) Garantir a qualidade da água, através do competente tra-

tamento;
e) Limpeza e desinfecção das instalações;
f) Proceder à inscrição dos utentes, cobrança das entradas e

demais expediente administrativo.

Artigo 30.º

Da Divisão de Planeamento, Licenciamento,
Urbanismo e Ambiente

1 — A Divisão de Planeamento, Licenciamento, Urbanismo e
Ambiente compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento e Gestão Urbanística;
b) Sector de Licenciamento de Obras Particulares e Lotea-

mentos;
c) Sector de Meio Ambiente;
d) Sector de Jardins e Zonas Verdes.

2 — Compete ao chefe da Divisão de Planeamento, Licencia-
mento, Urbanismo e Ambiente assegurar o desenvolvimento de toda
a actividade respeitante à divisão, em articulação com o direc-
tor de Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e Meio Ambi-
ente.

De um modo especial, compete-lhe ainda:

a) Preparar o expediente para a resolução superior;
b) Coordenar directamente sectores que integram a divisão;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos servi-

ços, quando se justificar.

Artigo 31.º

Do Sector de Planeamento e Gestão Urbanística

Ao Sector de Planeamento e Gestão Urbanística compete:

a) Elaborar, gerir e promover planos municipais de ordena-
mento do território;

b) Promover e acompanhar projectos de arquitectura de ini-
ciativa ou interesse municipal;

c) Gerir e actualizar o sistema de informação geográfica
municipal;

d) Assegurar, em colaboração com a administração munici-
pal, a componente técnica para a promoção da boa qua-
lidade de construção;

e) Colaborar na promoção da recuperação e valorização do
património construído;

f) Organizar, classificar e manter actualizado o arquivo de
desenho e projectos, bem como assegurar o serviço de
reprodução respectivo;

g) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação, divulgando-os aos munícipes;

h) Conservar o património habitacional do município e co-
laborar na preservação do património habitacional pro-
priedade do Estado;

i) Cooperar com os organismos do Estado e de outras enti-
dades públicas ou particulares em projectos de desenvol-
vimento da habitação;

j) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de parques habitacionais degradados, procedendo à sua
divulgação adequada e incentivando os munícipes à parti-
cipação e colaboração;

k) Proceder ao loteamento dos projectos;
l) Promover a construção dos parques e jardins do muni-

cípio.
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Artigo 32.º

Do Sector de Licenciamento de Obras Particulares
e Loteamentos

1 — Ao Sector de Licenciamento de Obras Particulares e Lotea-
mentos compete:

a) Estudar, coordenar e apoiar tecnicamente no domínio da
formulação da política de planeamento urbanístico, no-
meadamente no que concerne a planos de urbanização e
de quaisquer estudos e projectos de utilização do ordena-
mento do solo urbano;

b) Prestar apoio técnico e colaborar na formulação e acom-
panhamento à actividade municipal e na elaboração dos
projectos de desenvolvimento económico e social do
município;

c) Apreciar os pedidos de informação prévia e de licencia-
mento de obras particulares, tendo em conta o seu en-
quadramento legal;

d) Apreciar e informar os pedidos de viabilidade e de licen-
ciamento e de loteamentos urbanos, tendo em conta o
seu enquadramento legal;

e) Intervir nas vistorias, com vista à concessão de licenças
de utilização;

f) Fiscalizar o cumprimento de regulamento e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

g) Localizar preventivamente a área territorial do municí-
pio de forma a impedir a construção clandestina.

Artigo 33.º

Do Sector de Higiene e Salubridade Pública

São competências do Sector de Higiene e Salubridade Pública:

a) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de águas, promovendo a realização
das obras por administração directa ou procedendo às di-
ligências adequadas para a sua adjudicação e fiscalizando
o desenvolvimento do respectivo projecto; conservação,
aquedutos;

c) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

d) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canalizações;
e) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
f) Fixar os itinerários para a colecta e transporte de lixo,

varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros públicos;
g) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza

pública;
h) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de

contentores de lixo;
i) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-

servação das valas e escoadouros das águas pluviais;
j) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no

que se refere à limpeza pública;
k) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos

esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

l) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamen-
te contribuam para a limpeza e higiene pública;

m) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre
tratamento e aproveitamento das lixeiras;

n) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
o) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública nas dependências do cemitério;
p) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes

aos cemitérios;
q) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;
r) Manter actualizados os registos relativos a inumação e

exumação, transladações e perpetuidade das sepulturas;
s) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

t) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários regu-
lamentares;

u) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço nos ce-
mitérios;

v) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia em
matéria de cemitérios paroquiais.

Artigo 34.º

Do Sector de Meio Ambiente

Ao Sector de Meio Ambiente compete:

a) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e
protecção do meio ambiente, designadamente, contra os
fumos, poeiras e gases tóxicos;

b) Propor e executar acções que visem defender da poluição
as águas das nascentes, rios, albufeiras e marítimas;

c) Propor e colaborar com as outras entidades competentes
na execução de medidas que visem a protecção da quali-
dade de vida das populações e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores;

d) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situações
de catástrofe local;

e) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente pela fiscalização de construções clandesti-
nas em locais de cursos naturais de águas, pela fiscaliza-
ção de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou outras catástrofes;

f) Colaborar com o Serviço Local e Serviço Nacional de
Protecção Civil no estudo, preparação de planos de defe-
sa das populações em casos de emergência, bem como nos
testes à capacidade de execução e avaliação dos mesmos;

g) Organizar planos de actuação em colaboração com as juntas
de freguesia e outros municípios, com a finalidade de in-
tervir em casos de emergência ou sinistro em áreas bem
determinadas, expostas a níveis elevados de risco.

Artigo 35.º

Do Sector de Jardins e Zonas Verdes

Ao Sector de Jardins e Zonas Verdes compete:

a) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais
logradouros públicos, providenciando o plantio e selec-
ção das espécies que melhor se adaptem às condições lo-
cais;

b) Organizar e manter viveiros onde se preparam as mudas
para o serviço de arborização dos parques, jardins e pra-
ças públicas;

c) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes, sobre a sua administração;

e) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

f) Promover os serviços de poda das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem como
o serviço de limpeza respectivo;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar sua utilização.

Artigo 36.º

Da Secção de Apoio Administrativo e Arquivo

1 — À Secção de Apoio Administrativo e Arquivo compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige diaria-
mente à divisão, prestando-lhe todas as informações dentro
do âmbito das suas competências e ou encaminhar os
munícipes às secções diversas destinadas à resolução dos
seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à divisão:

c) Organizar os processos que são da sua competência e que
digam respeito às áreas funcionais das unidades orgânicas
da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos que corram pela
divisão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas
determinadas o seu descongestionamento para o arquivo
geral;
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e) Executar os actos administrativos referentes aos proces-
sos de obras municipais por empreitada ou administração
directa;

f) Assegurar o expediente resultante do acompanhamento
da execução física, cronológica e financeira nas obras em
curso ou fiscalizadas pela divisão;

g) Assegurar a execução da correspondência relativa aos
processos de obras ou loteamentos particulares;

h) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção,
reconstrução, ampliação ou demolição de edifícios;

i) Promover a remessa à repartição de finanças da reclama-
ção das licenças de construção, reconstrução, ampliação
ou demolição emitidas;

j) Promover a remessa ao Instituto Nacional de Estatística
da relação das licenças emitidas e assegurar o preenchi-
mento de inquéritos ou estatísticas que sejam solicitados;

k) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitada pelo chefe de divisão;

l) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administra-
tiva que resultem da actividade da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas pelo chefe de divisão.

2 — A chefia da secção será assegurada por um chefe de secção,
a quem compete coordenar os respectivos serviços.

Artigo 37.º

Do Sector de Topografia e Desenho

Ao Sector de Topografia e Desenho compete:

a) Executar os levantamentos necessários à elaboração e
execução de planos e projectos municipais;

b) Colaborar na execução de loteamento de interesse muni-
cipal;

c) Manter actualizadas as cartas topográficas do concelho;
d) Fornecer as cópias de projectos, cartas ou outras peças

desenhadas, sempre que autorizadas;
e) Apoiar a elaboração de planos e projectos municipais;
f) Executar plantas de localização e das zonas de protecção

dos imóveis classificados do concelho, na escala mais
conveniente, que arquivará para efeitos de consulta e
extracção de cópias e fotocópias.

SECÇÃO II

Artigo 38.º

Dos Serviços de Acção Social e Cultural

1 — Aos Serviços de Acção Social e Cultural compete:

a) Promover o desenvolvimento concelhio, no âmbito da
educação, cultura, desporto, turismo, saúde e acção so-
cial, fomentando e implementando centros de cultura, bi-
bliotecas e museus municipais;

b) Estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural, paisagístico e urbanístico do municí-
pio;

c) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;

d) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamentos para a prática desportiva e recreativa
de interesse municipal;

e) Colaborar com o Centro de Saúde local nas acções de
diagnóstico da saúde da comunidade e nos planos de pre-
venção e profilaxia da saúde das populações;

f) Assegurar o bom funcionamento da rede de transportes
escolares;

g) Incrementar acções que visem intensificar o turismo;
h) Coordenar as relações com estabelecimentos de assistên-

cia e com as corporações de bombeiros;
i) Apoiar socialmente as instituições de assistência educati-

vas e outras existentes na área do município.

2 — Os Serviços de Acção Social e Cultural dependem directa-
mente do presidente da Câmara, ao qual compete dirigir e coorde-
nar os respectivos serviços e integram os seguintes sectores:

a) Sector de Educação e Desporto;

b) Sector de História e Arqueologia;
c) Sector de Turismo;
d) Sector de Bibliotecas, Arquivo e Museu.

Artigo 39.º

Do Sector de Educação e Desporto

Ao Sector de Educação e Desporto compete:

a) Assegurar a prossecução das atribuições do município no
âmbito do sistema educativo;

b) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino pré-primário e primário, propondo medidas
adequadas;

c) Programar acções de desenvolvimento a integrar no pla-
no de actividades do município;

d) Promover o fornecimento de mobiliário e material didáctico
às escolas;

e) Fomentar as actividades complementares de acção edu-
cativa pré-primária e primária, no domínio da acção es-
colar e da ocupação dos tempos livres;

f) Promover e apoiar acções de educação complementar de
adultos;

g) Organizar e gerir a rede de transportes escolares;
h) Gerir as instalações e equipamentos para a prática des-

portiva de propriedade da Câmara Municipal;
i) Desenvolver a prática desportiva por iniciativa própria e

pelo apoio à actividade de entidades desportivas.

Artigo 40.º

Do Sector de História e Arqueologia

Ao Sector de História e Arqueologia compete:

a) Desenvolver e coordenar as actividades referentes ao
património histórico/arqueológico;

b) Promover a conservação, estudo e salvaguarda do patri-
mónio arqueológico e arquitectónico municipal, sua clas-
sificação, inventariação e protecção;

c) Conceber e executar acções de informação, divulgação e
animação do património histórico, no âmbito do turismo
cultural;

d) Participar na elaboração de publicações referentes muni-
cipal;

e) Promover acções de recolha, inventariação e promoção
do património etnográfico e artístico do município;

f) Promover acções de preservação e protecção de paisa-
gem onde se inserem os monumentos concelhios.

Artigo 41.º

Do Sector de Turismo

Ao Sector de Turismo compete:

a) Inventariar as potencialidades turísticas do município e
promover a sua divulgação;

b) Promover o desenvolvimento das infra-estruturas de apoio
ao turismo;

c) Desenvolver acções de animação turística;
d) Edição do boletim municipal.

Artigo 42.º

Do Sector de Bibliotecas, Arquivo e Museu

Ao Sector de Bibliotecas, Arquivo e Museu compete:

a) Gerir a biblioteca, arquivo e museu, garantindo o seu bom
funcionamento;

b) Promover à aquisição de livros, revistas material audio-
-visual, lúdico e documentos de relevância para o patri-
mónio do município;

c) Proceder ao transporte e arrumação de espécimes do-
cumentais;

d) Manter actualizados os ficheiros;
e) Fomentar acções de divulgação;
f) Garantir a conservação e restauro de livros e documentos;
g) Controlar a entrada de livros e outras publicações;
h) Proceder à inscrição de leitores;
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i) Promover a inventariação, estudo e divulgação do acer-
vo museológico;

j) Promover a inventariação, estudo e divulgação da do-
cumentação arquivista.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 43.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constan-
te no anexo I;

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente da Câmara, ouvidos os dirigentes e chefias
intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada uni-
dade orgânica ou serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 44.º

Direcção e chefia

1 — Os cargos de direcção e chefia serão preenchidos de acordo
com as regras legais em vigor.

2 — Quando a unidade orgânica não corresponde um cargo di-
rigente ou de chefia, a respectiva coordenação competirá ao fun-
cionário mais categorizado, ou ao que for designado pelo imediato
superior hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara pela execução das competências e orienta-
ções dos diferentes serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 45.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo
II , que integram a estrutura da presente autarquia, as quais serão
instaladas à medida das necessidades e conveniências da Câmara
Municipal, tendo em conta as possibilidades facultadas pelo espa-
ço físico e dotação de pessoal, de harmonia com o estabelecido
no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril.

Artigo 46.º

Adaptação

Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o presen-
te Regulamento.

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação do presente Re-
gulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente por
razões de eficácia, pode a Câmara Municipal proceder à alteração
de competências dos serviços, mediante deliberação devidamente
fundamentada.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

ANEXO II

Organigrama
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Número de lugares Escalões e índices remuneratórios

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Criar Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente e de — Director de departamento muni- 2 0 2 1 1 – – – – – – – –
chefia. cipal.

Chefe de divisão municipal ....... 4 0 4 3 1 – – – – – – – –
Chefe de secção ......................... 4 0 4 2 2 330 350 370 400 430 460 – –

Técnico superior Arquitecto .................................. Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 1 0 1 0 1 510 560 590 650 – – – – G
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro civil........................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 2 1 3 2 1 510 560 590 650 – – – – G
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Economista................................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 1 0 1 1 0 510 560 590 650 – – – – G
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário.................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 1 0 1 1 0 510 560 590 650 – – – – G
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Jurista.......................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 1 0 1 1 0 510 560 590 650 – – – – G
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior........................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 1 4 5 1 4 510 560 590 650 – – – – G

Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – – (a)

Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 – – – –

Técnico............. Engenheiro técnico................... Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal...................... 1 0 1 0 1 400 420 440 475 – – – – G
Técnico de 1.ª classe ................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe ................. 285 295 305 330 – – – –
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Número de lugares Escalões e índices remuneratórios

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Criar Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico............. Técnico de contabilidade e admi-Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
nistração. Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal...................... 1 0 1 0 1 400 420 440 475 – – – – G
Técnico de 1.ª classe ................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe ................. 285 295 305 330 – – – –

Técnico....................................... Técnico especialista principal ... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................. 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal...................... 1 0 1 1 0 400 420 440 475 – – – – G

Técnico de 1.ª classe ................. 340 355 375 415 – – – – (b)

Técnico de 2.ª classe ................. 285 295 305 330 – – – –

Técnico-profis- Topógrafo.................................. Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 – – –
sional. Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal..................................... 1 1 2 1 1 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador de especialidade .....Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 2 0 2 1 1 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-adjunto de biblioteca e Especialista principal................ 305 315 330 345 360 – – –
documentação. Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal..................................... 1 0 1 0 1 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas ..... Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 1 0 1 1 0 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turismo Especialista principal................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 1 1 2 1 1 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional................. Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 2 0 2 1 1 230 240 250 265 285 – – – G

De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – – (b)

De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –
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Número de lugares Escalões e índices remuneratórios

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Criar Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profis- Fiscal municipal ......................... Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 – – –
sional. Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal..................................... 2 0 2 2 0 230 240 250 265 285 – – – G
De 1.ª classe ............................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe ............................... 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo .. Tesoureiro .................................. Especialista ................................ 330 350 370 400 430 460 – –
Principal..................................... 1 0 1 0 1 260 270 285 305 325 – – – G
Tesoureiro .................................. 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.......... Especialista ................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 17 0 17 11 6 215 225 235 245 260 280 – – G

Assistente administrativo.......... 190 200 210 220 230 240 – – (b)

Apoio educativo Acção educativa ......................... Assistente acção educativa espe- 260 270 285 300 325 – – –
cialista.

Assistente acção educativa prin- 0 2 2 0 2 215 225 235 245 260 280 – – G
cipal.

Assistente acção educativa ......... 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ............. — Encarregado de parques despor- 1 0 1 1 0 235 240 245 255 – – – –
tivos e ou recreativos.

— Encarregado de parques de má- 1 0 1 0 1 235 240 245 255 – – – –
quinas, de viaturas automóveis
ou de transportes.

Guarda florestal .......................... Guarda florestal .......................... 1 0 1 1 0 200 210 220 230 245 260 275 305

Leitor-cobrador de consumos ... Leitor-cobrador de consumos ... 1 0 1 1 0 165 175 185 195 205 215 230 –

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 6 1 7 5 2 145 155 170 185 200 215 230 250
veículos especiais. veículos especiais.

Fiscal de obras ............................ Fiscal de obras ............................ 1 0 1 1 0 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de pesados................ Motorista de pesados................ 1 2 3 1 2 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 2 0 2 1 1 165 175 190 205 225 250 – –
tivos. tivos

Motorista de ligeiros................. Motorista de ligeiros................. 1 0 1 1 0 130 140 150 165 180 195 210 225

Tractorista................................. Tractorista................................. 2 0 2 1 1 130 140 150 165 180 195 210 225

Fiel de armazém......................... Fiel de armazém......................... 1 0 1 1 0 130 140 155 170 185 200 215 230
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Número de lugares Escalões e índices remuneratórios

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Criar Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ............. Auxiliar técnico de BAD........... Auxiliar técnico de BAD........... 1 0 1 1 0 190 200 210 220 230 240 – – (b)

Auxiliar técnico de turismo ...... Auxiliar técnico de turismo ...... 1 0 1 1 0 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar de acção educativa ...... Auxiliar de acção educativa ...... 0 1 1 0 1 130 140 150 160 170 180 195 210 (b) e (c)

Auxiliar administrativo ............. Auxiliar administrativo ............. 3 0 3 1 2 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar dos serviços gerais ...... Auxiliar dos serviços gerais ...... 4 2 6 3 3 115 125 135 145 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza.............. Cantoneiro de limpeza.............. 10 3 13 9 4 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro ....................................... Coveiro ....................................... 1 0 1 1 0 145 155 170 185 205 220 – –

Operário altamen- Mecânico ....................................Operário principal..................... 1 0 1 1 0 225 235 245 260 275 – – – G
te qualificado. Operário..................................... 180 190 200 215 275 – – –

Operário qualifi- — Encarregado ................................ 1 0 1 0 1 260 270 280 290 – – – –
cado.

Calceteiro ...................................Operário principal..................... 2 2 4 2 2 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador .................................Operário principal..................... 3 0 3 3 0 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de limpos............... Operário principal..................... 2 0 2 2 0 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista................................. Operário principal..................... 1 0 1 1 0 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro...................................... Operário principal..................... 2 0 2 1 1 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro civil ......................... Operário principal..................... 2 0 2 2 0 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha......................................... Operário principal..................... 3 2 5 2 3 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ....................................Operário principal..................... 4 2 6 2 4 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Marteleiro .................................. Operário principal..................... 1 0 1 1 0 195 205 215 130 245 – – – G
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225
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Número de lugares Escalões e índices remuneratórios

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Criar Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário semi- — Encarregado ................................ 1 0 1 0 1 240 250 260 270 – – – –
qualificado.

Cantoneiro de vias municipais ..Operário..................................... 18 2 20 11 9 125 135 145 155 170 185 205 220

Especialista de in- Especialista de informática....... Especialista de informática grau 3 780 820 860 900 – – – – n2
formática. 720 760 800 840 – – – – n1

Especialista de informática grau 2 660 700 740 780 – – – – n2
1 0 1 0 1 600 640 680 720 – – – – n1 G

540 580 620 660 – – – – n3
Especialista de informática grau 1 480 520 560 600 – – – – n2

420 460 500 540 – – – – n1

Técnico de in- Técnico de informática............. Técnico de informática grau 3 ... 640 670 710 750 – – – – n2
formática. 580 610 640 680 – – – – n1

Técnico de informática grau 2 ... 520 550 580 610 – – – – n2
470 500 530 560 – – – – n1

1 0 1 0 1 420 440 470 500 – – – – n3 G
Técnico de informática grau 1.... 370 390 420 450 – – – – n2

320 340 370 400 – – – – n1

275 290 310 330 – – – – n3
Técnico de informática-adjunto 235 250 265 285 – – – – n2

200 215 230 250 – – – – n1

(a) Três lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro — chefe de repartição.
(b) Um lugar a extinguir quando vagar.
(c) Lugar criado nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.
G — Dotação global.
n1 — Nível 1.
n2 — Nível 2.
n3 — Nível 3.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 8587/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Vagos, na
segunda reunião da sessão de 21 de Setembro de 2001, realizada
em 25 de Setembro de 2001, aprovou o Regulamento Municipal
para Transportes em Táxi no Concelho de Vagos, que a seguir se
transcreve.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernandes Roseiro Bento.

Regulamento Municipal para Transportes em Táxi
no Concelho de Vagos

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a alteração
constante da Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio consagrar
um novo regime de acesso ao mercado de transportes em táxi
estabelecendo que os veículos afectos ao transporte em táxi estão
sujeitos a licença a emitir pelas Câmaras Municipais, licenças es-
sas que são atribuídas por meio de concurso público, ao qual po-
dem candidatar-se, para além das sociedades e cooperativas, os
trabalhadores por conta de outrem bem como os membros de
cooperativas.

De acordo com os referidos diplomas os termos gerais do pro-
grama de concurso, incluindo os critérios aplicáveis à hierarquização
dos concorrentes, são definidos em regulamento municipal, cabendo
também à Câmara Municipal a fixação dos contingentes, excluin-
do-se destes as licenças de táxi para pessoas com mobilidade redu-
zida.

O projecto de regulamento municipal foi remetido a todas as
juntas de freguesia do concelho de Vagos, ao SINMTAXI — Sindi-
cato Nacional dos Motoristas de Taxi e Automóveis de Aluguer de
Ligeiros de Passageiros, à ANTRAL — Associação Nacional dos
Transportadores Rodoviários em Automóveis Ligeiros, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 16 de Julho de 2001
(apêndice n.º 87), e afixado no edifício dos Paços do Concelho
em 5 de Junho de 2001, tendo em vista a recolha de sugestões, e
dando-se assim cumprimento ao artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Assim, com base nas sugestões apresentadas e tendo em conta o
teor da Lei n.º 106/2001, de 31 de Agosto, entretanto publicada
após a fase de inquérito público, e no uso da competência que é
conferida pelo artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e ainda pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
designadamente pelos artigos 12.º, 13.º, 14.º, 16.º e 22.º, é apro-
vado o Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros (Transportes em
Táxi) no Concelho de Vagos, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Vagos.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar,
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-

dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a entidade habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do presente artigo, a
actividade de transporte em táxi só pode ser exercida por socieda-
des comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, ou por empresários em nome individual
no caso de pretenderem explorar uma única licença, e que sejam
titulares do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo
IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada por
esta à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos de
averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará, ou sua cópia certificada pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, devem estar a bordo do
veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) A hora, em função da duração do serviço;
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b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-
terminados itinerários;

c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por
prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município só é permitido estacionamento fixo.
2 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-

nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

3 — Na situação prevista no número anterior, a Câmara Muni-
cipal, com uma antecedência de cinco dias úteis relativamente à
data da realização do evento, dará a conhecer os locais de estaci-
onamento temporário dos táxis às organizações sócio-profissio-
nais do sector, por forma a que essas organizações possam pro-
nunciar-se sobre esses locais, se assim o entenderem.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal, devendo-se previamente ouvir as organizações sócio-profissi-
onais do sector.

Artigo 9.º

Fixação de contingente

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente de
táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do presente
Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para a trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora de contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público, limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, assim como aos traba-
lhadores por conta de outrem e aos membros de cooperativas li-
cenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres que pre-
encham as condições de acesso e exercício da profissão definidas
nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças

do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 30 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

5 — A abertura do concurso será comunicada ainda às organiza-
ções sócio-profissionais do sector.

Artigo 14.º

Programa de concurso

O programa de concurso define os termos a que obedece o con-
curso e especificará, nomeadamente o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como aos trabalhadores por conta de outrem e os membros
de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão definidas nos termos do Decreto-Lei 251/98, de 11 de
Agosto.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante à Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.
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3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres ou, no
caso de se tratar de trabalhadores por conta de outrem ou
de membros de cooperativas licenciadas, documento com-
provativo em como é trabalhador por conta de outrem
ou membro de cooperativa licenciada e preenchem as
condições de acesso e exercício da profissão, acompanhado
de atestado de residência;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 30 dias úteis, um relatório fundamenta-
do com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de
atribuição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização do domicílio ou da sede social na freguesia
para que é aberto a concurso;

b) Maior antiguidade do domicílio ou da sede social na fre-
guesia para que é aberto a concurso;

c) O facto de não ter sido contemplado com licença nos
últimos três anos.

2 — A cada candidato será concedida apenas um licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da
candidatura, indicar as preferências das freguesias a que concor-
rem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;

b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente
se inclui a licença atribuída;

c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos do artigo 21.º deste
Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, que será acompanha-
do obrigatoriamente dos seguintes documentos, os quais serão de-
volvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial;
c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa do montante de
50 000$ a incluir, posteriormente, na tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Vagos.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa de 10 000$ a incluir, posteriormente,
na tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Vagos.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Se, no caso de atribuição de licença a trabalhadores por
conta de outrem, bem como a membros de cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
os mesmos, no prazo de 180 dias, não procederem à cons-
tituição em sociedade e ao licenciamento para o exercí-
cio da actividade;

c) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

d) Quando houver substituição do veículo;
e) Quando houver abandono do exercício da actividade.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiras, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam em 31 de Dezembro de 2002.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.
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Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
30 dias.

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — Até 31 de Dezembro de 2002, as licenças a que se refere o
n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto,
serão substituídas pelas licenças previstas no presente Regulamen-
to, a requerimento dos interessados e desde que estes tenham ob-
tido o alvará para o exercício da actividade de transportador em
táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos, a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso no Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-

do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso de força maior, bem como de exercício de cargos
sociais ou políticos, considera-se que há abandono do exercício da
actividade sempre que os táxis não estejam à disposição do públi-
co durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro do período
de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
por motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de
saúde ou de higiene.

4 — No transporte de bagagens e de animais poderá haver lugar
a pagamento de suplementos, de acordo com o estabelecido na
convenção celebrada com a Direcção-Geral do Comércio e Con-
corrência.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão
profissional.

O certificado de aptidão profissional para o exercício da profis-
são de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier,
de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determi-
nada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabele-
cido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19
de Agosto.
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CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras, bem como das contra-ordenações fixadas nos
artigos 27.º, 28.º, 29.º, pelo n.º 1 do artigo 30.º e pelo artigo 31.º,
e das sanções acessórias previstas no artigo 33.º, todos do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui ainda contra-orde-
nação a violação das seguintes normas do presente Regulamento,
puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º deste Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º deste Regulamento;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º deste Regulamento;

d) O incumprimento do disposto no artigo 7.º deste Regula-
mento.

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e às organizações sócio-profissionais do sector
as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — Enquanto não for fixado o contingente a que se refere o
n.º 4 do artigo 9.º do presente Regulamento, vigorará o contin-
gente actualmente existente para o concelho de Vagos.

2 — A taxa a cobrar pela substituição das licenças, a que se refere
o n.º 1 do artigo 24.º do presente Regulamento, é do montante de
5000$, a incluir, posteriormente, na tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Vagos.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogados todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 8588/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 27 de Setembro do ano em curso, foi
celebrado em 1 de Outubro com efeitos desde a mesma data, con-
trato de trabalho a termo certo, válido por seis meses, tácita e
sucessivamente renovável por iguais períodos nos termos legais,
com Filipe Luís Anjos Afonso, na categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe de manutenção (escalão 1, índice 191), do grupo
de pessoal técnico profissional, ao abrigo e com fundamento na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7
de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para desempenhar funções nos Serviços de Obras, Urbanis-
mo, Transportes e Comunicações da Divisão Técnica de Obras e
Urbanismo. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 8589/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º  409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Maria Lucília Carmona Pinto na categoria de assisten-
te de acção educativa, com início em 21 de Setembro de 2001 e a
terminar em 20 de Janeiro de 2002, auferindo o vencimento mensal
ilíquido equiparado pelo escalão 1, índice 191, do regime geral do
sistema retributivo da função pública. [Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos de alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor
Carmona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 8590/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram renovados os contratos a ter-
mo certo dos seguintes trabalhadores:

Por despacho do presidente da Câmara Municipal, de 3 de Se-
tembro 2001, Maria da Conceição Lopes Barros, auxiliar de ser-
viços gerais, por um ano; despacho de 14 Setembro, José Filipe
Oliveira Araújo, José Jorge Abreu, motoristas de pesados, e Ade-
lino Fernando Antunes do Vale, condutor de máquinas pesadas, pelo
período de seis meses; por despachos de 28 de Setembro, Fernando
Peixoto Dias, José Oliveira Pereira e Tomé Augusto Antunes Sousa,
cantoneiros de limpeza, todos pelo período de um ano.

1 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 437/2001 (2.ª série) — AP.  — Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público, que em cumprimento da deliberação camarária
tomada na reunião ordinária de 19 de Setembro corrente, bem como
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o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, se encontra aberto inquérito público, pelo prazo de 30
dias a contar da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, sobre o Regulamento do Cemitério Municipal.

O Regulamento encontra-se patente ao público na Repartição
Administrativa e Financeira do edifício dos Paços do Município,
onde poderá ser consultado, durante as horas normais de expedi-
ente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito, na
mesma repartição, dentro do prazo acima referido.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais do costume e ainda publicado num jornal
local.

E eu, (Assinatura ilegível.), chefe de secção, o subscrevo.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral de Figueiredo.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 5/00 e 138/00, de 29
de Janeiro e 13 de Julho, respectivamente, veio consignar impor-
tantes alterações nos diplomas legais ao tempo em vigor sobre o
direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e desajustado
das realidades e necessidades sentidas nesse domínio, em particular
pelas autarquias locais, entretanto entidades administrativas dos
cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48
770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes do regulamento do ce-
mitério actualmente em vigor terão que se adequar ao preceituado
no novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas
das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais
emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962,
e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão pela
qual, nessa parte, não sofrerão alterações de maior.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

ARTIGO 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana;
b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o

delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-

rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta horas de vida;

n) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

o) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáveres e ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Vouzela destina-se à inumação e
rremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do municí-
pio, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesia deste, que dis-
ponha, de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Vouzela, observadas, quando for caso disso, as dispo-
sições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitu-
al na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.
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SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres
Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos

pelo fiscal municipal ou por quem legalmente o substituir, ao qual
compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as disposições do pre-
sente Regulamento, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral
Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do Sector

de Salubridade e Abastecimento Público/Serviço do Cemitério, onde
existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, crema-
ções, exumações, trasladações e concessões de terrenos, e quais-
quer outros considerados necessários ao bom funcionamento dos
serviços.

Sector de Salubridade e Abastecimento Público

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento
1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 horas

ao pôr-do-sol.
2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá

que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.
3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-

cido, ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação
dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que,
mediante autorização do presidente da Câmara ou do vereador do
pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setente e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setente e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.
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Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, e que
integra o presente Regulamento, devendo ser instruído com os se-
guintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sector
de Salubridade e Abastecimento Público/Serviço do Cemitério, por
quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.
Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por cinco
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m a 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m a 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de cinco anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inuma-
ção temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.
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Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para efeito, o pra-
zo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setente a duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setente a duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados os cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sector
de Salubridade e Abastecimento Público/Serviço do Cemitério, por
quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.
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Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia
só é permitida decorridos cinco anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de ossadas,
e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemitério
no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
e que se integra o presente Regulamento.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a
construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do reque-
rente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área preten-
dida.
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Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notifi-

cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessi-
onário, são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão po-
rém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que
qualquer dos instituidores ou concessionários não deseje
optar, e o adquirente assuma o compromisso referido no
n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
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estado de conservação, se considere de manter e preservar, pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta
pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar, po-
dendo ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâ-
neo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis-
tos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo des-
tes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-

ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra, instruído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por
técnico inscrito na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento, bem como o revestimento de sepulturas perpétuas.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Declaração de responsabilidade por direcção e execução

de obra;
e) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
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trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de três células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;
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b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadáver ou
de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver não inu-
mado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de fotocópia simples ou de um dos do-
cumentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela
Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorrido cinco anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes normas
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultantes
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes sanções
acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
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b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo
exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento em vigor sobre estas matérias desde
1 de Julho de 1983, aprovado pela Câmara Municipal em reunião
ordinária de 3 de Junho e pela Assembleia Municipal em se ssão de
17 de Junho de 1983.

Artigo 89.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Requerimento para trasladação de cadáveres ou ossadas

Requerimento para inumação

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 8591/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que este município celebrou contratos de
trabalho a termo certo nos termos do artigo 18.º e seguintes do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período
de seis meses, eventualmente renováveis por iguais períodos de
tempo, com Abel Alexandre Machado Cardoso e José Luís Leite
Gomes, na categoria de arquitecto de 2.ª classe, ambos com início
de funções em 1 de Outubro de 2001 e remuneração correspon-
dente ao índice 400.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FIGUEIRA DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 8592/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 2 de Outubro 2001, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Ju-
venália Isabel Guerreiro Salgado, na categoria de auxiliar adminis-
trativo.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Joaquim
dos Santos Canilhas.

JUNTA DE FREGUESIA DO LAVRADIO

Deliberação n.º 1849/2001 — AP.  — Em reunião privada do
executivo de 11 de Setembro de 2001, a Junta de Freguesia do
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Lavradio, deliberou atribuir à chefe de secção, Alzira Maria Mar-
tins Dias, a menção de mérito excepcional ao abrigo do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, por ter vindo a
desempenhar ao longo do tempo com zelo e de forma eficaz as
funções que lhe estão atribuídas, nomeadamente no desenvolvimento
das actividades que realiza.

Nos termos do n.º 4 da alínea a) da referida norma, o efeito de
menção de mérito excepcional atribuída consiste na progressão da
referida funcionária para o escalão 2, índice 350, da carreira de
chefe de secção, a que corresponde o vencimento de 212 000$.

A atribuição da presente menção de mérito excepcional foi, nos
termos do n.º 5 do decreto-lei acima referido, ratificada pela As-
sembleia de Freguesia do Lavradio, em reunião realizada em 27 de
Setembro de 2001.

A presente deliberação produzirá efeitos a partir da data da
publicação no Diário da República, 2.ª série.

2 de Outubro de 2001. — O Vogal, substituto do Presidente da
Junta, Carlos Simões Martins.

Deliberação n.º 1850/2001 — AP.  — Em reunião privada
do executivo de 11 de Setembro de 2001, a Junta de Freguesia
do Lavradio, deliberou atribuir à assistente administrativa prin-
cipal, Maria Augusta Ambrósio Vieira Mendes Ferreira, a men-
ção de mérito excepcional ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, por ter vindo a desempenhar ao
longo do tempo com zelo e de forma eficaz as funções que lhe
estão atribuídas, nomeadamente no desenvolvimento das activi-
dades que realiza.

Nos termos do n.º 4 da alínea a) da referida norma, o efeito de
menção de mérito excepcional atribuída consiste na progressão da
referida funcionária para o escalão 2, índice 225, da carreira de
assistente administrativo principal, a que corresponde o vencimento
de 136 300$.

A atribuição da presente menção de mérito excepcional foi nos
termos do n.º  5 do decreto-lei acima referido, ratificada pela As-
sembleia de Freguesia do Lavradio, em reunião realizada em 27 de
Setembro de 2001.

A presente deliberação produzirá efeitos a partir da data da
publicação no Diário da República, 2.ª série.

2 de Outubro de 2001. — O Vogal, substituto do Presidente da
Junta, Carlos Simões Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARRAZES

Aviso n.º 8593/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Marrazes, por
deliberação de 29 de Agosto de 2001, deliberou celebrar um con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável
por igual período, com António da Fonseca Clemente Fróis, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a categoria de coveiro. A nomeação

tem efeitos a partir de 1 Setembro de 2001. (Não carece de visto
de Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Fausto Testa
Fortunato.

JUNTA DE FREGUESIA DE RAMALDE
Aviso n.º  8594/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Junta,
de 19 de Junho de 2001, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com início a 1 de Agosto de 2001, com a categoria de co-
veiro, escalão 1, índice 129, com o trabalhador António Alberto
Martins.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Alfredo dos
Santos Fontinha.

Aviso n.º 8595/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Junta,
de 23 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, foi
renovado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001, com a cate-
goria de coveiro, escalão 1, índice 129, com o trabalhador Joa-
quim de Jesus Sá Martins.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Alfredo dos
Santos Fontinha.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 8596/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, deli-
berou renovar por mais seis meses os contratos a termo certo de:

Cristina Maria Martinho Rodrigo — técnico superior, engenheiro
químico, com data de início de 2 de Novembro de 2001, com
data de deliberação do conselho de administração de 13 de Se-
tembro de 2001.

Fernando Carlos Bandarrinha Monteiro — engenheiro técnico civil,
com data de início de 21 de Novembro de 2001, com data de
deliberação do conselho de administração de 13 de Setembro de
2001.

Tibério Vitorino Francisco — varejador, com data de início de 2
de Novembro de 2001, com data de deliberação do conselho de
administração de 13 de Setembro de 2001.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de
Administração, João Paulo Oliveira Teófilo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.

N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
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